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À LUZ DA TEORIA GARANTISTA DE LUIGI FERRAJOLI 

 

 

  

RESUMO:  A presente dissertação insere-se no debate sobre a delação premiada no Brasil, com 

ênfase na sua celebração por delegados de polícia à luz da teoria garantista de Luigi Ferrajoli. O 

contexto jurídico nacional, marcado pela crescente flexibilização das garantias processuais em 

nome da eficiência punitiva, motiva a análise crítica da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5508, na qual o Supremo Tribunal Federal (STF) admite a constitucionalidade da delação premiada 

realizada por autoridades policiais.O objetivo geral do estudo consiste em analisar criticamente a 

possibilidade de celebração de acordos de delação premiada por delegados de polícia, confrontando 

os fundamentos jurídicos da decisão do STF com a perspectiva garantista de Ferrajoli. Para isso, o 

estudo estabelece os seguintes objetivos específicos: (i) descrever o funcionamento dos acordos de 

delação premiada dentro da cultura da barganha penal; (ii) examinar o sistema acusatório brasileiro 

e sua relação com o instituto da colaboração premiada; (iii) analisar os votos dos ministros na ADI 

5508, destacando os argumentos favoráveis e contrários; e (iv) apresentar críticas à decisão do STF 

sob a ótica do garantismo penal.O trabalho inicia-se com a exposição da problemática da ampliação 

dos poderes investigativos da polícia em um cenário de seletividade penal e de flexibilização das 

garantias fundamentais. Em seguida, aborda-se a cultura da barganha penal e suas implicações no 

sistema jurídico brasileiro, compara-se o plea bargain norte-americano com o modelo nacional de 

delação premiada, e destacam-se os riscos de sua incorporação sem as devidas salvaguardas 

constitucionais.Na sequência, o estudo examina o sistema acusatório no Brasil e a construção 

jurídica da possibilidade de celebração da delação premiada por delegados de polícia. Destaca-se 

que, embora a Constituição Federal de 1988 adote um modelo acusatório, a prática processual ainda 

mantém resquícios inquisitoriais. A possibilidade de que a autoridade policial conduza acordos de 

colaboração premiada sem supervisão judicial rigorosa levanta questionamentos sobre a 

imparcialidade e o equilíbrio das investigações.No Capítulo 4, o trabalho apresenta as principais 

críticas à decisão do STF na ADI 5508, expondo uma série de problemáticas relacionadas à delação 

premiada por delegados no que tange aos princípios constitucionais e aos axiomas propostos por 

Luigi Ferrajoli. 

 

PALAVRAS-CHAVES:  Delação premiada; Garantismo penal; Sistema acusatório; Poder 

punitivo; ADI 5508; Supremo Tribunal Federal; Luigi Ferrajoli.  

 

  



     

PLEA BARGAINING CONDUCTED BY POLICE DELEGATES IN PARÁ: AN 

ANALYSIS UNDER THE GUARANTIST THEORY OF LUIGI FERRAJOLI 

 

ABSTRACT: This dissertation is part of the debate on plea bargaining in Brazil, with an emphasis 

on its execution by police delegates in light of Luigi Ferrajoli's guarantor theory. The national legal 

context, characterized by the increasing flexibilization of procedural guarantees in the name of 

punitive efficiency, motivated a critical analysis of Direct Action of Unconstitutionality (ADI) 

5508, in which the Supreme Federal Court (STF) upheld the constitutionality of plea bargaining 

conducted by police authorities.The general objective of the study was to critically analyze the 

possibility of police delegates entering into plea agreements, confronting the legal foundations of 

the STF's decision with Ferrajoli's guarantor perspective. To achieve this, specific objectives were 

established: (i) to describe how plea agreements function within the culture of penal bargaining, 

(ii) to examine the Brazilian accusatory system and its relationship with the institution of plea 

bargaining, (iii) to analyze the votes of the justices in ADI 5508, highlighting the arguments in 

favor and against, and (iv) to present critiques of the STF's decision from the standpoint of penal 

guarantorism.The study begins by addressing the issue of expanding police investigative powers 

in a context of penal selectivity and flexibilization of fundamental guarantees. It explores the 

culture of plea bargaining and its implications for the Brazilian legal system, comparing the U.S. 

plea bargain with the national model of plea bargaining, emphasizing the risks of its adoption 

without proper constitutional safeguards. Next, the research examines the accusatory system in 

Brazil and the legal construction of the possibility of police delegates executing plea agreements. 

It highlights that, although the 1988 Federal Constitution established an accusatory model, 

procedural practice still retains inquisitorial remnants. The ability of police authorities to negotiate 

plea agreements without strict judicial oversight raises concerns about the impartiality and balance 

of investigations.In Chapter 4, the main criticisms of the STF's decision in ADI 5508 are presented, 

exposing a series 1of issues related to plea bargaining by police delegates in terms of constitutional 

principles and the axioms proposed by Luigi Ferrajoli. 

 

KEYWORDS: Plea bargaining; Penal guarantorism; Accusatory system; Punitive power; ADI 

5508; Supreme Federal Court; Luigi Ferrajoli. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O procedimento que mais repercutiu na lei n.º 12.850/2013 (Brasil, 2013), a chamada lei 

brasileira de organizações criminosas, diz respeito à norma esculpida no teor do art. 4º, §6º1, do 

referido diploma, que autoriza a utilização do meio especial de produção de provas nominado 

colaboração premiada, por delegados de polícia. 

Sob uma aborgadem garantista, surgem questionamentos a respeito da preservação dos 

direitos constitucionais fundamentais, sobretudo, ao contraditório e ampla defesa, diante da 

possibilidade de aplicação da colaboração premiada pela própria autoridade que preside o inquérito 

policial, que, por sua natureza, tem caráter sigiloso e inquisitório, como é bem sabido. 

Em virtude da relevância da situação, em 2018, o Ministério Público Federal, por ato do 

então Procurador-Geral da República, Rodrigo Janot, questionou a validade dos parágrafos 2º e 6º, 

do art. 4º, da lei n. 12.850/2013 (Brasil, 2013), mediante o ajuizamento de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI n. 5508/2018) (Brasil, 2019).  

A ação questionava a legitimidade do delegado de polícia para realizar acordos de 

colaboração premiada, sob os fundamentos de ofensa ao devido processo legal, moralidade 

administrativa, titularidade do Ministério Público para propositura da ação penal, desrespeito ao 

princípio acusatório e da exclusividade do exercício das atribuições ministeriais e, ademais, múnus 

constitucional da função policial, a partir de dispositivos diretamente previstos da Constituição 

Federal (Brasil, 2019). Em resumo, alegou-se que a autoridade policial, ao realizar a celebração de 

acordo de delaçao premiada, estaria ultrapassando os limites próprios da investigação, executando, 

com isso, ações privativas do Ministério Público. 

A questão foi apreciada e julgada pelo Supremo Tribunal Federal em novembro de 2019, 

que admitiu a constitucionalidade da produção deste meio de prova pela autoridade policial, desde 

que ainda na fase de inquérito policial e sob posterior manifestação do Ministério Público (Brasil, 

2019), sem, no entanto, estabelecer maiores critérios ou ressalvas à autoridade policial, para além 

dos já existentes no próprio texto da lei n. 12.850/2013 (Brasil, 2013). 

                                                      
1 Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena 

privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente 

com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes 

resultados: [...] § 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 

colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério 

Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu defensor. 
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Assim, analisando-se a questão a partir de uma perspectiva de defesa dos direitos humanos 

e da Constituição, fundamento basilar de Luigi Ferrajli, bibliografia base deste trabalho, que 

consagra em seu texto o princípio da presunção de inocência, do direito ao devido processo legal 

e da limitação do direito de punir do Estado, surgem invariáveis preocupações sobre a aplicação 

prática do instituto, ainda em fase de inquérito, no sentido de que a atuação da polícia não se 

subverta em uma perseguição ao potencial indiciado, diante das prova e informações que este, por 

meio da colaboração, possa fornecer ao caso. 

Sabe-se que a delação premiada está presente no ordenamento jurídico há muito tempo, o 

qual possuía, em um primeiro momento, o dever de descobrir o real acontecimento dos fatos 

proibidos, hoje conhecidos como crimes. Entretanto, o instituto sofreu evoluções, adotando vários 

modelos embrionários de aplicação, espalhados pelo Código Penal (Brasil, 1940) e pelas leis 

infraconstitucionais correlatas. 

Essas evoluções buscaram, a adequação da possibilidade de celebração da delação premiada 

ao atual sistema acusatório, que foi um marco no Direito Processual Penal brasileiro, sendo o tema 

é atual, sobretudo pela definição do pacote anticrime sobre o sistema acusatório, justamente, por 

trazer garantias, direitos e humanidade aos indivíduos, que, anteriormente, eram deixados de lado 

pelo sistema inquisitório (Carvalho, 2006). 

A atual formatação do instituto da delação premiada foi instituída com a lei n. 12.850/13 

(Brasil, 2013), que buscou maior eficiência e celeridade processual no combate às organizações 

criminosas, e, para tanto, também tratou de estabelecer um procedimento de aplicação material do 

instituto premial, no sentido de torná-lo possível e, ao mesmo tempo, assegurar diversos direitos 

fundamentais, principalmente, no que tange ao devido processo legal constitucional (Carvalho, 

2006; Souza, 2014).  

No entanto, verifica-se que a aplicação desta lei não é uma tarefa fácil, conquanto haja 

claras possibilidades de surgirem inconstitucionalidades (materiais) em sua aplicação, justamente, 

porque a complexidade do mundo real nem sempre é passível de ser antevista pelo legislador 

instituínte das normas jurídicas penais (Queiroz, 2012). 

A questão de que se trata é da possibilidade de a autoridade policial realizar acordos de 

colaboração premiada durante o inquérito policial, diante de um procedimento inquisitório e de 

uma realidade bastante violenta e preconceituosa no Brasil (D’élia Filho, 2014).  

Além disso, a colaboração premiada, apesar de ser realizada no âmbito do inquérito policial, 
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possui o condão de produzir prova para o processo e, ao ser homologada pelo juiz, passa a ter valor 

probatório, podendo influenciar decisivamente na formação do convencimento do magistrado. 

Embora o procedimento de colaboração premiada tenha início no contexto inquisitório, ela não se 

restringe a esse modelo, justamente por produzir efeitos no processo, que preza pelo sistema 

acusatório, onde os princípios constitucionais, como o contraditório, a ampla defesa e o devido 

processo legal, devem ser respeitados. 

Inclusive, preocupa a possibilidade de se representar à autoridade judiciária pelo perdão 

judicial, analisando-se como o direito penal é aplicado de forma bastante seletiva na prática 

brasileira (Baratta, 2011; D’élia Filho, 2014; Alves, 2015), o que traz à tona, portanto, uma 

discussão séria a respeito da política criminal que envolveria a utilização do instituto. 

Sob este propósito, e, com o objetivo de contribuir com a correta utilização da delação 

premiada junto aos órgãos policiais, nos termos constitucionalmente declarados como possíveis 

pelo SFT (Brasil, 2019), o presente trabalho adotou como problema de pesquisa a questão: quais 

são as críticas oponíveis aos fundamentos jurídicos do julgamento da ADI 5508 do Supremo 

Tribunal Federal, a partir de perspectivas garantistas de Luigi Ferrajoli? 

Partiu-se da hipótese de que a colaboração premiada encontraria limitações práticas em 

postulados do garantismo penal, sobretudo, no que pertine, principalmente, à ausência de critérios 

específicos para sua realização, que inviabilizaria a adoção prática do instituto consagrado no 

julgado em análise, diante da potencial violação de inúmeros direitos inerentes a garantia do devido 

processo legal. Há, inclusive, violações de princípios constitucionais, que ofendem o sistema 

acusatório. 

Adotou-se como objetivo geral, analisar quais seriam as possíveis críticas oponíveis aos 

fundamentos jurídicos do julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal, em relação a 

possibilidade de celebração de acordos de delação premiada por delegados de polícia, a partir de 

perspectivas garantistas de Luigi Ferrajoli 

Como objetivos específicos, pretendeu-se: 

a) Descrever o funcionamento dos acordos de delação premial a partir da cultura do plea 

bargain. 

b) Descrever o funcionamento do sistema acusatório brasileiro, bem como o atual contexto 

jurídico que trata da possibilidade da realização de acordos de delação premiada por 

delegados de polícia. 
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c) Analisar o posicionamento dos ministros e os argumentos favoráveis e contrários 

levantados por cada um no teor do voto da ADI n. 5508, do STF. 

d) Analisar quais seriam as possíveis críticas oponíveis aos fundamentos do julgamento 

proferido pelo Supremo Tribunal Federal, em relação a possibilidade de celebração de 

acordos de delação premiada por delegados de polícia, a partir de perspectivas 

garantistas de Luigi Ferrajoli. 

 

Para atingimento do objetivo geral proposto, a presente pesquisa adotou um caráter 

exploratório (Lakatos, Marconi, 2016), uma vez que buscou desvendar, para além de uma análise 

documental do julgado, uma efetiva relação entre os seus argumentos e as perspectivas garantistas 

elencadas por Luigi Ferrajoli (2002), em sua obra. 

Para atingimento do primeiro e segundo objetivos específicos do trabalho, foi realizado um 

levantamento bibliográfico, de obras que tratavam a respeito do instituto da delação premiada, em 

paralelo a análise documental, voltado à análise das normas objetivas de tratamento do instituto da 

delação premiada no direito brasileiro. 

Em relação ao terceiro objetivo, realizou-se uma pesquisa documental debruçada sobre o 

julgado da ADI n. 5508, do STF, elencando os fundamentos adotados pelos ministros julgadores e 

pelo ministério público, para fins de acolhimento da constitucionalidade da celebração de acordos 

de delação premiada por delegados de polícia, no Brasil.  

Essas fontes foram analisadas de forma consentânea, para permitir a descrição da 

possibilidade legal de realização de acordos de delação premiada por delegados de polícia 

judiciária, adotando-se como base a doutrina de Luigi Lerrajoli, de forma a problematizar o uso do 

instituto à luz da cultura da barganha e da seletividade penal brasileira. 

Este primeiro procedimento, deu origem aos capítulos 2 e 3, da dissertação, nominados “a 

cultura da barganha (plea bargain) e sua problemática com relação a figura do delegado de polícia 

no brasil” e “o sistema acusatório no brasil e a construção jurídica da possibilidade de celebração 

dos acordos de delação premiada”, que contempla os três primeiros objetivos específicos da análise 

realizada. 

Por fim, para atingimento do quarto objetivo específico desta pesquisa, firmou-se uma 

atividade de triangulação entre a teoria garantista de Luigi Ferrajoli (2002), delineada ao longo do 

capítulo 2 da pesquisa, com os pronunciamentos e, especialmente, com questões silenciadas ao 

longo das manifestações proferidas no julgamento da ADI n. 5508, do STF, analisados no teor do 
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capítulo 3.  

Com isso, foram extraídos argumentos, que, a despeito do posicionamento do Supremo 

Tribunal Federal, representam dificuldades e entraves à aplicabilidade prática do instituto, 

importando em ferimentos frontais aos princípios constitucionais do devido processo legal e 

presunção de inocência do acusado. 

Este último exercício deu origem ao capítulo 4 da pesquisa, nominado “para além dos 

votos: postulados garantistas e críticas aos posicionamentos do julgado”. Os resultados, se 

encontram consolidados a partir da seção a seguir. 

  



16 

 

2 A CULTURA DA BARGANHA (PLEA BARGAIN) E SUA PROBLEMÁTICA COM 

RELAÇÃO A FIGURA DO DELEGADO DE POLÍCIA NO BRASIL 

 

O Plea Bargain é um instrumento jurídico amplamente adotado pelo Estados Unidos há 

significativo período de tempo, antes mesmo do século XX. Consiste na negociação entre o 

acusador e o acusado com o objetivo de oferecer proposta de acordo e, assim, modificar o a situação 

jurídica do acusado para outra mais benéfica (Sarkis, 2018). Ou seja, é um ato jurídico pelo qual 

se concedem prêmios ou bonificações em troca de informações ou confissões, para auxiliar o 

acusador a desvendar crimes (Sarkis, 2018). 

Este método se relaciona com o presente trabalho pois a colaboração premiada consiste em 

negociação, um acordo, que objetivva ter informações do investigado em troca de oferecimento de 

benesses ao mesmo. Assim, tratar de Plea Bargain, neste início, demonstra o quanto nosso 

ordenamento jurídico penal é influenciado pro negociações e acordos, passíveis de oofender a 

Constituição Brasileira. 

No século XIX, por exemplo, as declarações de culpa deixaram de ser situações raras e 

indesejáveis para se tornarem objeto fundamental de barganha, com o objetivo de diminuir a 

quantidade de processos. Isso também tem relação, nos dias de hoje, com a forma como o processo 

se torna um espetáculo e uma fábrica, onde os consumidores precisam desta visualização. 

No Pós-Guerra Civil, por exemplo, a população dos Estados Unidos aumentou em 

aproximadamente quinze milhões de pessoas e, consequentemente, isso traria reflexos no aumento 

da criminalidade (Sarkis, 2018). A adoção da barganha, portanto, trouxe benefícios ao judiciário 

porque o índice de erros judiciais diminuiriam assim como a quantidade de processos, além de 

consagrar a opinião pública e dar justificativas políticas e populistas. 

Sarkis (2018, pg.30), ao abordar sobre o sucesso do plea bargain explica que:  

 
O êxito do plea bargaining, na forma como analisado nos tópicos anteriores, 

guarda grande vínculo com o modelo jurídico da common law no qual se insere o 

direito estadunidense e também com o específico sistema adversarial que rege 

seus procedimentos judiciais. As tradições da common law, que prezam pelo 

pragmatismo78 em detrimento das normas abstratas típicas do modelo romano-

germânico79, se revelam pelos costumes e pela jurisdição e são coordenadas, 

majoritariamente, por precedentes derivados de casos paradigmáticos. 
 

O Brasil, influenciado pelos Estados Unidos, adotou vários institutos com características 

de barganha, dentre eles, a colaboração premiada (Sarkis, 2018). Diferentemente de simples 
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acordo ou negociação, no entanto, para que este instituto seja válido deve-se obedecer os critérios 

estabalecidos por lei: A autoincriminação e a incriminação de terceiros, de forma que, a ausência 

desses critérios, acarretariam na invalidade do ato processual (Sarkis, 2018). 

O caso que mais trouxe holofotes para a colaboração premiada no Brasil, sem dúvidas, foi 

a Operação Lava Jato, que consistiu em conjunto de investigações sobre crimes de corrupção ativa 

e passiva, gestão fraudulenta, organização criminosas e outros, realizadas pela Polícia Federal (GI, 

2015). A operação (e a delação nela ocorrida, sobre a qual se fala a seguir) foram apontadas, 

inclusive, como causas da crise político-econômica no país no ano de 2014, pois envolvia membros 

do administrativo da empresa estatal Petrobrás e políticos dos maiores partidos políticos do Brasil, 

que ensejou prejuízo de mais de 20 bilhões de reais.  

No mesmo ano do início da operação, em 2014, foi assinado o primeiro acordo de delação 

premiada entre o Ministério Público e o acusado Paulo Roberto Costa, que na qualidade de delator, 

“entregou ‘algumas dezenas’ de políticos em depoimentos sigilosos à Justiça” (Cioccari, 2015, p. 

74). Logo em seguida, registrou-se a delação de Alberto Youssef.  Na época, foram firmados mais 

184 acordos de delação premiada e aproximadamente R$ 13 bilhões foram alvo de recuperação 

através destes acordos (ÉPOCA, 2017). 

Não obstante, Lerovin (2018, p. 14), ressaltou a problemática da materialização prática do 

instituto por conta dos efeitos que o mesmo ocasiona junto à mídia, e que, dessa forma, acaba por 

atingir uma série de princípios processuais inerentes ao direito brasileiro: 

 
 [...] a delação premiada flexibiliza as garantias penais e processuais, através da 

instrumentalização midiática, para otimizar a suposta efetividade, deixando de 

observar os valores e limites instituídos no padrão de constitucionalidade e 

convencionalidade. A política criminal, por decorrência, passa a sofrer 

significativa influência da pressão social (LEROVIN, 2018, p. 14). 

 

No mesmo sentido, Lopes Jr. (2016) aborda sobre as declarações do delator e seus impactos 

na investigação e no processo penal:  

 
[...] o pacto no processo penal é um perverso intercâmbio, que transforma a 

acusação em um instrumento de pressão, capaz de gerar autoacusações falsas, 

testemunhos caluniosos por conveniência, obstrucionismo ou prevaricações sobre 

a defesa, desigualdade de tratamento e insegurança (LOPES JR., 2020, p. 796). 

 

Relevante, também, registrar a crítica de Rosa e Sant’ana (2019, p. 527), que compreende 

a colaboração premiada enquanto: 
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[...] o mecanismo pelo qual o Estado autoriza, no jogo processual, por mecanismo 

de barganha, o estabelecimento de um ‘mercado judicial’, pelo qual o colaborador, 

assistido por um advogado, negocia com o Ministério Público, informações 

capazes de autoincriminar o agente e carrear elementos probatórios contra 

terceiros. 

 

Como se observa dos termos claramente utilizados pelos referidos autores, o instituto da 

barganha e as consequentes negociações na justiça criminal são muito criticadas pela doutrina, 

inclusive, nos países em que sua utilização prática rotineira é indiscutível (Rosa e Sant’ana, 2017).  

Em todo caso, a colaboração premiada se tornou um assunto amplamente comentado nos 

últimos anos, pela sua considerável eficácia em desvendar casos que envolvam crimes de 

organizações criminosas, os quais, ressalte-se, são difíceis de investigar.  

E, desde logo, é neste ponto em que se destaca o primeiro problema da colaboração 

premiada, dentro de um Sistema Garantista – nos moldes propostos por Ferrajoli (2002): a verdade 

que se pretende buscar é a meramente formal (verdade processual), de modo a se assegurar as 

garantias de defesa dentro do procedimento processual, porque a certeza absoluta, a verdade 

material, é inatingível. 

É notório que este instituto de natureza premial é uma forma de (hipoteticamente) 

solucionar crimes de forma mais rápida e mais célere, além de ser considerado viável com a 

argumentação do princípio pro sociedade), porque é muito mais fácil negociar do que investigar 

ou provar culpa. Frisa-se, é neste caminho que ocorre a subversão do real entendimento de 

democracia. A barganha, inclusive, é inerente à vida econômica e significa novo modo de pensar 

o Processo Penal (Schünemann, 2002). 

Nessa perspectiva, ressalta-se que as garantias individuais não deverão ser colocadas em 

segundo plano.  Nesse sentido, destaca-se o pensamento de Rosa e Sant’Ana (2019, p. 12) quando 

tratam de negociação e barganha no cotidiano e a relação com a vida econômica: 

 
A capacidade de negociação faz toda a diferença. Tenho um grande amigo que 

negocia carros. Sinto até vergonha de ir com ele na concessionária, pois a 

“choradeira”, os “blefes”, as ofertas de “pegar ou largar” parecem-me loucura. 

Não nasci para negociar carros. Mas posso aprender. Na última vez que estive 

com ele fiquei observando a maneira que se portava e indaguei, posteriormente, 

como sabia que o valor do veículo poderia ser baixado? Respondeu-me que os 

valores estão todos na “internet”, mas o “trouxa”, aqui, não sabia procurar. Ele 

tinha informação qualificada sobre os valores, as margens de lucro, bem assim o 

estoque de veículos — por isso tinha ido até o pátio da concessionária. 
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Em linhas simples, o instituto mercantilizaria a culpa e tornaria os direitos inalienáveis à 

liberdade e à não autoincriminação elementos compráveis pelo sistema. Inclusive, quanto maior e 

mais privilegiado o acesso a informações de uma organização criminosa, em tese, maior seria o 

benefício a ser obtido por um delator em potencial, que acabaria, não obstante sua posição, por ser 

favorecido em relação a ocupantes de posições mais subalternas que, ainda assim, receberiam penas 

proporcionalmente mais altas considerando sua real culpabilidade. 

Assim, percebe-se que é problemático formular a barganha a partir do processo penal e 

como isso poderia resultar em erros lógicos da abordagem. A expansão do Direito Penal e a 

mercantilização processual, portanto, tem se tornado um empecilho à efetivação do devido 

processo legal e uma afronta às garantias fundamentais (Vasconcellos, 2015). 

O Direito Penal tem sofrido expansão quanto aos métodos para exercer o poder punitivo e 

o Brasil também tem seguido a tendência, com crescente produção legislativa repressora baseada 

na lei e ordem e de tolerância zero, de modo a introduzir novos tipos penais e relativizando as 

garantias fundamentais do processo. Assim, o modelo de justiça penal contemporâneo está 

fundamentalmente pautado na emergência (Choukr, 2002). 

Vasconcellos (2017) faz considerável crítica ao modelo consensual e ao instituto da 

barganha no processo penal, ponderando a respeito: 1) do desequilíbrio da balança entre os atores 

processuais, 2) do risco de retrocesso processual autoritário. 

Em relação à crítica, especialmente, tem-se que o desequilíbrio da balança entre os atores 

processuais é fundamental na compreensão da preocupação que embasa este trabalho: a 

colaboração premiada realizada por delegados de polícia carece de normas que garantam a 

igualdade entre as partes em negociação.  

Ainda em relação ao desequilíbrio processual autoritário (Vasconcellos, 2015), corre-se que 

o risco de uma consideração desproporcional da confissão de um delator em relação à terceiros, 

que, por sua vez, pode ocasionar a relativização das regras relativas à vedação de provas ilícitas, 

além da ofuscação da publicidade e do desaparecimento do contraditório em virtude do caráter 

preliminar da investigação, tudo, porque os mecanismos negociais na justiça criminal 

potencializam a persecução criminal sem maiores garantias. 

Além disso, tomando a ideia de retrocesso a um direito processual autoritário 

(Vasconcellos, 2017), tem-se que as lacunas também podem dar espaço para a materialização de 

potenciais violações de preceitos fundamentais, por exemplo, por meio de um tratamento tarifário 
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da prova, incompatível com a ideia de individualização da pena. 

Nestes termos, tem-se que a ausência de normas regentes da utilização da delação premiada 

nesta fase de inquérito, poderia ocasionar a fulminação de diversas garantias processuais 

fundamentais, originando um contexto absolutamente incompatível com a ideia de um garantismo 

penal (Ferrajoli, 2002), contexto que será melhor analisado no último capítulo deste trabalho. 

Um processo garantista, conforme Ferrajoli (2002), se preocuparia com o estabelecimento 

de um claro limite entre o Estado e o indivíduo, ou entre o poder punitivo do Estado e a liberdade 

individual, respeitando uma lei do mais fraco (lei de Debodelle). Este processo tutelaria, portanto, 

um conjunto de garantias que assegurariam ao indivíduo um processo justo, baseado na dignidade 

da pessoa humana e no princípio da presunção de inocência. 

Neste sentido, tem-se que o excesso de liberdade para aplicação de acordos de delação 

premiada poderia resultar numa grave interferência na esfera da liberdade individual, reforçando o 

ideal de Direito Penal Máximo em detrimento do Mínimo: 

 

Está claro que o direito penal mínimo, quer dizer, condicionado e limitado ao 

máximo, corresponde não apenas ao grau máximo de tutela das liberdades dos 

cidadãos frente ao arbítrio punitivo, mas também a um ideal de racionalidade e de 

certeza. Com isso resulta excluída de fato a responsabilidade penal todas as vezes 

em que sejam incertos ou indeterminados seus pressupostos. Sob este aspecto 

existe um nexo profundo entre garantismo e racionalismo. Um direito penal é 

racional e correto à medida que suas intervenções são previsíveis e são previsíveis; 

apenas aquelas motivadas por argumentos cognitivos de que resultem como 

determinável a ‘verdade formal’, inclusive nos limites acima expostos. Uma 

norma de limitação do modelo de direito penal mínimo informada pela certeza e 

pela razão é o critério do favor rei, que não apenas permite, mas exige 

intervenções potestativas e valorativas de exclusão ou atenuação da 

responsabilidade cada vez que subsista incerteza acerca da verdade fática e, por 

outro lado, a analogia in bonam partem, a interpretação restritiva dos tipos penais 

e a extensão das circunstâncias existentes ou atenuantes em caso de dúvida acerca 

da verdade jurídica. Em todos esses casos teremos certamente discricionariedade, 

mas se trata de uma discricionariedade dirigida não para estender, mas para excluir 

ou reduzir a intervenção penal quando não motivada por argumentos cognitivos 

seguros” (Ferrajoli, 2002, p. 102). 

 

Para Ferrajoli (2002), os modelos normativos de Direito Penal variam entre o direito penal 

mínimo e máximo. O direito penal mínimo se caracteriza pelo conjunto de garantias que limitam o 

poder punitivo do Estado, garantindo direitos do cidadãos contra arbitrariedades, tais como a 

necessidade de prova, imputabilidade do autor, juiz imparcial e devido processo legal. Noutro giro, 

o direito penal máximo, característico de sistema autoritário, é incondidionado e ilimitado.Permite 
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a punição sem comprovação judicial ou legal prévia. 

Nesse sentido, o modelo ideal de Estado precisa estar vinculado ao direito penal mínimo, 

em que o poder estatal é rigorosamente vinculado à lei e busca a certeza e a racionalidade nas 

intervenções penais, excluindo a responsabilidade quando há incertezas nos pressupostos. 

Instituições como a presunção de inocência e o princípio in dubio pro reo são exemplos de garantias 

que buscam limitar a punição (Ferrajoli, 2002, p. 103) 

Portanto, a admissão de realização de acordos de delação premiada pelas autoridades 

policiais inaugura um contexto dicotômico e que depende de grande cuidado: em que pese ser 

absolutamente necessária a tutela de garantias individuais, o Estado, de outro lado, não pode se 

eximir do seu dever de garantir a ordem pública e de proteger bens jurídicos. 

A doutrina, em verdade, é assente em apontar potenciais princípios e garantias violáveis 

pelo uso não cauteloso da colaboração premiada: o direito ao silêncio, o papel do interrogatório 

como meio de defesa, o nexo retributivo entre pena e delito, o princípio de materialidade, a 

moralidade pública, a ampla defesa e o contraditório (Lopes Jr., 2022). 

No mais, por mais que se admita a presença da figura de um defensor ao longo da fase de 

inquérito processual, por seu caráter naturalmente inquisitório, a garantia de uma paridade de armas 

pode se mostrar totalmente frustrada diante da possibilidade de potenciais abusos e da concentração 

de competências exclusivamente nas mãos do delegado – a mesma autoridade que, decerto, 

conduziria a realização do acordo de delação premiada. 

A autoridade policial, dentro deste contexto, iniciará diretamente as tratativas com o a 

pessoa que está sendo investigada, sem critérios específicos ou regulamentações definidas em lei 

para que o procedimento possa, ao menos de forma mínima, preservar e garantir direitos 

constitucionais, pois o único método que se terá é barganhar.  

Vasconcellos (2015, p. 149-150), inclusive, expõe as críticas com relação à barganha e as 

garantias processuais:  

 

Ademais, frisando as raízes intrigantes das problemáticas relacionadas aos 

acordos negociais, duas considerações devem ser advertidas desde já para 

ressaltar o tensionamento ocasionado. Como destacado por Albert Alschuler, a 

barganha origina a supervalorização de escolhas táticas durante o jogo processual, 

ou seja, afasta a determinação da sanção penal do fato criminoso praticado e 

aproxima seus critérios à postura do acusado no transcorrer do seu julgamento e 

de suas decisões relacionadas ao exercício da defesa.6a6 Assim, diante das 

inúmeras críticas possíveis, chega-se a comparar as características de tal instituto 

com a tortura corriqueiramente utilizada nos processos da Idade Média. Conforme 
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John Langbein, a consagração da confissão como prova plena e a coerção imposta 

ao acusado para sua realização são semelhantes em ambos os panoramas (embora 

se reconheça a distinção em relação à intensidade):6ai a ameaça de sofrimento 

físico agressivo foi substituída pela intimidação de uma sanção penal mais grave 

em caso de exercício do direito ao processo. Nesse sentido, acerca do modelo 

germânico, afirma Bernd Schünemann: "a versão alemã do acordo se vale do 

paradigma do mercado apenas como espécie de mímica invertida, atrás da qual se 

esconde uma situação de coação estrutural e com ela o renascimento bastante 

sublimado, é verdade, da sentença coagida por meio da tortura física". 
 

Pode-se perceber, portanto, que a tendência de adoção da justiça negocial e premial no 

processo penal brasileiro é uma tema bastante polêmico, em si, justamente se inserir num campo 

conflituoso entre os limites das garantias individuais e direitos fundamentais. 

Com a declaração, pelo STF (Brasil, 2019) de possibilidade de jurídica de celebração do 

acordo ainda no curso de inquérito policial, sem o estabelecimento de critérios específicos, 

certamente, só amplia a polêmica e as potenciais violações. Mais ainda, deixa-se à sorte da 

discricionariedade dos policiais, a aplicação do instituto na prática. 

Com isso, certamente, dá-se vazão a vários os problemas relativos à seletividade penal até 

então argumentados. Novamente, aduz-se: é necessária a plena compreensão dos critérios e ritos a 

serem estabelecidos para fins de instrumentalização prática do instituto, sob pena de violação 

inexorável dos direitos fundamentais dos potenciais acusados. 
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3 O SISTEMA ACUSATÓRIO NO BRASIL E A CONSTRUÇÃO JURÍDICA DA 

POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DOS ACORDOS DE DELAÇÃO PREMIADA 
 

3.1 MODELOS PENAIS E ASPECTOS DO SISTEMA ACUSATÓRIO NO BRASIL 

 

Os modelos de sistemas penais representam construções teóricas que refletem a organização 

do poder punitivo nos diferentes contextos históricos e culturais. A partir da obra de Luigi Ferrajoli, 

pode-se compreender que esses sistemas evoluíram em resposta às demandas sociais e políticas, 

configurando um espectro que varia entre o autoritarismo e o garantismo penal. Segundo o autor, 

“o direito penal, em suas manifestações concretas, é o reflexo direto das estruturas de poder” 

(Ferrajoli, 2002, p. 15). 

Antes de iniciarmos sobre o tema, importante esclarecer que a análise dos sistemas 

processuais penais, sobretudo pelas lentes do Luigi Ferrajoli, é necessária, pois os princípios que 

norteam o intituto da colaboração premiada, com relação ao Delagado de Pólicia, são 

eminentimente constitucionais, inseridos numa análise procedimental de natureza inquisitiva, que 

é o inquérito policial. 

Historicamente, dois modelos principais dominaram o pensamento jurídico ocidental: o 

sistema inquisitório e o sistema acusatório. No sistema inquisitório, predominante na Idade Média 

e consolidado pelo direito canônico, a concentração de poderes nas mãos do juiz-investigador 

configurava um processo marcado pela opacidade e pela ausência de contraditório. Como aponta 

Veiga, “a centralização das funções investigativas, acusatórias e judicantes no inquisidor 

representava uma manifestação do autoritarismo estatal” (Veiga, 2023, p. 27). 

Luigi Ferrajoli, em sua obra Direito e Razão, apresenta uma classificação detalhada dos 

sistemas penais, enfatizando que “o direito penal deve ser analisado sob a ótica das garantias que 

oferece contra o arbítrio do poder” (Ferrajoli, 2002, p. 15). 

Ferrajoli (2022, p. 454) explica que o processo penal da Antiguidade, como na Grécia e 

Roma republicana era essencialmente acusatório, devido à predominância da acusação privada. No 

Império Romano, começaram a surgir elementos inquisitórios, principalmente nos crimes contra o 

Estado. Com a queda do Império, o modelo acusatório voltou a predominar nas jurisdições 

bárbaras, evoluindo para as práticas contraditórias da Idade Média. No entanto, a inquisição 

ressurgiu no século XIII, consolidando-se no processo por crimes de lesa-majestade e na 

perseguição de heresias. 

A Revolução Francesa resgatou o modelo acusatório, enfatizando a ação popular, o júri e o 
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contraditório. Entretanto, a experiência foi efêmera, sendo substituída pelo modelo misto 

napoleônico, que combinava uma fase inquisitória inicial com uma fase acusatória posterior. Esse 

modelo se espalhou pela Europa e se consolidou na Itália, mantendo-se até o século XX, com 

variações formais, mas sem alterar sua essência. 

Em contraste, o sistema acusatório emerge como uma alternativa estruturada sobre 

princípios democráticos. Sua origem, como dito, remonta à Grécia Antiga, onde os julgamentos 

populares promoviam a transparência e o contraditório. Esse modelo ganhou força na Roma 

Republicana, sendo caracterizado pela separação entre as funções de acusação, defesa e 

julgamento. Para Oliveira (2023, p.33), “o sistema acusatório é a expressão mais pura do controle 

social exercido pela cidadania, onde o Estado atua como garantidor e não como protagonista do 

poder punitivo”. 

Dessa forma, o sistema acusatório apresenta-se como uma alternativa democrática que 

separa as funções de investigação, acusação e julgamento. Originado na Grécia Antiga e 

consolidado na Roma Republicana, esse modelo é caracterizado pela presunção de inocência, pela 

publicidade dos atos processuais e pelo contraditório efetivo (Veiga, 2023).  

Ferrajoli sustenta que “a divisão clara de poderes é essencial para garantir a imparcialidade 

e a justiça do processo penal” (Ferrajoli, 2002, p. 318): 

 

De todos os elementos constitutivos do modelo teórico acusatório, o mais 

importante, por ser estrutural e logicamente pressuposto de todos os outros, 

indubitavelmente é a separação entre juiz e acusação. Essa separação, exigida por 

nosso axioma A8 nullum iudicium sine accusatione, forma a primeira das 

garantias orgânicas estipuladas em nosso modelo teórico SG. Ela comporta não 

só a diferenciação entre os sujeitos que desenvolvem funções judicantes e os que 

desenvolvem funções de postulação e o conseqüente papel de espectadores 

passivos e desinteressados reservado aos primeiros em virtude da proibição ne 

procedat iudex ex officio, mas também, e sobretudo, o papel de parte - em posição 

de paridade com a defesa - consignado ao órgão da acusação e a conseqüente 

ausência de qualquer poder sobre a pessoa do imputado.108 Entendida nesse 

sentido, a garantia da separação representa, de um lado, uma condição essencial 

do distanciamento do juiz em relação às partes em causa, que, como veremos, é a 

primeira das garantias orgânicas que definem a figura do juiz, e, de outro, um 

pressuposto dos ônus da contestação e da provaatribuídos à acusação, que são as 

primeiras garantias procedimentais do juízo 

 

 Essa separação também é enfatizada por Oliveira (2023, p. 35), que aponta que “o sistema 

acusatório protege o indivíduo contra os abusos estatais ao assegurar que o poder punitivo não se 

concentre em uma única instituição”. 
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Os sistemas penais ao longo da história foram moldados de acordo com as demandas 

sociais, políticas e culturais de suas épocas, refletindo diferentes concepções sobre o papel do 

Estado e os limites de sua atuação punitiva. Essas tipologias podem ser compreendidas a partir de 

um espectro que varia entre modelos autoritários e garantistas, onde a organização do poder 

punitivo é central para a proteção ou violação dos direitos fundamentais.  

Ao longo do tempo, diversos elementos tradicionalmente associados a um sistema foram 

incorporados ao outro. O processo penal moderno contém traços híbridos, pois alguns princípios 

acusatórios, como o contraditório e os direitos da defesa, tornaram-se universais, ao passo que 

garantias inquisitórias, como a obrigatoriedade da ação penal e a motivação das decisões judiciais, 

também foram incorporadas a sistemas acusatórios. Essa fusão de elementos caracteriza a evolução 

dos modelos processuais e influencia a estrutura judiciária contemporânea (Ferrajoli 2002). 

Nesse contexto, a transição para um sistema acusatório pleno é fundamental para a 

consolidação do Estado Democrático de Direito. A separação clara entre as funções de investigar, 

acusar e julgar não é apenas uma garantia formal, mas também material, que assegura a dignidade 

e a liberdade individuais. Como enfatiza Ferrajoli (2002, p. 318), “o processo penal é a esfera onde 

os direitos fundamentais devem ser protegidos com mais vigor, pois é nele que o poder punitivo 

do Estado se manifesta com maior intensidade”. 

O sistema acusatório representa um marco fundamental na evolução dos sistemas 

processuais penais, consolidando princípios que visam garantir a imparcialidade, a presunção de 

inocência e a ampla defesa. Historicamente, esse modelo emergiu como uma resposta às práticas 

autoritárias do sistema inquisitório, estruturando-se a partir da separação clara entre as funções de 

investigar, acusar e julgar.  

. 

Nesse modelo, o juiz atua como um árbitro neutro, garantindo que as partes, acusador e 

defensor, tenham igual oportunidade de apresentar seus argumentos. Essa imparcialidade é 

reforçada pela não intervenção do juiz na fase investigativa, prevenindo que suas decisões sejam 

contaminadas por pressupostos de culpa. Como argumenta Lopes Jr. , “a imparcialidade judicial é 

o alicerce do sistema acusatório, assegurando que o processo penal cumpra sua função de 

instrumento de justiça e não de opressão” (2022, p. 87). 

Outro aspecto essencial do sistema acusatório é a presunção de inocência. Esse 

princípio/garantia estabelece que o ônus da prova recai sobre o acusador, cabendo a ele demonstrar, 
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além de qualquer dúvida razoável, a responsabilidade penal do acusado. Ferrajoli (2002, p. 318), 

nesse sentido, enfatiza que “a presunção de inocência não é apenas uma regra probatória, mas um 

princípio que permeia todo o processo penal garantista” (p. 318), o qual se traduz na necessidade 

de uma acusação formal, clara e fundamentada, resguardando o indivíduo contra perseguições 

arbitrárias. 

O contraditório e a ampla defesa também constituem fundamentos indispensáveis desse 

modelo. Esses princípios asseguram que o acusado tenha pleno acesso às informações do processo 

e oportunidade de contestar as provas apresentadas contra ele, de modo a não se limitar somente a 

um  simples “[...] direito de resposta [...]”, abrangendo a real “[...] possibilidade de influenciar 

efetivamente a decisão judicial” (Prado, 2016, p. 45). Assim, o sistema acusatório promove a 

participação ativa das partes, fortalecendo a legitimidade das decisões judiciais e a garantia de 

democracia processual. 

No contexto brasileiro, o sistema acusatório foi consagrado pela Constituição Federal de 

1988 (Brasil, 1988), que estabelece, em seu artigo 1292, o Ministério Público como titular exclusivo 

da ação penal pública. Essa previsão reforça a separação entre as funções de investigar, acusar e 

julgar, alinhando o ordenamento jurídico brasileiro aos princípios do garantismo penal. Contudo, 

como apontam Mendes (2020) e Oliveira (2023), a prática processual ainda enfrenta desafios, com 

resquícios inquisitoriais persistindo em etapas como a investigação criminal e a condução de 

provas. 

A imparcialidade do juiz no sistema brasileiro, por sua vez, é frequentemente colocada à 

prova em casos envolvendo a deliberação sobre medidas cautelares, como prisões preventivas e 

interceptações telefônicas. Mendes (2020, p. 65) argumenta que “a acumulação de funções judiciais 

na fase investigativa compromete a neutralidade necessária ao julgamento”, de modo que o 

fortalecimento do sistema acusatório no Brasil requer a adoção de medidas que limitem a 

interferência judicial em etapas investigativas, promovendo uma divisão efetiva de poderes. 

Por fim, o sistema acusatório, ao priorizar a proteção dos direitos fundamentais, alinha-se 

aos princípios do garantismo penal, conforme proposto por Ferrajoli (2002). 

Essa compatibilidade reflete-se na exigência de um processo penal transparente, equilibrado 

e justo, onde o poder estatal seja limitado pelas garantias individuais.  

                                                      
2 rt. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I – promover, privativamente, a ação penal pública, na 

forma da lei; [...] (Brasil, 1988, n. p.). 
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Para Oliveira (2023, p. 47), “a consolidação do sistema acusatório no Brasil depende de 

uma transformação cultural que reforce a centralidade dos direitos fundamentais no processo 

penal”, de modo a se reforçar a necessidade de adaptações normativas e institucionais que 

assegurem a efetividade do modelo acusatório, consolidando-o como pilar de um Estado 

Democrático de Direito. 

Esses pilares, inclusive, devem partir dos próprios princípios basilares do processo penal 

previstos pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), que como dito acima, estabelece 

conjuntos de direitos e garantias no sentido de assegurar a separação das funções de investigar, 

acusar e julgar. Essa separação, essencial ao modelo acusatório, reflete uma opção clara pelo 

fortalecimento das garantias fundamentais em face do poder punitivo estatal. Como destaca 

Ferrajoli (2002), “a divisão das funções processuais é uma condição essencial para evitar abusos e 

assegurar um processo justo” (p. 310), de modo que o direito penal não se torne um instrumento 

de perseguição social infundada. 

Não a toa, no âmbito do sistema acusatório moderno, há um fortalecimento dos direitos 

fundamentais e da imparcialidade judicial, como preconizado por Ferrajoli (2002, p. 310) ao 

afirmar que “a separação das funções processuais é a condição essencial para evitar abusos e 

garantir um processo justo”. O garantismo penal, nesse sentido, sustenta que o processo penal deve 

ser um instrumento de proteção contra o arbítrio, denotando-se como uma verdadeira teoria 

científica que busca mecanismos de racionalização do processo (Oliveira, 2023). 

Nesse sentido, destaca-se que “o garantismo exige a plena efetividade das garantias 

constitucionais como forma de conter o poder punitivo e assegurar a presunção de inocência” 

(Veiga, 2023, p. 41). Em igual sentido, Oliveira (2023, p. 47) afirma que a adoção de um sistema 

penal efetivamente garantista no Brasil ainda enfrenta desafios, como “a resistência de setores que 

defendem uma ampliação do poder investigativo em detrimento das garantias individuais”. 

Assim, a compreensão dos modelos de sistemas penais exige uma reflexão crítica sobre as 

bases históricas e teóricas que os sustentam. O garantismo penal, ao privilegiar a limitação do poder 

estatal e a proteção dos direitos individuais, oferece o paradigma necessário para o fortalecimento 

do sistema acusatório no Brasil, alinhando-o às exigências de um verdadeiro Estado Democrático 

de Direito, o que é central à presente discussão, diante da possibilidade de fragilização dos acusados 

ante a possibilidade de celebração de acordos de delação premiada, de maneira precoce, no seio 

das investigações (questão sobre a qual se revolverá adiante). 
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Ferrajoli (2002) também apresenta uma terceira tipologia, híbrida, que ele denomina 

autoritarismo processual. Esse modelo misturaria elementos inquisitoriais e acusatórios, criando 

um sistema que, embora aparente garantir direitos fundamentais, na prática perpetuaria 

mecanismos autoritários. É em torno dessa possibilidade que se permeia a principal preocupação 

deste estudo: a desvirtuação do sistema constitucional, por meio da barganha. 

Para Lopes Jr. (2022, p. 85), “o autoritarismo processual revela-se na utilização de institutos 

que mascaram violações de direitos sob o pretexto de eficácia investigativa”. Essa categoria é 

particularmente relevante no contexto brasileiro, no qual, apesar da adoção constitucional do 

sistema acusatório, persistem práticas inquisitoriais, especialmente na fase de investigação 

criminal, o que, repita-se, poderia ocorrer diante da potencial fragilidade normativa do instituto da 

delação premiada por delegados de polícia. 

O garantismo penal surge como uma resposta teórica e prática para limitar o poder punitivo 

estatal, assegurando a primazia dos direitos individuais sobre as demandas repressivas do Estado. 

Segundo Ferrajoli (2002, p.120), “a essência do garantismo está na redução do direito penal ao 

mínimo necessário para a proteção das liberdades fundamentais”. Essa perspectiva é compartilhada 

por Mendes (2019), que argumenta que o garantismo penal não se limita à proteção dos acusados, 

mas também atua como um mecanismo de fortalecimento das instituições democráticas. 

Ao analisar os modelos punitivos sob a ótica do garantismo, é evidente que a transição para 

um sistema penal verdadeiramente acusatório no Brasil exige uma reestruturação profunda das 

instituições processuais. Isso inclui a eliminação de resquícios inquisitoriais e a ampliação de 

garantias efetivas aos acusados, de modo a se adotar um sistema que torna imperiosa “[...] não 

apenas na mudança de normas, mas na transformação cultural que priorize a dignidade humana 

sobre a eficácia repressiva” (Prado, 2016, p. 62). 

Portanto, a tipologia dos sistemas penais não é apenas um debate teórico, mas uma 

discussão que reflete os valores e prioridades de uma sociedade, pois a transição para um modelo 

plenamente garantista, como defendido por Ferrajoli (2022), entre outros autores, é um imperativo 

para a consolidação de um Estado Democrático de Direito que respeite e promova os direitos 

fundamentais. 

Com relação à colaboração premiada, que também está adstrita aos ditames do artigo 5º da 

Constituição (Brasil, 1988) e dos já abordados princípios da presunção de inocência, do 

contraditório e da ampla defesa, tem-se que sua implementação no ordenamento jurídico brasileiro, 
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portanto, é inserida num campo nebuloso de entre eficácia das investigações e direitos 

constitucionais fundamentais, como já destacado allhures. 

A despeito da clareza do artigo 129, I, da Constituição Federal (Brasil, 1988) abriu-se a 

possibilidade direta de realização de atos processuais avançados ainda no curso da investigação, 

fase pré-processual e instrutória da ação penal, trazendo a preocupação mencionada por Mendes 

(2019) de que ainda existiriam praticas que comprometeriam a divisão de funções no processo 

penal democrático. 

No Brasil, a fase de investigação criminal é conduzida predominantemente pela polícia 

judiciária, que atua sob o controle externo do Ministério Público. Esse controle, embora previsto 

constitucionalmente, nem sempre é exercido de forma efetiva, permitindo-se práticas que se 

aproximam do modelo inquisitório, no campo material. Admitindo-se uma delação premiada 

exclusiva, viria a tona a preocupação de Lopes Jr. (2022, p. 92) de que “[...] a concentração de 

poderes investigativos em uma única instituição representa um risco para a imparcialidade do 

processo penal, especialmente quando não há supervisão adequada”.  

Além disso, o artigo 5º, XXXVII (proibição à existência de juízos ou tribunais de exceção) 

e LIV (devido processo legal)3 (Brasil, 1988), veda qualquer possibilidade direta ou indireta de 

instituição de tribunais de exceção como garantia do devido processo legal, reforçando o 

compromisso constitucional com um sistema penal alinhado aos princípios democráticos, o que 

poderia ser desvirtuado diante de uma precoce admissão de culpa não referendada pelo Ministério 

Público ou juízo penal competente. 

A imparcialidade judicial, também mencionada acima, seria frequentemente colocada à 

prova: especialmente em casos de grande repercussão midiática ou envolvendo crimes complexos, 

quem garante que o uso da ferramenta não poderia se desvirtuar numa forma de dar uma resposta 

rápida, porém não tão apropriada.  

Outro aspecto relevante diz respeito à interação entre o Ministério Público e as polícias, 

que, embora essencial para a eficiência investigativa, frequentemente gera tensões e sobreposições 

de funções. A inexistência de uma regulamentação precisa sobre os limites dessa relação tem 

alimentado debates sobre a efetividade do sistema acusatório no Brasil. 

                                                      
3 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: [...] XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; [...] LIV - ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
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Nesse contexto, a deliberação sobre medidas cautelares deve ser analisada à luz do uso da 

delação premiada, instrumento que, embora considerado eficaz no combate ao crime organizado, 

suscita preocupações quanto à possibilidade de retrocessos autoritários. A ausência de regras claras 

quanto à sua aplicação pode levar à renúncia de garantias fundamentais por parte dos acusados, em 

troca de benefícios penais muitas vezes apresentados de forma abstrata, comprometendo o 

princípio da presunção de inocência. Sob pressão, o acusado pode ser induzido a colaborar de 

maneira prejudicial à própria defesa. 

É imprescindível, também, compreender que o delegado, ao contrário do juiz, não está 

sujeito ao princípio da imparcialidade, pois sua função é conduzir a investigação, reunindo 

elementos que sustentem a acusação. A imparcialidade, portanto, não é uma exigência em sua 

atuação, fato que influencia diretamente na colaboração premiada, pois o delegado pode oferecer 

incentivos ao acusado para que este aceite colaborar, distorcendo o equilíbrio processual. 

Neste contexto, a legalidade surge como um princípio fundamental, sendo essencial que a 

colaboração premiada seja regida por normas claras e rigorosas, a fim de garantir que o acusado 

compreenda plenamente as consequências de sua decisão e que suas garantias constitucionais, 

como o direito ao silêncio e à ampla defesa, sejam preservadas. Na ausência de uma 

regulamentação adequada, o acusado pode ser induzido a abrir mão de seus direitos fundamentais, 

prejudicando a integridade do processo e comprometendo os princípios constitucionais que 

asseguram um julgamento justo. 

É importante rememorar a lição de Prado (2016), no sentido de que “a utilização da delação 

premiada sem um controle judicial rigoroso pode transformar o processo penal em um instrumento 

de coerção estatal, em contradição direta com os princípios do garantismo penal” (p. 58). 

A delação premiada também suscita preocupantes questões sobre a desigualdade nas 

relações processuais, pois os acordos firmados podem ser estabelecidos em contextos de pressão 

psicológica, especialmente em situações de custódia prolongada, o que pode comprometer a 

voluntariedade e autenticidade das colaborações.  

Nesse sentido Lopes Jr. (2022, p. 105) destaca claramente que "a pressão exercida sobre o 

colaborador pode resultar em declarações distorcidas, motivadas pelo medo ou pela busca de alívio 

imediato de condições adversas". Esses fatores reforçam a necessidade de um controle judicial 

mais rigoroso e da garantia de assistência jurídica efetiva para os colaboradores. 

Novamente, tem-se que a falta de critérios uniformes para a concessão de benefícios aos 
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delatores tem gerado insegurança jurídica e decisões conflitantes nos tribunais. Como observado 

por Mendes (2019), é claramente possível a compreensão de como a ausência de parâmetros 

objetivos para avaliar os benefícios ofertados nos acordos de delação premiada pode atingir 

frontamente a previsibilidade do processo penal e pode abrir brechas para práticas arbitrárias. Essa 

situação exige não apenas reformas normativas, mas também um maior engajamento das 

instituições judiciais na supervisão e padronização desses acordos. 

Por fim, deve-se dizer que o fortalecimento do sistema acusatório no Brasil depende de 

reformas estruturais que garantam a efetividade dos princípios constitucionais e o alinhamento do 

processo penal às exigências de um Estado Democrático de Direito, e, não, ao revés, de 

instrumentos que fragilizem essa condição. 

Neste ponto, é fundamental considerar a predominância de aspectos inquistórios no modelo 

de inquérito policial vigente no direito brasileiro. Certamente, isso impõe o aprofundamento sobre 

características definidoras desse sistema e, especialmente, como o mesmo permite o surgimento de 

uma série de problemas inerentes às garantias processuais do acusado, a partir de um plano 

normativo que confere discricionariedade às autoridades policiais. 

 

3.2 O INQÚERITO POLICIAL E SUAS CARACTERÍSTICAS INQUISITÓRIAS NO DIREITO 

BRASILEIRO 

 

A doutrina majoritária compreende que há uma separação, de um lado, com a permanência 

de um sistema inquisitório, na fase de inquérito e, de outro, com a garantia de um sistema acusatório 

após o início da ação penal (Lopes Jr. 2022).  

No entanto, essa separação não seria, em termos práticos, tão nítida quanto se pode 

presumir, uma vez que a influência do modelo inquisitorial continua a impactar a condução das 

investigações e a formação da base probatória, sobretudo, considerando-se a forte influência que o 

inquérito, enquanto peça informativa da ação penal, acaba por exercer sobre o mérito de muitos 

julgados penais (Aranha Filho, 2023).  

Segundo Aranha Filho (2023, p. 393), "o inquérito policial, apesar de formalmente 

desvinculado do processo penal, continua sendo utilizado como um instrumento que antecipa a 

culpabilidade do investigado [...]” e que, desta forma, sobretudo diante de aspectos que fragilizam 

a defesa daquele, acabam “[...] desconsiderando o princípio do devido processo legal".  

Assim, a despeito da garantia de reanálise de todo o apurado na fase do inquérito, tem-se 
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que este acaba por exercer grande influência sobre toda a fase de ação penal, ao se considerar 

deficiências de defesa e incapacidades materiais dos acusados quanto à produção de provas, por 

exemplo. Isso, em termos práticos, revela uma permanência estrutural do modelo inquisitorial que 

se manifesta na centralização das atividades probatórias pela autoridade policial, comprometendo 

a imparcialidade da investigação, a despeito de toda a construção histórica da ideia de sistema 

acusatório abordada neste trabalho. 

Numa perspectiva histórica, deve-se destacar que o sistema inquisitorial remonta à Idade 

Média, tendo sido influenciado em terras brasileiras por normas originárias do Direito Canônico 

posteriormente difundidas ao longo do período absolutista europeu (Aufiro, 2011). 

Em igual sentido, Ferrajoli (2002) estabelece que o sistema inquisitório tem origem nos 

procedimentos do Direito Romano imperial e, posteriormente, foi consolidado no direito canônico 

medieval. 

Já Carvalho (2005) informa que o chamado modelo inquisitório confessional, estruturado 

na Idade Média como um mecanismo de repressão e controle social, teria sofrido transformações 

no período moderno, resultando na laicização do sistema sem que, contudo, houvesse uma ruptura 

substancial com suas bases autoritárias. Assim como outros autores (Aufieiro, 2011 e Carvalho, 

2006, por exemplo), referem como principal característica a concentração das funções de 

investigação e julgamento em um único órgão, a ausência de contraditório e a centralidade da 

confissão como meio probatório (Ferrajoli, 2002; Carvalho, 2005). 

Segundo Carvalho (2005, p. 38), "o inquisidor investiga, procurando buscar signos do 

delito, e trabalha sobre os acusados, porque, culpados ou inocentes, sabem tudo o que se requer 

para decisões perfeitas; tudo se resume a fazê-los dizer".  

Destaca-se que, no sistema inquisitório: 

 

não só não exige, mas exclui o controle desde baixo, em especial o controle do 

imputado. Segredo, escritura e, sobretudo, ausência de contraditório e de defesa 

são os corolários da sua epistemologia eminentemente substancial. (FERRAJOLI, 

2002, p. 78). 

 

Esse modelo, consolidado nos séculos XII e XIII com o respaldo da Igreja Católica, 

estruturou uma forma de persecução penal que conferia poderes absolutos ao magistrado-

inquisidor, eliminando a participação efetiva da defesa e tornando a confissão a prova máxima da 

culpa do investigado (Carvalho, 2005). 

Sua influência no direito brasileiro se consolidou a partir de previsões normativas existentes 
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no ordenamento jurídico colonial e imperial brasileiro, no teor das Ordenações Filipinas (1603) e 

das legislações subsequentes, como o Código de Processo Criminal do Império (1832), que, apesar 

de avanços, ainda “preservava o pleno controle do juiz sobre a investigação” (Aufiero, 2011, p. 

90).  

A passagem do modelo acusatório romano para o inquisitório medieval se deu, conforme 

os ensinamentos de Ferrajoli (2002), como forma de garantia da centralização do poder estatal. No 

processo inquisitório, o juiz assumiria um papel ativo na busca da verdade, tornando-se, 

simultaneamente, instrutor e julgador. Esse modelo se perpetuou nas codificações penais 

modernas, incluindo aquelas que influenciaram o ordenamento jurídico brasileiro. 

Sobre esse ponto, Gonçalves (2019, p. 21) ressalta que: 

 

O modelo colonial de persecução penal foi estruturado sobre a premissa de que o 

Estado deveria controlar a verdade processual, utilizando-se da confissão como 

prova máxima, muitas vezes obtida mediante métodos coercitivos.  

 

Nestes termos, o inquérito policial, enquanto procedimento preliminar e investigativo no 

Brasil, reflete essa tradição inquisitória ao ser conduzido sob sigilo, sem contraditório e com forte 

concentração de poderes na figura da autoridade policial, que, por vezes, toma medidas coercitivas 

sem qualquer influência judicial, à imagem e semelhança da histórica aplicabilidade apontada em 

relação ao sistema em questão (Ferrajoli, 2002). 

O referido procedimento de julgamento concentrava o poder no juiz, o qual tinha o poder 

de acusar, defender e julgar, simultaneamente, e detinha alto poder para buscar e produzir as 

provas, sendo típico de sistemas ditatoriais. Não havia, portanto, o mínimo de imparcialidade 

tampouco garantias ao acusado.   

Além disso, vigorava a chamada prova tarifada, que determinava valores e pesos 

específicos para cada prova, no qual a confissão era a prova absoluta, chamada de rainha das 

provas. Importa ressaltar que não existiam garantias para o acusado, que estava, absolutamente, 

em poder do juiz, sendo mero objeto de prova, podendo ser torturado para os esclarecimentos 

de fatos, sendo desprovido de paridade de armas e oportunidades; Nesse sentido, Aury Lopes jr. 

(2020,p..56):   

O actus trium personarum já não se sustenta e, como destaca JACINTO 
COUTINHO, “ao inquisidor cabe o mister de acusar e julgar, transformando-
se o imputado em mero objeto de verificação, razão pela qual a noção de parte 
não tem nenhum sentido”. Com a Inquisição, são abolidas a acusação e a 
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publicidade. O juiz-inquisidor atua de ofício e em segredo, assentando por 
escrito as declarações das testemunhas (cujos nomes são mantidos em sigilo, 
para que o réu não os descubra).  

 

Para além disso, tem-se que a influência do modelo inquisitorial não se restringe à forma 

do inquérito policial, mas à própria lógica punitiva adotada historicamente pelo Estado brasileiro, 

que se valia da violência ideologicamente justificada pelo poder concentrado nas mãos de 

instituições teoricamente isentas, para obrigar o cidadão comum a exprimir uma verdade já 

inicialmente concluída ou presumida por autoridades (Gonçalves, 2019). 

A Lei nº 261, de 1841, atribuiu aos chefes de polícia a função de conduzir investigações 

criminais, consolidando a figura do que, atualmente, se denomina como inquérito policial. 

Posteriormente, o Decreto nº 4.824, de 1871, estruturou formalmente esse procedimento 

investigativo, conferindo-lhe autonomia administrativa (Guimarães; Efraim, 2021, p. 51).  

A despeito dessa tentativa de organização normativa do procedimento investigativo, ainda 

persistiam práticas que concentravam poderes no sentido de instituir métodos que garantissem a 

obtenção de confissões, muito mais do que uma efetiva produção de provas materiais (Dosso, 

Velasquez, 2018; Guimarães; Efraim, 2021).  

Conforme apontam Dosso e Velasquez (2018, p. 199):  

 

[...] o inquérito policial permaneceu por décadas como um instrumento voltado à 

ratificação da culpa previamente estabelecida, sem que houvesse qualquer 

garantia real de contraditório e ampla defesa na fase investigativa. 

 

Esse legado, certamente, se reflete-se até os dias atuais, especialmente na resistência do 

modelo investigativo (e de muitas das autoridades incumbidas de sua utilização), quanto à 

incorporação de princípios acusatórios (Aufieiro, 2011; Carvalho, 2006; Souza, 2014). 

O inquérito policial, regulado pelo .a despeito de diversas instituições que buscam reduzir 

as injustiças inerentes a esse modelo, como a audiência de custódia e as várias formas de exercício 

do controle externo das atividades policiais pelo Ministério Público (Aranha Filho, 2023).  

Nesse sentido, Dosso e Velasquez (2018, p. 197) afirmam que “o inquérito policial não 

sofre controle direto do contraditório, tampouco permite a ampla defesa, caracterizando-se como 

um procedimento meramente informativo e sigiloso” e, também, estaria sujeito a potenciais 

nulidades decorrentes da falta de transparência e por possibilitar violações a garantias 

fundamentais. 
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Pode-se destacar a possibilidade de ocultação de práticas iníquas por intermédio da 

formalização de documentos que não integram a totalidade do que foi efetivado, materialmente, 

pelas forças policiais e, ao fim, é unilateralmente produzido por agentes públicos, suas tecnologias 

e linguagens, muitas vezes, totalmente estranhas a dos acusados em geral – sobretudo, os 

componentes de estratos menos favorecidos (D’élia filho, 2014). 

Ferrajoli também destaca a relação do sistema inquisitório com práticas autoritárias, 

argumentando que a ausência de contraditório e a gestão da prova pelo juiz ou investigador abrem 

margem para abusos e arbitrariedades. Nesta senda,  o autor alerta para o risco de que a investigação 

seja instrumentalizada para fins políticos ou de repressão indiscriminada, criando um cenário em 

que “a acusação pública se transforma na denúncia fatal e na calúnia oculta, tornando-se 

instrumento da tirania” (Ferrajoli, 2002, p. 80). 

Aranha Filho (2023, p. 394) também aborda que “o modelo processual penal brasileiro, ao 

insistir na separação entre investigação e processo, perpetua um modelo de persecução penal 

anacrônico, comprometendo a efetividade das garantias individuais”, a despeito da Constituição 

Federal de 1988 ter consagrado claramente o princípio do sistema acusatório, ao determinar a 

separação entre as funções de acusação e julgamento em seu art. 129, I (Brasil, 1988).  

No entanto, conforme bem assevera Gonçalves (2019, p. 18), “a sobreposição do inquérito 

policial como etapa autônoma, sem os mecanismos de contraditório e paridade de armas, resulta 

em um híbrido disfuncional entre inquisitividade e garantismo”, cuja permanência aponta para a 

necessidade de reformas estruturais, para adequar essa fase de produção de informações que 

amparem a ação penal, às garantias processuais do modelo acusatório. 

Porém, a ausência de normatização de procedimentos padrão para o inquérito, que 

permitam um controle mínimo de seu funcionamento e aplicabilidade material, certamente, pode 

ser destacado como um dos principais problemas jurídicos destacáveis em relação ao seu caráter 

inquisitório. Assim, sob uma abordagem garantista, tem-se que o inquérito policial revela uma série 

de problemas estruturais derivados da sua natureza inquisitória, que abre margem para violações 

de direitos fundamentais.  

A ideia de legalidade estrita (Ferrajoli, 2022), aplicada ao instrumentário inquisitivo, 

demonstra o excesso de discricionariedade que historicamente é atribuído às autoridades 

investigativas – sobretudo, as policiais – deixando uma margem de liberdade de ação que 

facilmente pode ser subvertida em abusos de autoridade. 
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Outro aspecto relevante é a inexistência de um controle judicial adequado sobre os atos 

investigativos. Aranha Filho (2023, p. 393) destaca que "o modelo investigativo brasileiro permite 

a produção unilateral de elementos probatórios, muitas vezes em condições que afrontam os 

princípios da ampla defesa e do contraditório".  

Essa dinâmica conduz a um cenário em que a investigação policial pode se tornar uma 

instância de persecução desvinculada das garantias democráticas. E, embora controlável por meio 

de ações constitucionais como o habeas corpus, ainda assim, o tempo necessário para cognição do 

mérito e aplicação de medidas no sentido de sanar abusos ou, até mesmo, determinar a cessação de 

ameaça à liberdade, pode tornar as violações de direitos dos acusados potencialmente irreversíveis. 

No Brasil, o inquérito policial, presidido pelo delegado de polícia, tem características 

inquisitórias, ou seja, é conduzido sem uma fiscalização efetiva e imparcial. O modelo inquisitório, 

no qual o juiz tem um papel ativo na busca pela verdade, pode permitir que a investigação seja 

conduzida de forma autoritária, com poucas possibilidades de controle externo. 

A discricionariedade do delegado de polícia no inquérito é um reflexo dessa característica 

inquisitóri, pois o delegado pode decidir quais diligências serão realizadas, quais provas serão 

colhidas ou desconsideradas, o que implica um risco de manipulação da investigação e a violação 

de direitos fundamentais do acusado. Esse poder discricionário, portanto, limita a implementação 

plena do modelo acusatório, no qual as investigações devem ser realizadas sob maior controle 

judicial e com possibilidade de impugnação das suas decisões. 

Ferrajoli (2002, p. 28), nesse sentido, informa que "[...] não há processo penal democrático 

sem uma investigação submetida a limites claros e sem a possibilidade de impugnação de seus 

atos", destacando como a discricionariedade do inquérito se choca com o sistema acusatório e seu 

conjunto de garantias, permitindo a conclusão de que o inquérito policial, ao manter características 

inquisitórias, se distancia dos princípios garantistas do modelo acusatório, sendo um dos principais 

desafios à plena implementação de um processo penal democrático no Brasil.  

Carvalho (2005, p. 41) enfatiza que "a gestão da prova [...]” deveria estar “[...] 

primordialmente, nas mãos do juiz, o que é imprescindível para a compreensão do Direito 

Processual Penal vigente no Brasil". Assim, ainda que o processo penal tenha formalmente adotado 

um modelo acusatório, a fase investigativa mantém características inquisitoriais que comprometem 

a isonomia e a ampla defesa, favorecendo o direcionamento da apuração para a construção de uma 

tese acusatória. 
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No Brasil, a investigação criminal continua operando sob um paradigma em que a 

autoridade policial detém amplo poder discricionário para conduzir as apurações, gerando espaço 

para abusos e interpretações arbitrárias. As críticas ao inquérito policial apontam, portanto, para a 

necessidade de revisão estrutural do sistema investigativo.  

Gonçalves (2019, p. 21), nesse sentido, observa que: 

 

[...] a estrutura atual do inquérito policial ainda resguarda traços inquisitoriais 

típicos de sistemas autoritários, demandando uma reforma que introduza maior 

controle externo e impeça sua instrumentalização para fins de persecução política 

ou midiática 

 

Ferrajoli (2002) perfaz severa crítica ao sistema inquisitório ao ressaltar que ele representa 

uma inversão desproporcional do ônus da prova, ao impor à figura do investigado o encargo de 

demonstrar sua inocência, o que contraria os princípios fundamentais do Estado de Direito.  

O autor argumenta que essa inversão leva à irremediável criação de um sistema em que “a 

dúvida não favorece o réu, mas sim a acusação, transformando a presunção de inocência em uma 

presunção de culpa” (Ferrajoli, 2002, p. 81). Assim, com relação à possibilidade de o delegado de 

polícia realizar acordos de colaboração premiada, ao permitir que o presidente do inquérito, que 

não faz parte do poder judiciário, tenha a capacidade de negociar penas ou benefícios com os 

investigados, pode-se criar uma situação onde a pressão para que o réu colabore seja tão desmedida 

que se instaura uma situação de favorecimento à acusação, e não à defesa.  

Ressalta-se que a colaboração premiada é uma ferramenta poderosa, mas, quando utilizada 

de maneira indiscriminada ou sem o devido controle, pode transformar a investigação em uma 

espécie de "negociação de culpabilidade", onde o réu, para ter algum benefício, se vê forçado a 

confessar crimes ou fazer acusações, mesmo sem uma análise imparcial da prova. 

Outro aspecto relevante destacado é a ressignificação do sistema inquisitório ao longo da 

modernidade (Carvalho, 2005). Embora as práticas medievais tenham sido amplamente criticadas 

e, em parte, superadas pelo iluminismo e pelo racionalismo jurídico, a estrutura repressiva foi 

mantida sob uma nova roupagem.  

A transição do modelo confessional para um modelo laico não significou a erradicação dos 

métodos inquisitoriais, mas sim a sua adaptação ao contexto estatal moderno, ou seja, tem-se que 

"o aparato inquisitorial foi deslocado para os mecanismos burocráticos do Estado, garantindo a 

manutenção da ordem sem a necessidade de justificativas religiosas, mas ainda operando com 

lógica repressiva e sem garantias efetivas de contraditório" (Carvalho, 2005, p. 45). 
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Essa característica estruturante do modelo inquisitório ainda se reflete, em parte, nas 

práticas investigativas contemporâneas, nas quais a defesa encontra severas limitações para 

contestar as provas produzidas unilateralmente pela autoridade investigadora, repita-se, quando 

esta efetivamente se encontra disponível ao acusado. 

Nesse sentido, o debate sobre a inserção do juiz de garantias e sobre o sistema acusatório, 

por exemplo, pelo Pacote Anticrime, pode ser visto como um passo inicial na tentativa de mitigar 

os excessos do inquérito. Entretanto, conforme observa Guimarães e Efraim (2021, p. 53), "a 

implementação do juiz de garantias ainda enfrenta resistências institucionais e a estrutura 

inquisitorial do inquérito permanece como uma barreira significativa para a concretização dos 

princípios acusatórios". 

Gonçalves (2019), no mesmo sentido, também destaca como a adoção do juiz de garantias 

e a ampliação do contraditório na fase investigativa denotaria um avanço para harmonizar a 

investigação criminal com os princípios constitucionais.  

No entanto, essa evolução ainda se encontra em aberto e demanda maior adequação para 

que a investigação criminal esteja plenamente alinhada aos princípios do devido processo legal, 

sobretudo, se considerada a possibilidade de celebração de acordos de delação premiada pelas 

autoridades policiais. 

O problema em questão será debatido no tópico a seguir, que se ateve às problemáticas do 

inquérito policial brasileiro, em termos materiais, e como um contexto de ausência de clareza 

normativa quanto à aplicação do instituto pode ampliar as violações de direitos dos acusados, no 

processo penal brasileiro. 

 

3.3 PROBLEMAS INERENTES AO INQUÉRITO POLICIAL RELACIONADOS À 

COLABORAÇÃO PREMIADA NO BRASIL. 

 

Inicialmente, precisa-se destacar que o valor da colaboração premiada como prova se 

estabeleceu com inserção do art. 3º-A, caput, da lei 12.850/13 (BRASIL), alteração realizada pela 

lei n° 13.964/19 (pacote anticrime), que declarou o instituto como um negócio jurídico processual 

e um meio de obtenção de prova.  

Nesse sentido, podemos concluir, desde logo, que a colaboração premiada é dotada de valor 

probante na esfera processual, tendo em vista que, após a homologação do acordo pelo juiz, o 

resultado procedimento poderá ser avaliado como prova no curso do processo. 
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Aury Lopes Jr., ao tratar sobre a prova no processo penal, ensinou que (2020, p. 556):   

O processo penal é um instrumento de retrospecção, de reconstrução 
aproximativa de um determinado fato histórico. Como ritual, está destinado a 
instruir o julgador, a proporcionar o conhecimento do juiz por meio da 
reconstrução histórica de um fato. Nesse contexto, as provas são os meios 
através dos quais se fará essa reconstrução do fato passado (crime). O tema 
probatório é sempre a afirmação de um fato (passado), não sendo as normas 
jurídicas, como regra, tema de prova (por força do princípio iura novitcuria).  

  

Assim, para o autor, as provas tem o condão de demonstrar e reconstruir os fatos 

investigados no processo, buscando entender o que realmente aconteceu em determinado fato. 

Apesar disso, precisa-se lembrar que a prova, por força constitucional, deve ser desenvolvida em 

observância ao devido processo legal, e, consequentemente, ao contraditório, para trazer 

legitimidade e validade à prova em questão.  

Nesse sentido, o processo penal brasileiro sofreu diversas modificações em sua estrutura no 

decorrer dos anos, tendo o predomínio de ideais punitivos e libertários, principalmente pós século 

XII (Lopes Jr., 2022). A modificação ocorreu de maneira gradativa e teve importantes 

apontamentos na sua história, do qual se percebe uma herança capaz de influenciar o processo 

penal atual. 

Conforme Lopes Jr. (2022), o sistema inquisitório é um modelo histórico marcado, no 

século XIII, pela presença e atuação do Tribunal da Inquisição (ou Santo Ofício): Este tribunal era 

utilizado como reprimenda da heresia e das atitudes ou convicções contrárias aos mandamentos da 

Igreja Católica, que contavam com a contribuição de fiéis católicos para fiscalizar desordem ou 

manifestações contrárias à mesma. 

O  procedimento de julgamento concentrava o poder no juiz, o qual tinha o poder de acusar, 

defender e julgar, simultaneamente. Além disso, era substancialmente livre buscar e produzir as 

provas, um modelo típico de sistemas ditatoriais. Não havia, portanto, o mínimo de imparcialidade 

tampouco garantias ao acusado (Lopes Jr., 2022). 

Além disso, vigorava a chamada prova tarifada, que determinava valores e pesos 

específicos para cada prova, no qual a confissão era a prova absoluta, chamada de rainha das provas 

(Lopes Jr., 2022). Importa ressaltar que não existiam garantias para o acusado, que estava, 

absolutamente, em poder do juiz, sendo mero objeto de prova, podendo ser torturado para os 

esclarecimentos de fatos, sendo desprovido de paridade de armas e oportunidades. 
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Nesse sentido, Lopes jr. (2022,p..56) afirma que: 

 
O actus trium personarum já não se sustenta e, como destaca JACINTO 

COUTINHO, “ao inquisidor cabe o mister de acusar e julgar, transformando- se 

o imputado em mero objeto de verificação, razão pela qual a noção de parte não 

tem nenhum sentido”. Com a Inquisição, são abolidas a acusação e a publicidade. 

O juiz-inquisidor atua de ofício e em segredo, assentando por escrito as 

declarações das testemunhas (cujos nomes são mantidos em sigilo, para que o réu 

não os descubra). 

 

Portanto, pode-se concluir que todos aqueles submetidos ao julgamento, à época, estavam 

à mercê do livre arbítrio e do livre convencimento do julgador, que tinha alto poder de decisão e 

de busca pela realidade. O sistema inquisitivo deu vez ao sistema acusatório, no fim do século 

XVIII. Neste momento, houve a completa modificação do sistema processual, que passou a 

conceder maiores garantias ao acusado (Lopes Jr., 2022). 

Para ferrajoli (2002, p.452):  

Por outro lado, se são tipicamente próprios do sistema inquisitório a iniciativa do 

juiz em campo probatório, a disparidade de poderes entre acusação e defesa e o 

caráter escrito e secreto da instrução, não o são institutos que nasceram 

exclusivamente no seio da tradição inquisitória, como a obrigatoriedade e a 

irrevogabilidade da ação penal, o caráter público dos órgãos de acusação, a 

pluralidade dos graus de jurisdição e a obrigação do juiz de motivar as suas 

decisões. Essa assimetria foi fonte de confusões múltiplas, pois freqüentemente 

mantiveram-se como essenciais a um ou a outro modelo teórico elementos de fato 

pertencentes às suas respectivas tradições históricas, mas logi- camente não 

necessários a nenhum dos dois ou com eles incompatíveis. 

 

Nesse sentido, Ferrajoli (2002) explica que construção teórica dos modelos garantista e 

antigarantista é amplamente convencional, dependendo das tradições históricas e da sua 

compatibilidade lógica. A seleção dos elementos essenciais em cada modelo é influenciada por 

juízos de valor, associando o sistema acusatório ao modelo garantista e o sistema inquisitório ao 

autoritarismo e à eficiência repressiva.  

No entanto, é crucial distinguir a teoria dos modelos das suas características empíricas nas 

experiências históricas. Embora na prática esses modelos nunca apareçam de forma pura, eles 

refletem dinâmicas histórico-políticas e escolhas legislativas, além de princípios da Idade Moderna 

que se tornaram universalmente válidos, como o caráter público da acusação e os direitos de defesa. 

No sistema acusatório, por outro lado, vige a ideia de regência da relação por um juiz 

imparcial, que se mantém afastado da iniciativa probatória e encontra limites de atuação no 

procedimento, principalmente no que tange a atuação de ofício, que era ampla.  
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Neste sistema, o acusado adquire o direito de se defender após a manifestação da parte 

acusadora, tendo a garantia do contraditório e da ampla defesa, da isonomia processual, dos limites 

à produção probatória e da publicidade de todos os atos.  

Percebe-se, assim, que o sistema acusatório e o inquisitório são completos opostos, tendo   

em vista suas características antagônicas e objetivos diversos. Enquanto o sistema inquisitório  

busca atingir a verdade real, a todo custo, o sistema acusatório tem o objetivo de garantir direitos. 

Com relação ao inquérito policial, que é o foco do trabalho, importa destacar suas 

características: é um procedimento escrito, sigiloso, oficial, discricionário, obrigatório, 

unidirecional, sistemático e indisponível.  

Dentre as características do procedimento investigativo, em específico, a que salta aos olhos 

quando se trata da potencial de barganha realizada por autoridade policial para celebração de 

delação premiada, é a característica da discricionariedade.  

Sobre esse conceito, Ávila (2021) informa que: 

 

A discricionariedade policial possui contornos mais dramáticos que os 

demais atos administrativos, pois aqui se trata da restrição imediata de 

direitos fundamentais, usualmente sem a possibilidade de recurso judicial 

imediato. A necessidade de proteção contra eventuais arbitrariedades 

justifica a tendência para uma “hard Law” no âmbito da disciplina dos 

pressupostos de intervenção restritiva de direitos no âmbito da atividade 

policial9. Segundo Sousa: “o princípio da atuação das forças policiais nos 

limites do Estado de direito é seriamente posto em causa quando o 

legislador recorre a expressões vagas para habilitar a Polícia a intervir”. 

 

O inquérito, nesse sentido, é administrado de forma discricionária pela autoridade policial 

e há a inquisitorialidade como seu fundamental componente, haja vista que o início, condução e a 

conclusão, mediante relatório, ficam sob a responsabilidade de uma mesma autoridade policial, o 

delegado de polícia (Pinto; Silva, 2013). Trata-se de uma etapa fundamental na persecução penal, 

responsável pela colheita de provas que sustentam a ação penal.  

No entanto, é imperativo que essa fase investigativa observe rigorosamente os preceitos 

legais e constitucionais, sob pena de comprometer a validade do processo e violar direitos 

fundamentais, o que, na prática, é apontado como um problema crônico na realidade brasileira.  

Assim, a Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso LVI, deixa claro que "são 

inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos" (Brasil, 1988, n. p.). De igual 

maneira, tem-se que o Código de Processo Penal, no artigo 157 (Brasil, 1941,  n. p.), reforça essa 
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vedação ao dispor que "são inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do processo, as provas 

ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação a normas constitucionais ou legais".  

A distinção entre provas ilícitas e ilegítimas é fundamental para a própria higidez do 

inquérito e, futuramente, para a ideia de devido processo legal, em sua perspectiva material 

(Mendes, 2019).  

Conforme esclarecem Grinover et al (1995), a prova é ilegal toda vez que sua obtenção 

caracterize violação de normas legais ou de princípios gerais do ordenamento, de natureza 

processual ou material. Ou seja, trata-se de gênero que engloba as demais espécies. Quando a 

proibição for colocada por uma lei processual, a prova será ilegítima; quando, pelo contrário, a 

proibição for de natureza material, a prova será ilícita. 

Assim, estudos apontam para a ocorrência de abusos na fase do inquérito policial, que 

comprometem a integridade do processo penal. Souza (2009, p. 45), nesse sentido, destaca que "a 

ineficiência é acompanhada de perto da violência policial e do uso de métodos considerados ilegais 

na investigação criminal". Tais métodos incluem a obtenção de provas mediante coerção, tortura 

ou outras formas de abuso de autoridade, que não apenas violam direitos fundamentais, mas 

também comprometem a credibilidade do sistema de justiça. E é justamente este, uma das 

preocupações sobre o surgimento da delação premial celebrada por delegados, como meio de 

prova, pois este meio de obtenção de prova pode contribuir (como tratado no capítulo 3, este 

estudo) a produção de provas ilegais. 

Práticas de extorsão também são relatadas no âmbito policial. De acordo com Adorno 

(1995, p. 16), "além das práticas de extorsão, abuso de autoridade e agressão física" diversas seriam 

as espécies de abuso de autoridade potencialmente perpetradas no Brasil. Tais condutas ilícitas 

comprometem, totalmente, a legitimidade das instituições de segurança pública e minam a 

confiança da sociedade no sistema de justiça. 

Outro ponto crucial é a persistência da tortura como prática investigativa em alguns 

contextos. Conforme Rangel (2012, p. 122), "a tortura é um dos mais graves atentados aos direitos 

humanos e, apesar da vedação constitucional e de compromissos internacionais [...]”, acresça-se, 

celebrados há anos pelo brasil, tem-se que esta “[...] ainda é utilizada como meio de obtenção de 

confissões no Brasil, especialmente contra grupos socialmente vulneráveis".  

Tais práticas não apenas invalidam as provas obtidas, mas também reforçam o ciclo de 

violência institucional. Contudo, ainda são práticas facilmente ocultáveis sob o manto do 
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formalismo dos inquéritos e depoimentos assinados (cuja legitimidade, não raro, é questionada em 

sede judicial) e que pode ser mais facilmente ainda ser ocultada pelos acordos de delação. 

Bottini e Carboni (2016, p.52), neste sentido, asseveram que "a estrutura do inquérito 

policial, em muitos casos, facilita a ausência de controle sobre os métodos utilizados na obtenção 

de provas, permitindo que práticas abusivas sejam perpetuadas sem a devida responsabilização".  

Assim, a fragilidade na fiscalização dos procedimentos investigativos contribui para a 

perpetuação de abusos. Exemplos práticos desses abusos incluem casos em que provas foram 

obtidas mediante tortura ou coação, resultando na invalidação do processo penal.  

Em decisão específica, por exemplo, o STJ destacou que "a confissão do acusado foi 

manifestamente obtida mediante tortura, conforme atestado por exame de corpo de delito, sendo 

inadmissível sua utilização como prova válida nos autos" (STJ, 2017, p. 4), reiterando a 

importância da integridade física e psicológica dos investigados durante o inquérito policial. 

Diante dessas problemáticas, meramente exemplificativas, torna-se imperativo que o 

Inquérito Policial seja conduzido com estrita observância aos preceitos legais e constitucionais, 

garantindo a licitude das provas colhidas e a proteção dos direitos fundamentais dos investigados. 

A adoção de mecanismos de controle e transparência nas atividades policiais, bem como a 

capacitação contínua dos agentes de segurança, são medidas essenciais para prevenir abusos e 

assegurar a justiça no processo penal. 

Conforme as origens já apontadas a partir das digressões de Lopes Jr. (2020), tem-se que o 

Inquérito Policial tem a característica intrínseca de um procedimento inquisitório. Apesar disso, a 

Constituição Federal de 1988 trouxe elementos limitantes contra o exercício arbitrário do Estado 

e, consequentemente, da Polícia, como bem destaca Silva (2018, p 87): 

  
O fato de ser inquisitivo o inquérito policial não significa que estão permitidas 

arbitrariedades. Obvio que os conceitos não se confundem. O delegado de 

polícia deve ser escravo da Constituição Federal e dos mandamentos legais que 

regem a matéria, tendo o máximo cuidado na produção da prova que 

demonstrará a prática do crime e quem foi seu autor, de forma a não macular, 

nem atentar contra direitos individuais das pessoas envolvidas.  

 

Acontece que, apesar de haver um arsenal normativo voltado para mitigar a as 

arbitrariedades decorrentes da atuação policial, não há o controle efetivo das atividades 

desempenhadas pela polícia, permitindo-se uma abertura para que violações ocorram.  



44 

 

Não obstante se fale a respeito de um controle externo da atividade policial exercido pelo 

Ministério Público, em termos práticos, as atividade do sistema jurídico penal exerce diferentes 

espécies de penalização (D’élia Filho, 2014) que obscurecem eventuais arbitrariedades cometidas 

no mundo material. Assim, muitas vezes, os ditames constitucionais não conseguem atingir sua 

finalidade.  

A violência, por outro lado, é um fenômeno histórico e no Brasil esteve presente em todos 

os cenários político. Em meados de 1540, durante o período colonial, a coroa portuguesa utilizava 

da violência para manter o poder político e escravizar negros e indígenas. No período da ditadura 

a violência foi o principal instrumento utilizado para o controle político e mesmo após a 

redemocratização suas práticas foram mantidas, posto que até hoje percebemos os atos de violência 

crescentes, principalmente em relação às atividades policiais (Adorno, 2003).  

Com efeito, na Constituição de 1988 houve a implementação de dispositivos que visam a 

garantia de direitos individuais. Em verdade, as previsões constitucionais se contrastam com os 

atos de violência perpetrados, em especial, pela instituição policial, o que ocorre a partir de uma 

dinâmica de controle social e de repressão. Nesse sentido, Silva e Bezerra (2021, p. 79), explica 

como a violência está inserida no controle do Estado: 

 

No curso da história, o complexo social criado para organizar e aplicar 

cotidianamente a violência é o Estado. O Estado, produto e manifestação das 

desigualdades estruturalmente arraigadas no seio da sociedade, configura-se, a 

cada período, como um poder coercitivo posto aparentemente acima das classes 

sociais em constante conflito. Engolfado nos conflitos das sociedades de classes, 

o Estado – qualquer tipo de Estado – atua enquanto estrutura hierárquica de 

dominação que preserva os interesses particulares da classe dominante. Afinal de 

contas, ele é um Estado de classe, um órgão de submissão de uma classe à sua 

antagonista.  

 

Assim, como no início da história, atualmente o Estado aplica e se utiliza da violência 

porque é legitimado e auxiliado pelo Direito, de forma a ter uma estrutura coorporativa para tal: o 

exército, a polícia e o sistema carcerário, por exemplo. Dessa forma, essas instituições aplicam a 

força coercitiva e se dirigem suas ações violentas à classe escolhida e determinada. Não obstante, 

a polícia é que detém o protagonismo do presente trabalho, pois é o atual instrumento de violência 

utilizada pelo Estado diariamente (Adorno, 2003).  

No Brasil, a polícia surgiu em 1500, tendo sido idealizada por D. João III ao adotar um 

sistema de capitanias hereditárias, outorgando a responsabilidade de gestão dessa instituição ao 



45 

 

Martim Afonso de Souza, de forma a administrar e organizar o serviço policial, principalmente ao 

adquirir mais terras (Adorno, 2003). 

Percebe-se, com isso, que a polícia e a violência estão intrinsicamente ligadas e, por esse 

motivo, é importante que compreendamos o contexto da violência em relação ao campo da 

segurança pública. Nesse sentido, a polícia sempre esteve prevista desde a nossa primeira 

Constituição (1822) e sempre foi utilizada como instrumento para manter a paz social e a ordem 

da sociedade, com o escopo de promover a segurança, frisa-se (Adorno, 2003).  

Na Constituição de 1988, a instituição policial foi prevista no pelo artigo 144, o qual dispõe 

que a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos e deve ser exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos 

órgãos: polícia federal, polícia rodoviária federal; polícia ferroviária federal; polícias civis; polícias 

militares e corpos de bombeiros militares (Alves, 2021). 

Não obstante, a construção da forma como a polícia atuaria foi (e está) relacionada com o 

militarismo e com a doutrina autoritária, com o objetivo de ordem, paz e segurança nacional. 

Observa-se, portanto, que a ideologia empregada à atuação policial é absolutamente contraditória 

com o que preleciona a Constituição de 1988, porque permite atuação violenta, aumentado a 

arbitrariedade e discricionariedade policial. 

Alves (2019, p.33), sobre violência policial, expôs: 

 
A violência urbana passa a ter uma série de percepções, entre elas àquela ofertada 

pela inteligência subjetiva social e outra representada pelos dados estatais 

periódicos que versam sobre a criminalidade. Para que determinado conflito social 

seja integrado nos dados oficiais, o primeiro contato que, normalmente, se observa 

é deste(s) indivíduo (s) com a polícia. Os agentes policiais passam a ser 

considerados com os responsáveis iniciais sobre quem poderá ser submetido ao 

devido processo legal penal, daqueles que apenas terão contato com este tipo de 

funcionário estatal em blitz relacionadas a lei de trânsito. 

 

Com efeito, observa-se que a violência, além de ser instrumento estatal, é fortemente 

utilizada para manter a ordem pública, a paz social e a segurança, subvertendo os ideais da 

Constituição de 1988, pois se mostra discricionária, seletiva e arbitrária, de modo a repetir os 

antigos cenários da história (Adorno, 2003).  

Com relação a esta temática, Ferraioli (2002, p. 36) explica  que o primeiro aspecto da 

epistemologia antigarantista é a visão substancialista ou ontológica do desvio penal, que vai além 

da definição formal do delito, tratando-o como algo imoral ou anti-social. O desvio é visto como 
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uma manifestação do comportamento do delinquente, cuja punição é justificada não apenas pelo 

ato, mas pela natureza ou características do autor.  

Essa abordagem reflete-se nas técnicas jurídicas, com a criação de tipos penais vagos e 

indeterminados, que permitem uma definição mais ampla e subjetiva do que constitui um delito. 

Ao invés de uma lei rigorosa que define crimes de maneira clara, a epistemologia substancialista 

permite interpretações mais flexíveis e até dissolução do comportamento criminoso como requisito 

para a pena, focando em aspectos subjetivos do indivíduo, como suspeitas ou características 

pessoais, como a periculosidade social. Isso enfraquece o princípio da legalidade, criando espaço 

para punições baseadas em qualidades do autor ou do fato, não em leis previamente estabelecidas, 

o que abre caminho para discriminação e invasões indevidas na liberdade dos cidadãos (Ferrajoli, 

2002, pg. 37). 

No direito moderno, esse modelo é refletido em medidas punitivas contra "vagabundos" ou 

"ociosos" e abusos jurídicos em investigações criminais, baseadas em antecedentes ou filiação 

política/social, inclusive racial.  

Assim, falar de Polícia nesse contexto é compreender que a segurança pública é diretamente 

influenciada pelo passado, pois suas ações são reverberadas dentro da própria instituição pública, 

havendo naturalização da violência. É necessário, nesse sentido, compreender que a violência é 

permitida e aceita, de acordo com a cultura de cada povo, por esse motivo, Leal (2021, p.61) 

demonstra que: 

 
a violência institucional (das penas) não cambiou a partir de preocupação 

humanitária, tampouco por conta do desenvolvimento racionalista, mas a partir da 

ideia de sensibilidade à violência, que se dá de acordo com pessoas (enquanto 

organização cultural) situadas em lugar e tempo, e como estão habituadas com a 

violência, ou seja, o quanto sua cultura aceita (ou mesmo permite) de violência. 

 

 Leal (2021), também explica que a autoridade social que permite e autoriza o uso da 

violência e atos de censura ocasiona que o controle das condutas se estenda à esfera moral (ou 

mesmo cultural) de acordo com os padrões culturais e os standards tradicionais 

 

Dessa forma, observa-se que discricionariedade não existe apenas junto à forma policial, 

mas também é interferida diretamente nas esferas de liberdade dos indivíduos pela polícia e que a 

atuação deles, da forma são na prática, são contraditórias em relação ao seu papel (Muniz; Proença 

JR, 2007).  
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Portanto, observa-se que há uma série de problemas reais que podem efetivamente incidir 

sobre a aplicabilidade do instituto da delação premiada, considerando a realidade material do 

exercício do poder punitivo do direito no Brasil, pelo que a leitura do instituto, como se pretende 

realizar nos termos do objetivo geral do trabalho, perpassa necessariamente por uma interpretação 

que clama por postulados garantistas para evitar a subversão do processo em um instrumento de 

vingança ou de punição de classes subalternas. 

Em todo caso, antes dessa interpretação, cabe a explicação histórica a respeito dos atuais 

contornos da delação premiada no Brasil, demonstrando o que foi debatido, sobretudo, junto ao 

Supremo Tribunal Federal para, posteriormente, reanalisar estes argumentos (e os silêncios a 

respeito do tema) à luz dos postulados garantistas aqui levantados. 

 

3.4 CONTORNOS LEGAIS ATUAIS DA DELAÇÃO PREMIADA E A POSSIBILIDADE DE 

CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE DELAÇÃO PELA AUTORIDADE POLICIAL4 

 

O instituto da delação premiada se tornou um assunto amplamente discutido na literatura, 

desde sua implementação, pela provável eficácia na resolução de casos que envolvem crimes de 

organizações criminosas, os quais, como é bem enunciado, não são fáceis de investigar. Os atuais 

contornos deste instituto, começaram a ganhar forma com o advento da Lei n. 9.807/99 – que 

instituiu o sistema de proteção à testemunha (Brasil, 1999), e, também, a partir do art. 159, do 

Código Penal (Brasil, 1940).  

A colaboração premiada é uma espécie de acordo de interesses entre o Ministério Público 

e o réu (na prática, um negócio jurídico processual), pelo qual o acusado fornece informações 

importantes para o caso, a fim de que se compreendam os contornos de funcionamento e graus de 

culpabilidade uma organização criminosa e seus agentes, e, em troca, o réu adquire benefícios 

como a redução da pena potencialmente aplicável,  a substituição de sua pena privativa de liberdade 

por penas restritivas de direitos e, até mesmo, o perdão judicial (Souza, 2014). 

Dessa forma, essa troca de favores se tornou um mecanismo para facilitar as investigações 

criminais, visto que o Estado, por si só, não seria capaz de dirimir todos os fatos que compõem um 

determinado crime envolvendo complexas organizações criminosas da atualidade. 

                                                      
4 Parte deste capítulo deu origem ao artigo: “ESPÍRITO SANTO, I. M. do; REIS NETTO, R. M.; CHAGAS, C. A. N.; 

MIRANDA, W. D. Contornos legais da delação premiada e a possibilidade de celebração de acordos pela autoridade 

policial. Contribuciones a las Ciencias Sociales, v. 17, n. 12, p. e12639. 2024” publicado no ano de 2024. 
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 Ocorre que, para muitos, este mecanismo se tornaria um problema, uma vez que poderia 

ferir vários princípios constitucionais inerentes ao devido processo legal, gerando substancial 

controvérsia entre autores (Aguiar, 2017; Nascimento; Ugalde, 2023). Urge, portanto, uma análise 

cuidadosa e uma aplicação das normas, sempre, com olhar atento à ideia de devido processo legal 

e preservação dos direitos e garantias fundamentais. 

Dentro de um contexto de expansão da criminalidade, principalmente, no que tange a 

organização complexa dos crimes em concurso de pessoas, o Estado desenvolve instrumentos 

jurídicos com o objetivo de cessar a atuação de criminosos, a exemplo da delação premiada.  

Há, inclusive, casos marcantes que envolvem a delação premiada, como o caso do crime 

contra a missionária Dorothy Stang (G1, 2013), do leite fraudado (G1, 2015) e, mais recentemente, 

e caso da Petrobrás, na Operação Lava-Jato (Gazeta do Povo, 2014), que merecem destaque.  

O primeiro caso, diz respeito ao assassinato da missionária Dorothy Stang, que ocorreu em 

12 de fevereiro de 2015, no interior do Pará. No caso, duas pessoas contratadas por um fazendeiro 

da região deram dois tiros na vítima de setenta e três anos de idade, por sua qualidade de defensora 

dos pequenos agricultores e do trabalho que desenvolvia contra a exploração na região, atitudes 

que contrariavam os interesses dos grandes fazendeiros (G1, 2013). 

Como forma de atingir os mandantes do crime, foi necessária a elaboração de um acordo 

de delação premiada pelo qual o homem que intermediou o contato entre os executores e o 

fazendeiro que figurou como mandante (G1, 2013). 

Após a condenação, que inicialmente foi fixada no quantum de 27 (vinte e sete) anos de 

prisão, o réu teve sua pena reduzida, pela via do acordo, para dezoito anos. ou seja, houve 

diminuição de mais da metade da pena, levando em consideração também as outras causas 

atenuantes e minorantes a que, eventualmente, o acusado faria jus (G1, 2013). 

O segundo, caso, por sua vez, diz respeito à operação do leite fraudado, que se tratava de 

adulteração de leite no Paraná. Neste caso o esquema envolvia empresas que adicionavam água 

nos produtos, ou seja, o alteravam para que pudessem arrecadar mais capital com menor quantidade 

bruta de produto. 

A situação era investigada desde 2013, pelo Ministério Público da região. A primeira fase 

da operação se iniciou em 8 de maio de 2013, quando as investigações apontaram para um esquema 

que teria adulterado cerca de 100 milhões de litros de leite. O Ministério Público demonstrou que 

“transportadores estavam adicionando água e ureia (que contém formol) ao leite cru para aumentar 
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o volume e disfarçar a perda nutricional no caminho entre a propriedade rural e a indústria. O 

esquema era realizado em postos de resfriamento” (G1, 2015, não paginado).  

O Ministério Público ainda revelou que, segundo as investigações, o transportador disfarçou 

os valores na conta de uma produtora rural para acobertar o volume do leite coletado, que teria sido 

triplicado.  Após várias fases da operação, três acusados foram presos, mas responderam em 

liberdade por terem colaborado com as investigações e, então, receberam o benefício da delação 

premiada. Um dos envolvidos, o transportador gaúcho Atenor Signor, acusou cooperativa do 

Paraná de liderar o esquema e afirmou que participava da adulteração (G1, 2015). 

Outro caso marcante foi o caso da Operação Lava jato, que foi deflagrada pela Polícia 

Federal em 14 de março de 2014 e trouxe maiores holofotes para a delação premiada. A operação 

investigava um esquema bilionário de desvio e lavagem de dinheiro envolvendo a Petrobrás 

(Gazeta do Povo, 2014).  

Pesquisas da época estimavam cerca de 19 bilhões de reais haviam sido desviados, causando 

prejuízos de aproximadamente 6 bilhões de reais por perdas de investidores. O fato era que grandes 

empresas, em cartel, pagavam propina aos diretores e gerentes da Petrobrás para realizar o sistema 

de lavagem de dinheiro, que resultou na maior ação contra a corrupção e lavagem de dinheiro do 

país (Gazeta do Povo, 2014). 

Neste tempo, o Ministério Público acordou com a Polícia Federal no sentido de que os 

suspeitos de cometer o crime colaborariam com a operação e, em troca, receberiam os benefícios 

da delação. O Estado contou com o apoio de mais de 30 colaboradores, que entregaram os 

praticantes dos crimes. O resultado foi que, de acordo com as colaborações, a expectativa era de 

que até março de 2015 mais de 1,8 bilhões de reais fossem regatados (Gazeta do Povo, 2014). 

Diante dos casos, percebe-se que o instituto da delação premiada ganha um espaço cada vez 

mais significativo no sistema jurídico brasileiro, visto que é um instrumento eficaz no combate ao 

crime organizado, principalmente, em casos que que envolvem interesse público. 

Não obstante o instituto ainda é bastante criticado em sede doutrinária, pelas potenciais 

violações que pode vir a ocasionar à diversas garantias constitucionais e, em última instância, à 

própria justiça e individualização da pena (Souza, 2014). 

Como já debatido ao longo da introdução deste trabalho, uma das críticas mais contundentes 

a respeito da lei n. 12.850/2013 (Brasil, 2013) diz respeito à autorização legal (Art. 4º, §6º, da lei) 

de utilização do meio especial de produção de provas nominado colaboração premiada, por 
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delegados de polícia, ao longo do inquérito policial. 

A constitucionalidade do dispositivo foi debatida no curso da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI n. 5508/2018) (Brasil, 2019), ocasião em que o Supremo Tribunal 

Federal – STF, declarou a possibilidade jurídica de celebração deste acordo de delação, sem, no 

entanto, elencar maiores critérios para seu estabelecimento. 

Dessa forma, ainda no curso de uma fase de caráter eminentemente inquisitória, poderiam 

ser concedidos benefícios significativos ao potencial delator, nos termos da lei. A questão é alvo 

de diversas críticas doutrinárias, conforme se passa a enunciar. 

A delação premiada é inserida no âmbito do direito premial, que é uma expressão tendente 

à contradição pelo fato de remeter à ideia de “presentes” no ramo do Direito, se diferenciando 

totalmente das normas que geralmente regulamentam ameaças de penas e proteções coativas 

mediante sanção. Nesse sentido, Pereira (2014, p. 27) aduz: 

 

Portanto, a palavra prêmio deve ser entendida, nesse contexto, como significando 

um mal menor imposto ao indivíduo que, depois do cometimento de uma conduta 

punível pelo Direito Penal, realiza contraconduta colaborativa destinada a 

diminuir ou elidir a pena prevista para o ilícito originariamente cometido.  

 

Nestes termos, “a noção de prêmio não é expressão de um valor moral positivo, mas, sim, 

o reflexo de um objetivo político-criminal, de modo não responde a uma racionalidade concernente 

ao valor, mas a uma racionalidade relativa propósito” (Pereira, 2014, p. 28). 

Por conseguinte, quanto ao valor da colaboração premiada como prova, há divergência na 

doutrina e na jurisprudência. Existe quem diga que a delação premiada tem força incriminadora e 

quem renegue esse tipo de consideração, alegando que a delação só poderia ser valorada caso 

tivesse em consonância com as demais provas produzidas nos autos.  

Souza (2014), por exemplo, aduz que as provas não possuem valoração antecipada, cabendo 

ao órgão julgador estabelecer, dentro do sistema da livre persuasão racional, o livre convencimento 

motivado, adotado expressamente pelo art. 155 do Código de Processo Penal. Além disso, para que 

haja legitimidade no prova, mister se faz que a valoração ocorra cum grano salis, ou seja, atendendo 

a finalidade do instrumento de forma que ele seja analisado em conjunto com as demais provas 

colacionadas. Ainda para ratificar esse entendimento, Souza (2014, p. 283): 

 
[...] sendo de difícil aceitação uma condenação lastreada única a exclusivamente 

na prova decorrente da delação premiada ou da colaboração premiadas, sendo 

necessário para tal condenação que a delação premiada ou colaboração premiada 
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tenham sido colhidas na fase processual e submetidas ao respectivo contraditório, 

e o seu conteúdo esteja em consonância com outras provas presentes nos autos.  

 

Há, em outro sentido, quem negue o caráter probatório da colaboração premiada, 

atribuindo-lhe o conceito de meio ou instrumento para obtenção da prova. Neste sentido, Badaró 

(2012, p. 270) assevera que: 

 

Enquanto os meios de prova são aptos a servir, diretamente, ao convencimento do 

juiz sobre a veracidade ou não de uma afirmação fática (p. ex., o depoimento de 

uma testemunha, ou o teor de uma escritura pública), os meios de obtenção de 

provas (p. ex.: uma busca e apreensão) são instrumentos para a colheita de 

elementos ou fontes de provas, estes sim, aptos a convencer o julgador (p. ex.: um 

extrato bancário [documento] encontrado em uma busca e apreensão domiciliar). 

Ou seja, enquanto o meio de prova se presta ao convencimento direto do julgador, 

os meios de obtenção de provas somente indiretamente, e dependendo do 

resultado de sua realização, poderão servir à reconstrução da história dos fatos.  

 

Pode-se perceber, a partir da literatura, que há diversos entendimentos sobre o assunto, 

sendo de ampla aceitação atualmente que o procedimento da colaboração premiada é um meio de 

obtenção de prova e que o seu resultado será levado em consideração para o livre convencimento 

motivado do juiz. E, por mais que se tente negar o caráter probatório do instituto, ele é dotado, 

inevitavelmente, de valor probante, tendo em vista que, após a homologação do acordo pelo juiz, 

o resultado procedimento poderá ser avaliado como se prova fosse. 

Por conseguinte, também são controvertidos os pontos relativos aos ritos legais a serem 

observados ao tempo da celebração do acordo.  

Em primeiro lugar, o requisito mais importante referido pela lei de organizações criminosas 

(Brasil, 2013), foi, justamente, o disposto no teor de seu art. 4º, caput5, que exige que o delator 

colabora de forma voluntária com o processo e com a investigação. Ou seja, exige-se que o delator 

esteja livre de constrangimentos ou vícios quanto ao seu depoimento. 

Ao longo do andamento do processo, tem-se que o Ministério Público seria o responsável 

pela celebração do acordo e informaria ao juízo sobre a celebração deste, prezando pela 

voluntariedade das alegações prestadas pelo colaborador, além de dar ciência ao postulante do 

                                                      
5 Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena 

privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 

voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais 

dos seguintes resultados: [...]. 
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benefício das consequências que poderão vir a ocorrer, sendo fiscal da lei, da atividade policial, e 

dos direitos constitucionais do acusado.  

Contudo, diante da possibilidade de celebração do acordo diretamente pela autoridade 

policial, ainda no curso do inquérito, por mais que resguardada a participação do Ministério 

Público, jazem lacunas quanto às formas de verificação daquela voluntariedade. 

Igualmente, não restam claramente definidos quais seriam os critérios relativos à forma e 

ao momento de participação do Ministério Público e qual seriam os poderes efetivos de aceitação 

ou rejeição do acordo pela autoridade judiciária. 

Em razão desses problemas, e, sobretudo, diante da alegação de riscos de usurpação de 

competências do Ministério Público pelas policiais, houve o ajuizamento da já referida Ação Direta 

de Inconstitucionalidade n. 5508 (Brasil, 2019), cujos argumentos consubstanciaram um debate 

relevante, e que, para além da discussão do tema, enunciaram diversas questões contundentes 

quanto ao próprio instituto da delação premiada, em si.  Não obstante, declararam constitucional a 

possibilidade do Delegado de Polícia realizar acordos de colaboração premiada.  

Assim, passa-se a expor os votos dos ministros do STF no julgamento da ADI 5508 e seus 

fundamentos.  

 

3.4.1 O Voto do Relator Ministro Marco Aurélio 

 

O Ministro Marco Aurélio na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5508, desde o 

início de seu voto, deixou clara a preocupação com a preservação das garantias constitucionais, 

principalmente no que tange a imparcialidade judicial, a divisão de funções e a voluntariedade dos 

acordos de colaboração premiada. 

Foi enfatizada também a necessidade de respeitar a divisão funcional entre investigação, 

acusação e julgamento como um pilar fundamental do sistema acusatório. Para Marco Aurélio, 

qualquer forma de sobreposição dessas funções compromete não apenas a imparcialidade judicial, 

mas também a confiança no sistema de justiça. Ao afirmar que “a imparcialidade do juiz depende 

de sua equidistância das partes, sem que este assuma papéis incompatíveis com sua função 

primordial” (Brasil, 2018), o Ministro destacou princípios delineados por autores como Grinover 

(2015, p. 72), que defende que “a neutralidade do juiz é a pedra angular de um processo penal 

justo”. 

Houveram apontamentos sobre a antiguidade do instituto premial, apesar de ter sido  
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ressaltado sobre a impossibilidade de potencializar o papel do Ministério Público e que a aplicação 

do instituto estaria de acordo com as atribuições da polícia judiciária. 

 Rechaçou, entretanto, a argumentação de que a colaboração premiada afrontaria o modelo 

acusatório, inexistindo, portanto, ofensa ao art. 124, I da Constituição Federal, estando relacionada 

tão somente ao direito de punir do Estado. 

No entanto, o Ministro foi além da voluntariedade formal ao questionar o uso da 

colaboração premiada como ferramenta prioritária de investigação, pois também advertiu contra o 

que chamou de “instrumentalização desmedida da colaboração premiada em nome da eficiência”, 

argumentando que o uso excessivo do instituto poderia levar à relativização de garantias 

fundamentais. Nesse ponto, sua crítica fica em consonância com as preocupações de Zaffaroni 

(2011, p. 45), que aponta que “a utilização desproporcional de ferramentas de colaboração pode 

deslegitimar o sistema penal, transformando-o em um meio de execução política”. 

O controle judicial também recebeu atenção no voto. Marco Aurélio defendeu que o juiz 

deve exercer um papel ativo na verificação da legalidade e da proporcionalidade dos acordos, mas 

sempre dentro dos limites de sua função de garantidor de direitos.  

Segundo ele, “o controle judicial não pode ser reduzido a um ato meramente protocolar; é 

imprescindível um escrutínio minucioso que assegure a compatibilidade dos acordos com os 

princípios constitucionais” (Brasil, 2018) 

Assim, o voto do Ministro Marco Aurélio na ADI n. 5508 (Brasil, 2019) evidenciou uma 

abordagem equilibrada que buscava resguardar as bases democráticas do sistema penal brasileiro. 

Suas reflexões destacam a importância de limitar o poder punitivo do Estado, reforçando a 

centralidade dos direitos fundamentais e da divisão funcional de poderes. 

Por conseguinte, alegou que o Ministério Público não teria sua fiscalização afastada, o que 

não afrontaria a titularidade para o exercício da ação penal. Por fim, entendeu que não haveria 

ofensa ao contraditório e ampla defesa tendo em vista que será instaurado o processo para tal fim, 

votando pela improcedência do pedido (Brasil, 2019). 

 

3.4.2 O Voto do Ministro Alexandre de Moraes 

 

O voto do Ministro Alexandre de Moraes na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

n. 5508 (Brasil, 2019) trouxe à discussão aspectos fundamentais do sistema penal brasileiro ao 

abordar sobre a colaboração premiada como um instrumento essencial no combate ao crime 
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organizado. No entanto, seu posicionamento também gerou debates sobre os limites dessa 

ferramenta, especialmente no que tange às garantias processuais e aos princípios estruturantes do 

Estado Democrático de Direito. 

O Ministro declarou ser o ordenamento jurídico processual penal embasado no sistema 

acusatório, com privatividade da ação penal pública, mas não com privatividade de modo que e 

haja total discricionariedade do Ministério Público. Assim, estabeleceu o entendimento de que a 

colaboração premiada possui natureza híbrida, tendo em vista que faz parte de uma negociação 

(Brasil, 2019).  

Em sua manifestação, o Ministro destacou a relevância da colaboração premiada como um 

mecanismo investigativo moderno e eficiente. Segundo ele, “a colaboração premiada é 

indispensável para desarticular organizações criminosas complexas, sendo necessária uma 

abordagem pragmática que não inviabilize sua aplicação” (Brasil, 2019). 

Esse entendimento reflete a busca por maior agilidade no enfrentamento do crime,  

 mas levanta preocupações acerca do potencial relativismo das garantias fundamentais.  

Foi reforçado, no voto,  que o sistema acusatório atesta a presidência dos inquéritos policiais 

aos delegados de polícia e, ao mesmo tempo, a colaboração premiada como um meio de prova. 

Assim, entendeu que a única possibilidade que afetaria a titularidade da ação penal pública seria o 

caso de a autoridade policial representar pelo perdão judicial diretamente ao juiz. Entende, 

portanto, que a inconstitucionalidade estaria presente tão somente em relação à possibilidade do 

perdão judicial requerido pelo delegado (Brasil, 2019). 

No que tange à homologação judicial, o Ministro Alexandre de Moraes enfatizou que o juiz 

deve atuar como um garantidor dos direitos fundamentais, assegurando que os acordos respeitem 

os limites constitucionais. Ele defendeu que “o controle judicial não é meramente protocolar, mas 

essencial para proteger a integridade das partes envolvidas e assegurar a voluntariedade dos 

acordos” (Brasil, 2019, n. p.). Para Alexandre de Moraes, a homologação judicial representa um 

momento crucial para impedir que a colaboração premiada comprometa as bases democráticas do 

processo penal. 

Outro aspecto abordado foi a questão da voluntariedade nos acordos de colaboração 

premiada. O Ministro expôs que qualquer elemento de coerção ou promessas desproporcionais 

pode invalidar o acordo. Para ele, “a livre manifestação de vontade do colaborador é um princípio 

basilar, e sua ausência compromete a legitimidade do pacto” (Brasil, 2019).  
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Por fim, Alexandre de Moraes manifestou-se sobre a possibilidade de delegados de polícia 

celebrarem acordos de colaboração premiada, posicionando-se de maneira contrária. Segundo o 

Ministro, “a expansão dessas atribuições para a autoridade policial poderia gerar desequilíbrios 

significativos e enfraquecer o controle exercido pelo Ministério Público” (Brasil, 2019, n. p.).  

 

3.4.3 Voto do Ministro Edson Fachin 

 

O voto do Ministro Edson Fachin na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5508 

(Brasil, 2019) se preocupou com a constitucionalidade e a efetividade da colaboração premiada 

enquanto instrumento de investigação criminal. 

A argumentação iniciou destacando a necessidade de um marco normativo claro e rigoroso 

para a colaboração premiada, argumentando que “a previsibilidade e a segurança jurídica são 

pressupostos para que a colaboração premiada não se torne um instrumento de arbítrio” (Brasil, 

2019, n. p.).  

Não obstante, o Ministro Edson Fachin focou sua argumentação na pretensão punitiva do 

Estado titularizada pelo Ministério Público, principalmente ao ressaltar que a colaboração premiada 

seria um meio de obtenção de prova inserido em um contexto negocial e que haveria o contraste 

entre a efetividade da colaboração e a adequação da reprimenda (Brasil, 2019).  

Em que pese essa argumentação, o ministro entendeu que a questão do papel acusatório não 

pode ser conferida de forma específica ao Ministério Público. Assim, se posicionou pela 

inconstitucionalidade da atribuição dada aos delegados de polícia para realizarem acordo de 

colaboração premiada, principalmente no que tange ser uma parte celebrante do acordo (Brasil, 

2019). 

No que tange ao papel do juiz, o ministro Fachin foi enfático ao sublinhar que a 

homologação judicial não pode ser uma mera formalidade, pois “o juiz deve exercer um papel ativo 

na análise da legalidade e da constitucionalidade dos acordos” de modo a garantir que estes  

“[...]não violem os direitos fundamentais nem comprometam a integridade do processo penal” 

(Brasil, 2019)  

Fachin ainda expõe que o controle judicial deve ser exercido de forma independente, de 

forma a resguardar a imparcialidade do magistrado, e  se posicionou contra a ampliação das 

atribuições dos delegados de polícia para a celebração de acordos de colaboração premiada.  
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Foi argumentado que “a concentração de poderes investigativos e negociadores nas mãos 

da polícia pode gerar desequilíbrios no sistema acusatório e comprometer os controles 

democráticos” (Brasil, 2019).  

Por fim, o ministro chamou atenção para os riscos de instrumentalização da colaboração 

premiada como uma ferramenta exclusiva de eficácia investigativa. Ele destacou que “a busca pela 

eficácia não pode ser utilizada como justificativa para flexibilização das garantias fundamentais, 

devendo estas permanecer no cerne do processo penal” (Brasil, 2019, n. p.).  

Ademais, o Ministro Edson Fachin perpassou, ainda, pela questão da voluntariedade no 

contexto de colaboração premiada e o abuso de poder, e se posicionou no sentido de considerar 

parcialmente procedente a pretensão formulada, rechaçando a interpretação de que os delegados 

de polícia possam celebrar, sem a manifestação do Ministério Público, os acordos de colaboração 

premiada (Brasil, 2019). Fachin afirmou que “a manifestação de vontade do colaborador deve ser 

livre de qualquer forma de coerção ou indução, sendo este um requisito essencial para a validade 

dos acordos” (Brasil, 2019, n. p.).   

 

3.4.4 O voto do Ministro Luís Roberto Barroso 

 

Na ordem de julgamento, o Ministro Luís Roberto Barroso iniciou sua argumentação 

explicando como funcionaria o sistema punitivo no Estado Brasileiro e como funciona a persecução 

penal, separando as etapas de investigação, atribuições do Ministério Público e sede judicial, 

apontando, inclusive a antiguidade do sistema processual penal (Brasil, 2019). 

Considerou legítima a possibilidade do delegado de polícia negociar acordo e, inclusive, 

oferecer benefícios, desde que não afronte às prerrogativas do Ministério Público. Assim, julgou 

procedente em parte o pedido, para interpretar a lei conforme a Constituição, no sentido de não 

serem ultrapassados os limites pelo delegado de polícia em relação às atribuições do Ministério 

Público (Brasil, 2019). 

Barroso expôs que a colaboração premiada é uma ferramenta indispensável para 

desarticular organizações criminosas de alta complexidade, mas enfatizou que “o uso desse 

instrumento deve estar condicionado ao estrito respeito às normas constitucionais, evitando-se a 

instrumentalização abusiva e a violação de direitos fundamentais” (Brasil, 2019, n. p.).  

Também foi abordado pelo ministro a questão do controle judicial dos acordos de 



57 

 

colaboração premiada. Barroso argumentou que “o juiz deve exercer um controle rigoroso e 

substancial, verificando a legalidade, a adequação aos princípios constitucionais e o respeito aos 

direitos das partes” (Brasil, 2019) e que o controle judicial não deve ser um ato meramente formal, 

mas sim um mecanismo robusto de garantia da legalidade e da legitimidade dos acordos. 

No que se refere ao papel do Ministério Público, Barroso reafirmou sua centralidade no 

sistema acusatório, defendendo que “a celebração de acordos de colaboração premiada deve ser 

conduzida pelo Ministério Público, que detém a titularidade da ação penal e a responsabilidade de 

assegurar a legalidade e a objetividade nos pactos” (Brasil, 2019, n. p.).  

Contudo, Barroso ressaltou que essa centralidade não deve significar uma atuação irrestrita, 

mas sim estar sujeita a um escrutínio efetivo. Nesse sentido, s voluntariedade dos acordos foi outro 

ponto fundamental abordado por Barroso. Ele destacou que “a livre manifestação de vontade do 

colaborador é um elemento essencial para a validade do acordo, sendo inaceitável qualquer forma 

de coerção ou indução” (Brasil, 2019, n. p.). Barroso também ressaltou que a proteção da 

autonomia do colaborador é indispensável para que a colaboração premiada seja um instrumento 

de justiça, e não de opressão. 

Quanto à possibilidade de delegados de polícia celebrarem acordos de colaboração 

premiada, Barroso posicionou-se de forma contrária, argumentando que “a ampliação de 

atribuições para autoridades policiais sem o devido controle ministerial compromete o sistema 

acusatório e abre margem para arbitrariedades” (Brasil, 2019, n. p.).  

Por fim, Barroso abordou os limites da colaboração premiada enquanto ferramenta de 

combate ao crime organizado. Ele advertiu que “a busca por eficiência investigativa não pode 

justificar a flexibilização das garantias constitucionais, devendo o processo penal permanecer como 

um instrumento de proteção dos direitos” (Brasil, 2019, n. p.). Nesse sentido, Barroso enfatizou 

que a colaboração premiada deve ser aplicada com parcimônia e dentro de limites claros que 

resguardem os valores democráticos. 

 

3.4.5 O voto do Ministo Luiz Fux 

 

O voto do Ministro Luiz Fux na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5508 (Brasil, 

2019) foi marcado por uma análise conectada aos princípios do Estado Democrático de Direito. 

Sua abordagem enfatizou a relevância da colaboração premiada como instrumento no combate ao 
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crime organizado, ao mesmo tempo em que tentou delinar os limites constitucionais necessários 

para evitar abusos e preservar garantias fundamentais.  

Desde o início de sua manifestação, o ministro Fux ressaltou que a colaboração premiada é 

uma ferramenta essencial para lidar com a complexidade do crime organizado, cuja estrutura 

muitas vezes impede a obtenção de provas por meios tradicionais. Ele destacou que, para ser 

eficiente, esse instrumento precisaria ser implementado de forma rigorosa e criteriosa, sempre em 

consonância com os valores democráticos.  

Em sua visão, qualquer tentativa de flexibilizar as garantias fundamentais em nome da 

eficiência investigativa deveria ser considerada inaceitável, pois comprometeria a própria 

legitimidade do sistema penal. Essa posição está alinhada às reflexões de doutrinadores que 

defendem a indissociabilidade entre o respeito aos direitos humanos e a busca pela justiça penal. 

Ele entendeu que a delação premiada perante o delegado de polícia só pode se tornar 

perfeita caso haja manifestação do Ministério Público e, caso o representante do órgão ministerial 

não concorde com o acordo, não haveria possibilidade de homologá-lo (Brasil, 2019).  

Reafirmou a ideia de que a colaboração premiada é um meio de obtenção de prova e que 

tem por escopo apurar infrações penais, ao passo em que demonstra prestígio pelo instituto. Com 

breve voto, o ministro conclui por aderir ao voto da Ministra Rosa Weber, acolhendo o pedido e 

compreendendo que a colaboração celebrada pelo delegado, deve, obrigatoriamente, ter anuência 

do Ministério Público para que seja posteriormente enviada ao juízo para homologação (Brasil, 

2019). 

No tocante ao controle judicial, o Ministro sublinhou a importância de uma atuação 

substancial por parte do Judiciário na homologação dos acordos de colaboração premiada. Ele 

argumentou que o juiz não deve se limitar à verificação de formalidades, mas deve examinar 

cuidadosamente a compatibilidade dos pactos com os princípios constitucionais.  

Para Fux, a imparcialidade judicial é um alicerce imprescindível para impedir que a 

colaboração premiada se torne um instrumento de violação de direitos ou de perseguições 

arbitrárias. Essa perspectiva coloca o controle judicial como um elemento central para a 

legitimidade do processo penal, reforçando a necessidade de um Judiciário independente e 

vigilante. 

Outro ponto de relevo no voto foi a ênfase na voluntariedade dos acordos de colaboração 

premiada. O Ministro destacou que qualquer forma de coerção, pressão psicológica ou promessa 
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desproporcional compromete a legitimidade do acordo e subverte a justiça do processo penal. Ele 

sublinhou que a autonomia do colaborador é essencial para a validade dos pactos, pois somente 

uma vontade livre e esclarecida pode assegurar a autenticidade da colaboração. Essa reflexão está 

em sintonia com os princípios fundamentais que norteiam o garantismo penal e com a necessidade 

de proteger os indivíduos contra abusos institucionais. 

 

3.4.6 O voto do Ministro Dias Toffoli 

 

 No que concerne ao Ministro Dias Toffoli, este também fixou a colaboração premiada 

como um meio de obtenção de prova e ressalta a importância do instituto nos casos de crimes que 

envolve organização criminosa, tendo em vista a complexidade da situação e a limitação imposta 

ao Estado para realizar a investigação dos ilícitos (Brasil, 2019). 

Ele sublinhou que “a busca por resultados no âmbito da persecução penal não pode justificar 

o afastamento das garantias processuais” (Brasil, 2019, n. p.), alertando para o risco de uma 

flexibilização indevida que poderia comprometer a legitimidade do sistema de justiça. Toffoli 

insistiu que a colaboração premiada deve ser um instrumento de exceção, condicionado a controles 

rigorosos que assegurem sua conformidade com os princípios do devido processo legal. 

Um ponto central de sua argumentação foi a importância do papel do Ministério Público na 

negociação e celebração de acordos de colaboração premiada. Toffoli reforçou que a titularidade 

da ação penal pelo Ministério Público não é apenas uma prerrogativa funcional, mas também um 

elemento estruturante do sistema acusatório. Ele observou que “a concentração de poderes 

investigativos e acusatórios no Ministério Público é essencial para garantir a objetividade e a 

legalidade das investigações” (Brasil, 2019, n. p.), prevenindo desvios e arbitrariedades. Sua 

perspectiva, além de reforçar o papel institucional do Ministério Público, destacou a necessidade 

de uma divisão clara entre as funções de investigar, acusar e julgar, em respeito às normas 

democráticas. 

Concluiu que se o Ministério Público pode o mais, também pode o menos, enquanto que o 

delegado de polícia deveria se ater ao inquérito policial. Não obstante, o ministro acredite que o 

delegado possa realizar requerimento de perdão judicial, mesmo que o órgão ministerial não tenha 

formulado este pedido, tendo em vista que ficaria a cargo do juiz decidir.  

Assim, optou por julgar parcialmente procedente sustentando a posição de legitimar a 
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representação do delegado de polícia ao juiz, em relação ao perdão judicial, desde que ouvido o 

Ministério Público de forma prévia (Brasil, 2019). 

 

3.4.7 O Voto do Ministro Ricardo Lewandoski 

 

No tocante ao Ministro Ricardo Lewandowski, este argumentou que uma decisão 

homologatória de colaboração premiada proferida em exame precário e efêmero, sem qualquer 

exame aprofundado sobre o acordo, jamais poderia vincular o órgão julgador.  

Para embasar seu entendimento, evoca a garantia constitucional do devido processo legal, 

em que a instauração do processo criminal é o legítimo procedimento de um Estado Democrático 

de Direito e de proteção ao cidadão, tendo em vista que visa impedir os arbítrios e limitar o poder 

punitivo estatal, além de tutelar as garantias constitucionais do acusado (Brasil, 2019).  

Em todo caso, o ministro argumentou que não se pode considerar indispensável a presença 

do parquet em todas as fases de elaboração do acordo e que descaberia, nesse sentido, centralizar 

todos os papéis da persecução penal na mão do órgão ministerial. Nessa perspectiva, se manifestou 

pela improcedência do pedido formulado na ação (Brasil, 2019). 

 

3.4.8 O Voto do Ministro Gilmar Mendes 

 

Em sequência, o Ministro Gilmar Mendes defendeu que os efeitos da colaboração premiada 

inevitavelmente têm impactos na persecução penal, apontando que o colaborador abre mão do 

direito ao silêncio e obrigatoriamente passa a ter compromisso de dizer a verdade, em juízo e 

perante aos órgãos de investigação (Brasil, 2019).  

Entretanto, apesar disso, para o ministro tais efeitos não representariam disposição sobre a 

ação penal pública e que o problema se iniciaria quando se trata de dar um prêmio ao colaborador. 

Assim, a negociação feita pela autoridade policial ocasionaria disposição sobre a ação penal 

pública, que é privativa do Ministério Público. Nesse passo, o ministro compreende que não há 

violação da Constituição Federal na celebração de acordo pelo delegado de polícia, pugnando pela 

improcedência do pedido (Brasil, 2019). 

 

3.4.9 O Voto do Ministro Celso de Mello 
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No que tange o voto do Ministro Celso de Mello, este ressaltou a importância do tema e a 

necessidade da subordinação do mesmo aos princípios constitucionais. Ademais, o ministro 

pontuou a variedade de leis existentes no sentido de tratar sobre a colaboração premiada e explanou 

sobre a importância e o papel da instituição ministerial bem como da polícia judiciária, 

posicionando o debate no âmbito da natureza jurídica e dos limites da homologação do acordo de 

colaboração premiada (Brasil, 2019).  

Em relação a polícia judiciária, o Ministro alegou que as atribuições funcionais, 

constitucionalmente deferidas à mesma, em relação à presidência do inquérito, estão em perfeita 

consonância com o tema em tela. Em razão disso, o ministro se manifesta pela improcedência da 

ação, reconhecendo, portanto, a constitucionalidade da delação premiada celebrada pelos 

delegados de polícia (Brasil, 2019). Celso de Mello argumentou que a colaboração premiada deve 

respeitar rigorosamente a divisão de poderes. Ele destacou que “a concentração de poderes 

investigativos e decisórios em uma mesma entidade ou pessoa é contrária aos fundamentos do 

sistema acusatório” (Brasil, 2019, n. p.).  

Celso de Mello também analisou os perigos de instrumentalização da colaboração premiada 

como ferramenta exclusiva de eficiência investigativa. Ele argumentou que “a busca pela eficiência 

não pode se sobrepor à garantia de um processo justo e equilibrado” (Brasil, 2019, n. p.).  

Ele destacou que “a supervisão e a coordenação da ação penal só podem ser legitimamente 

realizadas pelo Ministério Público, evitando-se assim excessos investigativos” (Brasil, 2019, n. p.).  

 

3.4.10 O voto da Ministra Rosa Weber 

 

Por fim, a Ministra Cármen Lúcia alegou que na fase investigatória é importante que o 

delegado tenha meios de coleta de prova, como é o caso da colaboração premiada, ao passo que o 

Ministério Público teria a função de fiscalizar a atividade policial (Brasil, 2019). 

De início, a Ministra salientou que a colaboração premiada deve ser considerada uma 

medida excepcional, cujas aplicações exigem regulações normativas estritas. Ela enfatizou que “a 

previsibilidade e a segurança jurídica são condições inegociáveis para o uso da colaboração 

premiada, pois só assim é possível prevenir arbitrariedades e proteger os valores democráticos” 

(Brasil, 2019, n. p.).  

Rosa Weber também dedicou atenção especial ao papel do Ministério Público na celebração 
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de acordos de colaboração premiada. Segundo ela, “a concentração de funções investigativas e 

acusatórias no âmbito do Ministério Público é um elemento estrutural do sistema acusatório e um 

pilar para a preservação da imparcialidade judicial” (Brasil, 2019, n. p.).  

Em relação a delação premiada, a ministra argumenta que os dispositivos contestados na 

ação asseguram o controle jurídico do órgão ministerial. Além disso, destacou que a titularidade 

exclusiva do Ministério Público não é absoluta, podendo sofrer limitações de acordo com a 

constituição, não tendo em seu poder o direito de punir. 

No tocante ao controle judicial, a Ministra sublinhou que o juiz exerce um papel essencial 

como garantidor dos direitos fundamentais, sendo sua função verificar tanto a legalidade formal 

quanto a conformidade substancial dos acordos de colaboração premiada. Ela observou que “o 

controle judicial deve ser robusto, indo além de uma simples verificação de formalidades e 

alcançando a análise da compatibilidade dos acordos com os princípios constitucionais” (Brasil, 

2019, n. p.).  

A sustentação da ministra referenda o entendimento de que “a imparcialidade do juiz é um 

alicerce do garantismo penal, protegendo o processo de desvios autoritários” (Ferrajoli, 2002, p. 

337), pelo que a mesma assevera que que o papel do magistrado é garantir a integridade do sistema 

acusatório, assegurando que os direitos das partes sejam respeitados em todas as etapas do 

processo. 

Rosa Weber também se posicionou contra a possibilidade de delegados de polícia 

celebrarem acordos de colaboração premiada, argumentando que “a ampliação de atribuições 

investigativas para as autoridades policiais gera desequilíbrios no sistema acusatório e compromete 

os controles democráticos” (Brasil, 2019, n. p.8). Neste caso, a possibilidade em questão estaria 

adstrita à participação do Ministério Público. 

Rosa Weber enfatizou que o Ministério Público deve permanecer como o órgão central na 

condução de tais acordos, garantindo a integridade do processo penal. 

 

3.4.11 O Resultado do Julgamento e as incertezas jurídicas nascentes 

 

Diante desse quadro, nota-se que há um embate interpretativo no que tange a violação ou 

não de princípios em face da possibilidade de celebração de acordos de delação premiada por 

delegados de polícia. No decorrer dos votos, os ministros reconheceram a relevância da atuação 
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tanto do Ministério Público, quanto da polícia judiciária, porém chegam a posições diversas acerca 

da aplicabilidade do instituto premial com base em princípios.  

Refletir até que ponto tais interpretações podem ser arbitrárias e promover arbitrariedades, 

ainda que ancoradas em princípios, pode indicar uma contradição na forma como o instituto da 

delação premiada é compreendido e aplicado.  

Em todo caso, por voto da maioria, foi declarada a constitucionalidade dos parágrafos 2º e 

6º, do artigo 4º, da Lei nº 12.850/2013 (Brasil, 2013), de modo a permitir que o delegado de polícia 

realize acordos de colaboração premiada no curso do inquérito.  

No entanto, não foi determinado nenhum critério específico e obrigatório, de forma a limitar 

a atuação policial a não ser a recomendação genérica de que se deve preservar o devido processo 

legal e a moralidade da atuação policial.  

Para além de todos os problemas apontados até então, não se pode, ao passo, deixar de 

observar a própria essência jurídica do instituto no sistema jurídico Common Law e as relativas 

incompatibilidades com um sistema jurídico nos moldes brasileiros, como bem argumentado por 

Pereira (2015, p. 49):  

 
O incentivo à colaboração processual insere-se em um campo de conflito entre 

dois polos tendencialmente opostos que podem se identificar, de um lado, com a 

operatividade do sistema penal, ao qual o mecanismo parece destinado a 

fortalecer, e, de outro, a legitimidade do sistema penal na conformidade a 

princípios e garantias típicas do Estado de Direito, tais como: relação de 

proporcionalidade entre o fato delituoso e a sanção, tratamento isonômico dos 

acusados, preservação dos direitos fundamentais de liberdade, entre outros.  

 

De pronto, é inevitável que se questione se a utilitária eficiência que se pretende dar ao 

instituto, portanto, num campo político-criminal, poderia, na prática, representaria um conflito com 

os princípios básicos do sistema penal, ou seja, até que ponto a tutela penal deve levar em 

consideração a pretensão de eficiência do sistema penal. 

Igualmente, observa-se que a ausência de normativas e os próprios argumentos conflitantes 

dos ministros elencam dúvidas a respeito do rito que deve ser adotado pelas autoridades policiais 

na celebração dos acordos, em relação a elementos fundamentais como: a) a metodologia a ser 

utilizada ao longo das tratativas; b) a iniciativa ou legitimidade para celebração do acordo; c) as 

formas de garantia da voluntariedade; d) a possibilidade de gravação e registro; e) quais seriam os 

critérios de proteção a direitos de terceiros não indiciados, dentre outros. 

São lacunas que, mesmo após 10 (dez) anos da declarada possibilidade de celebração de 
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acordos de delação premiada pela autoridade policial, ainda permanecem intocadas, e que, 

inclusive, não foram alvo de discussão realmente profunda por alguns ministros na ADI n. 5508 

do STF (Brasil, 2019).  

Nota-se, portanto, que por mais que se tente demonstrar a inexistência de conflitos 

relacionados ao tema, há sim que se falar em tensionamento de princípios no campo penal e 

processual relativos ao instituto da delação premiada, principalmente, no que tange aos direitos 

fundamentais dos indivíduos.  

Assim, após a explanação de todas as circunstâncias relevantes que se relacionam à 

aplicação da colaboração premiada, o objetivo do próximo capítulo é analisar a fundamentação 

utilizada pelos ministros no julgamento da ADI 5508 de acordo com a tese do garantismo proposto 

por Ferrrajoli (1991).  
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4 PARA ALÉM DOS VOTOS: POSTULADOS GARANTISTAS DE LUIGI FERRAJOLI E 

CRÍTICAS AOS POSICIONAMENTOS DO JULGADO 

 

A possibilidade de delegados de polícia celebrarem acordos de delação premiada representa 

possível afronta direta aos princípios estruturantes do sistema acusatório e do garantismo penal. A 

permissão à autoridade policial, incumbida da função investigativa, também atue na negociação de 

acordos, pode romper a necessária separação de funções entre investigar, acusar e julgar, 

comprometendo gravemente a imparcialidade do processo penal e expondo os acusados a riscos 

intoleráveis de coerção e abuso de poder. 

No sistema acusatório, a separação de funções é essencial para assegurar um julgamento 

justo e equilibrado, como já exposto nos capítulos anteriores. Essa configuração impede que a 

autoridade responsável pela produção de provas detenha simultaneamente poderes para negociar 

acordos que podem influenciar diretamente os rumos do processo.   

A dicotomia do presente trabalho está entre a natureza inquisitorial do inquérito policial, 

em virtude da celebração de acordos de colaboração premiada durante a fase investigativa, e os 

postulados garantistas proprostos por Luigi Ferrajoli, que prioriza a implementação de princípios 

constitucionais. A celeuma consiste no fato de que a colaboração premiada é um meio de prova, 

com potencial influência no processo criminal.  

A Lei n. 12.850/2013 (Brasil, 2013), ao prever essa possibilidade, cria um espaço normativo 

que favorece práticas potencialmente arbitrárias, pois, como argumentam Espírito Santo et al. 

(2024), a ausência de critérios claros para limitar a atuação da autoridade policial fragiliza os 

direitos fundamentais dos investigados, notadamente a ampla defesa e o contraditório. 

Relembre-se que o inquérito policial é um procedimento que tem como finalidade a 

descoberta do autor do crime, sendo, então, um instrumento investigatório. Ele antecede a ação 

penal e tem caráter administrativo, que é conduzido pela polícia judiciária e presidido 

exclusivamente pelo delegado de polícia. 

Pode-se compreender, então que o inquérito policial é o meio utilizado pelo Estado para 

que o autor de um crime seja descoberto, havendo colheitas de provas consideradas urgentes, em 

virtude da possibilidade de desaparecimento das mesmas, além de fornecer ao Ministério Público 

as provas necessárias para embasar seu convencimento. 

Importante salientar que este procedimento pré-processual tem natureza precípua 

inquisitória, não havendo, portanto, contraditório e ampla defesa bem como o indiciado (acusado) 
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é apenas um objeto da investigação. 

O poder conferido, então,  ao delegado de polícia para celebrar acordos de colaboração 

premiada também amplia o risco de uso dessa ferramenta como mecanismo de coerção. A posição 

de superioridade hierárquica e o controle sobre as condições de custódia dos acusados tornam 

plausível o emprego de pressões psicológicas para obter confissões ou declarações que atendam 

aos interesses da investigação, ainda que em detrimento da voluntariedade e autenticidade das 

colaborações.  

Em situações como essa, o colaborador deixa de ser um agente consciente e livre no 

processo para se tornar vítima de manipulações incompatíveis com os princípios democráticos e 

com o devido processo legal. 

Nesse contexto, Zilli (2019) adverte que a concentração de poderes nas mãos da polícia 

tende a gerar desconfiança quanto à imparcialidade das investigações, além de ampliar a 

possibilidade de excessos no uso do mecanismo de colaboração premiada. Essa sobreposição de 

funções compromete o equilíbrio entre as partes e cria um ambiente propício para violações dos 

direitos fundamentais. 

A possibilidade de que os delegados utilizem os acordos de delação premiada para reforçar 

provas questionáveis ou direcionar acusações é um perigo real que não pode ser negligenciado, 

mesmo porque a lei 12.850/13 (Brasil, 2013) permite ao delegado a celebração de acordos 

diretamente com o investigado.  

Essa prática comprometeria a credibilidade do sistema de justiça e colocaria em xeque sua 

função primordial de garantir a igualdade de armas no processo penal. Como destacado por 

Ferrajoli (2002), o garantismo penal busca limitar o poder punitivo do Estado, e a concentração de 

poderes investigativos e negociais em uma única autoridade é incompatível com essa premissa. 

Nesse sentido, a prática em análise também fragiliza os mecanismos de controle e 

fiscalização do sistema penal. O papel do Ministério Público e do Judiciário como garantidores dos 

direitos fundamentais e fiscalizadores da legalidade dos atos processuais é esvaziado quando a 

autoridade policial acumula funções que extrapolam sua competência constitucional.  

Como alerta Lopes Jr. (2022), a concentração de funções no âmbito policial subverte os 

princípios do sistema acusatório e abre caminho para desvios autoritários. A negligência com esse 

princípio transforma a delação premiada em um instrumento vulnerável ao uso abusivo, em que as 

garantias do acusado são relegadas a segundo plano em nome de supostos ganhos de eficiência 
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investigativa. 

Conforme reiterado por Prado (2016), a eficiência investigativa jamais deve ser buscada em 

detrimento das garantias constitucionais, pois o processo penal deve ser um instrumento de 

proteção contra o arbítrio, e não de sua legitimação. A centralidade do controle judicial e a atuação 

do Ministério Público como órgão acusador, neste caso, são salvaguardas imprescindíveis para 

impedir que a colaboração premiada seja utilizada como uma ferramenta de opressão estatal, ao 

invés de um mecanismo de justiça.  

Ademais, Mendes (2019) reforça que o papel do Judiciário não pode ser minimizado diante 

de atos que envolvam renúncias a direitos fundamentais, sendo o controle judicial uma barreira 

crucial contra a arbitrariedade. 

Portanto, a possibilidade de delegados de polícia celebrarem acordos de delação premiada 

não apenas viola a lógica estrutural do sistema acusatório, como também subverte os princípios 

garantistas que sustentam o ordenamento jurídico em um Estado Democrático de Direito, como 

veremos a seguir.  

Essa prática potencializa desigualdades de poder, desestabiliza as relações processuais e 

compromete a integridade das garantias fundamentais, razão pela qual sua defesa se revela 

inadmissível em uma sociedade comprometida com a justiça e os direitos humanos. 

Nesse sentido, buscando um aprofundamento científico em torno desses problemas, este 

trabalho, ao longo dos tópicos subsequentes, buscou uma triangulação comparativa entre os 

argumentos e, em especial, os silêncios relativos aos votos proferidos no julgamento da ADI 5508, 

do Supremo Tribunal Federal, e a teoria garantista de Ferrajoli (2002). 

A ideia central é comparar os argumentos e, sobretudo, o que não foi enfrentado, com o teor 

dos postulados teóricos levantados pelo autor. Com isso, na esteira dos argumentos ora 

apresentados, demonstra-se que a constitucionalidade do instituto, em verdade, pode albergar sérias 

violações ao devido processo legal, frustrando, ao fim, a própria finalidade do direito penal 

enquanto baliza limitadora de abusos estatais, como se passa a argumentar a seguir. 

 

4.1 DOS PARADIGMAS GARANTISTAS PROPOSTOS POR FERRAJOLI NO ÂMBITO DO 

DIREITO PENAL  

 

 Inicialmente, precisa-se compreender a epistemologia garantista sobre o modelo garantista 

proposta por Luigi Ferrajoli para que se possa criticar a colaboração premiada realizada por 
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delegados de polícia.  

Pois bem. Ferrajoli (2022), entende que o direito penal no ordenamento jurídico é moderno 

e se pauta em princípios garantistas como a legalidade estrita, a materialidade e a lesividade dos 

delitos, o contraditório, a presunção de inocência e a responsabilidade pessoal, que se justificam 

pela tradição do iluminismo e liberal do século XVIII, tendo influência por várias correntes 

filosóficas e jurídicas.  

No entanto, apesar de ser um positivista, o autor italiano considera que até o positivismo 

jurídico pode permitir modelos penais absolutistas, ou seja, sem limitar o poder soberano, de forma 

a possibilitar afrontas às garantias penais e processuais penais. Para evitar essas ofensas, tem-se os 

princípios garantistas, que estão estabelecidos nas constituições - ditas como coerentes e unitárias 

(Ferrajoli, 2022, p. 30):  

 A unidade do sistema, que ressaltarei mais adiante no parágrafo 6, mediante sua 

formalização, depende, segundo meu modo de ver, do fato de que os diversos 

princípios garantistas se configuram, antes de tudo, como um esquema 

epistemológico de identificação do desvio penal, orientado a assegurar, a respeito 

de outros modelos de direito penal historicamente concebidos e realizados, o 

máximo grau de racionalidade e confiabilidade do juízo e, por- tanto, de limitação 

do poder punitivo e de tutela da pessoa contra a arbitrariedade. 

 

Apesar de considerar que o sistema constitucional seja completo e uno, Ferajoli (2002) 

separa e delimita os elementos constitutivos da teoria garantista em duas categorias: garantias 

penais – ligados à definição legislativa- e garantias processuais – ligadas à comprovação 

jurisdicional.  

Como explicado anteriormente, Ferrajoli é um positivista e um dos elementos centrais de 

sua teoria é o princípio da legalidade estrita, levando em consideração, de forma fundamental, a 

Constituição.  

O convencionalismo penal é um dos elementos considerados por Ferrajoli, que também é 

decorrente do princípio da reserva legal, impondo a submissão do juiz à lei, que deve ser objetiva 

e precisa, garantindo a previsibilidade e evitando a discricionariedade judicial. Impor esse modelo 

garantista impediria normas constitutivas, que criam desvios penais sem estabalecer regras de 

conduta.   

Esse modelo clássico do direito penal liberal garante dois efeitos fundamentais: (1) a 

liberdade dos cidadãos, e (2) a igualdade perante a lei. Dessa forma, o convencionalismo penal 

assegura previsibilidade, imparcialidade e a limitação do poder punitivo estatal (Ferrajoli, 2022, 
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p.31) : 

 

Com tal concepção podem ser obtidos dois efeitos fundamentais da teoria clássica 

do direito penal e da civilização jurídica liberal. O primeiro é a garantia para os 

cidadãos de uma esfera intangível de liberdade, assegurada pelo fato de que, ao 

ser punível somente o que está proibido na lei, nada do que a lei não proíba é 

punível, senão que é livre ou está,permitido: por jus entende Hobbes a "liberdade 

que a lei me confere para fazer qualquer coisa que a lei não me^foflsffire de deixar 

de fazer qualquer coisa que a lei não me orde-ne".5 O segundo é a igualdade 

jurídica dos cidadãos perante a lei: as ações ou os fatos, por quem quer que os 

tenha cometido, podem ser realmente descritos pelas normas como "ti- pos 

objetivos" de desvio e, enquanto tais, ser previstos e provados como pressupostos 

de igual tratamento penal; enquanto toda pré-configuração normativa de "tipos 

subjetivos" de desvio não pode deixar de referir-se a diferenças pessoais, 

antropológicas, políticas ou sociais e, portanto, de exaurir-se em discriminações 

apriorísticas. 

 

Conjuntamente ao convencionalismos, tem-se o segundo elemento da epistemologia 

garantista: Cognitivismo processual. Este assegura um julgamento baseado em privas e na 

aplicação rigorosa da lei, sendo essencial para que não haja apenas regulamentação de condutas 

prévias, mas também que a aplicação das mesmas seja objetiva e verificável, também parta evitar 

arbitrariedades e discricionariedades judiciais.  

Assim, também é exposto pelo jurista italiano que não basta a formulação abstrata da lei 

para garantir um direito penal justo, deve-se seguir a legalidade estritamente para evitar 

interpretações subjetivas. 

Estas proposições, direcionadas tanto ao legislador como ao juiz, demonstram que não se 

deve criar o direito, mas tão somente aplicá-lo, sem juízos sbjetivos ou morais. Apesar disso, 

Ferrajoli também entende que a aplicabilidade prática e total da teoria é utópica, pois elementos 

valorativos sempre existirão, mas estes últimos, devem ser usados para proteger o réu, justamente 

para reduzir espaços para arbitrariedades.  

No entanto, a tradição autoritária no âmbito do ordenamento jurídico é muito antiga e nunca 

foi totalmente interrompida, sendo um desafio ao modelo garantista (Ferrajoli, 2002). A 

problemática desta tradição é porque atinge não só práticas legislativas, judiciais e policiais, mas 

também teorias e modelos jurídicos e políticos contrários ao garantismo. Inclui-se no modelo penal 

antigarantista, por exemplo, os sistemas pré-modernos da inquisição e as modernas teorias da 

prevenção especial.  

É explicado por Ferrajoli, incluisve, que os modelos antigarantistas não são apenas um 



70 

 

conjunto de regras e práticas processuais, mas são dotados de uma epistemologia específica, 

chamada de inquisitiva, que tem abordagem mais flexiva e menos restritiva, com menos exigências 

probatórias e mais decisões arbitrárias.  

Ao tratar-se de epistemologia antigarantista, o primeiro aspecto é a concepção 

substancialista do desvio penal, tratando de crime como uma manifestação de imoralidade ou e 

periculosidade, tendo como efeito a flexibilização do princípio da legalidade. O segundo seria o 

decisinismo processual, que seria a decisão subjetiva do juiz, despido de fundamento empíricos 

claros e eivado de subjetividade (Ferrajoli, 2002, pg. 37): 

 

É claro que este modelo de juízo penal potestativo, em vez de cognitivo, tem uma 

intrínseca natureza autoritária. Seu fundamento é exatamente o inverso daquele 

próprio do modelo garantista: sem uma predeterminação normativa precisa dos 

fatos que se devem comprovar, o juízo remete, na realidade, muito mais à 

autoridade do juiz do que à verificação empírica dos pressupostos típicos 

acusatórios. Por outra parte, seu caráter não cognitivo nem estritamente vinculado 

à lei contradiz sua natureza jurisdicional no sentido acima já determinado. Se, com 

efeito, "juris-dição" designa um procedimento de comprovação dos pressupostos 

da pena que se expressa em assertivas empiricamente verificáveis e refutáveis, 

qualquer atividade punitiva expressamente contrária a este esquema é algo distinto 

de jurisdição. 

 

Outro aspecto levado em consideração por Ferrajoli é sobre verdade formal e substancial, 

bem correlata com a confissão do investigado em sede de colaboração premiada. Neste ponto, 

expõe-se um paradoxo aparente entre o modelo de verdade  substancial e formal. O primeiro 

pretende ser absoluto, ilimitado e alcançável por qualquer meio, enquanto o último diz respeito ao 

formalismo processual, onde a verdade é relativa, prevalecendo a presunção de inocência- levando 

em consideração os limites dos métodos investigativos.  

 Ao adentrar-se, portanto, em limites do poder punitivo, deve-se abordar sobre as garantias 

penais e processuais penais. Quanto este assunto, Ferrajoli expõe que o modelo garantista do direito 

penal tem princípios unos e coerentes, que buscam assegurar a verdade processual. É proposta uma 

análise sistemática dos princípios garantistas e dos modelos de ordenamento penal que resultam 

em violações destes princípios (ou ausência deles), de forma a proporcionalizar.  

 Assim, os axiomas garantistas, que são os norteadores de aplicabilidade do próprio 

garantismo, descreve o que deve ocorrer para garantir um sistema penal justo, sendo regras 

normativas e deônticas. O garantismo máximo, portanto, é uma opção ético-política, que tem como 

objetivo limitar o poder punitivo do Estado, tendo como parte do pressuposto a adoção de garantias  
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penais – relacionadas ao requisito do delito- e grantias processuais- ligadas ao julgamento. 

 Ferrajoli (2002) considera que um sistema garantista (chamado pelo autor de SG) é 

composto por dez axiomas, baseados na legalidade estrita e no cognitivo jurídico – mais uma vez, 

para limitar o pode punitivo estatal - que são: A1) Nulla poena sine crimine, A2) Nullum crimen 

sine lege,A3) Nulla lex (poenalis) sine necessitate, A4) Nulla necessitas sine injuria, A5) Nulla 

injuria sine actione, A6) Nulla actio sine culpa, A7) Nulla culpa sine judicio, A8) Nullum judieium 

sine accusatione, A9) Nulla accusatio sine probatione e AIO) Nulla probatio sine defensione. E 

sobre eles (Ferrajoli, 2002, p. 73):  

Denomino estes princípios, ademais das garantias, penais e processuais por eles 

expressas, respectivamente: 1) princípio da retributividade ou da 

conseqiiencialidade da pena em relação ao delito; 2) princípio da legalidade, no 

sentido lato ou no sentido estrito; 3) princípio da necessidade ou da economia do 

direito penal; 4) princípio da lesividade ou da ofensividade do evento; 5) princípio 

da materialidade ou da exterioridade da ação; 6) princípio da culpabilidade ou da 

responsabilidade pessoal; 7) princípio dajurisdicionariedade, também no sentido 

lato ou no sentido estrito; 8) princípio acusatório ou da separação entre juiz e 

acusação; 9) princípio do ônus da prova ou da verificação; 10) princípio do 

contraditório ou da defesa, ou da falseabilidade 

  

 Além disso, explica que a partir do modelo garantista SG, teremos mais nove sistemas 

inferiores, cada um com a ausência de uma ou mais garantias: 1. S1 – Sem prova e defesa, 2. S2 – 

Sem acusação separada, 3. S3 – Sem culpabilidade, 4. S4 – Sem ação, 5. S5 – Sem ofensa 

(lesividade), 6.  S6 – Sem necessidade, 7. S7 – Sem delito (criminaliza condutas sem base típica), 

8. S8 – Sem juízo (nega o devido processo legal), 9. S9 – Sem lei (nega até a legalidade ampla, 

instaurando arbítrio total). 

 A axiomatização do sistema penal garantista, cognitivo ou de legalidade estrita (SG), que 

se baseia em dez axiomas fundamentais, representam princípios axiológicos essenciais para a 

configuração desse modelo. Os princípios não podem ser derivados uns dos outros, mas são 

interligados de forma lógica, criando um sistema de garantias que estruturam a intervenção penal 

(Ferrajoli, 2002, pg. 75).  

 Quanto ao princípio A1 (Nulla poena sine crimine) - Não há pena sem crime -, se afirma 

que não pode haver punição sem que haja a prática de um ato criminoso. Garante, portanto, que a 

punição só é legítima quando o fato é tipificado como crime pela legislação. Dessa forma, impede-

se a punição por atos que não sejam previamente definidos como delitos, assegurando a legalidade 

da pena. (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 
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O A2 (Nullum crimen sine lege) - Não há crime sem lei -, expressa o princípio da legalidade, 

indicando que nenhum ato pode ser considerado criminoso sem que exista uma norma legal anterior 

que o defina como tal. Este axioma protege o indivíduo contra a criação retroativa de crimes, 

assegurando que a punição só seja aplicável a condutas previamente estabelecidas como 

criminosas, conforme o princípio "nullum crimen, nulla poena sine lege". Assim, há uma clara 

separação entre a função legislativa, que cria as leis, e o poder punitivo do Estado, evitando a 

arbitrariedade. (Ferrajoli, 2002, pg.75). 

O princípio A3 (Nulla lex poenalis sine necessitate) - Nenhuma lei penal sem necessidade 

- defende que a criação de normas penais deve ser motivada pela real necessidade de proteger bens 

jurídicos essenciais, evitando legislações punitivas desnecessárias. Liga-se ao princípio da 

economia do direito penal, que visa a limitar a intervenção do Estado, prevenindo uma expansão 

excessiva do direito penal e garantindo que a punição seja aplicada apenas quando for 

absolutamente indispensável para a proteção da sociedade. (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 

Em relação ao princípio A4 (Nulla necessitas sine injuria) - Nenhuma necessidade sem 

injusto - destaca-se que a intervenção penal é legítima somente quando há uma lesão ou ameaça de 

lesão a um bem jurídico relevante e protegido. Ou seja, para que o Estado exerça seu poder 

punitivo, deve haver uma ofensa concreta a um bem jurídico, como a vida, a liberdade ou o 

patrimônio, o que justifica a necessidade de intervenção. (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 

O axioma A5 (Nulla injuria sine actione) - Nenhuma lesão sem ação - afirma que para que 

haja uma lesão ou ameaça a um bem jurídico, deve existir uma ação concreta ou omissão que cause 

o dano. Este princípio assegura a materialidade do crime, ou seja, a punibilidade só se aplica quando 

há uma conduta ou omissão que efetivamente resulte na violação de um bem jurídico, excluindo a 

possibilidade de punição por simples pensamentos ou intenções. (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 

O princípio A6 (Nulla actio sine culpa) - Nenhuma ação sem culpa - garante que a 

responsabilização penal de um indivíduo só pode ocorrer se houver dolo ou culpa, ou seja, se o 

autor da conduta agir com intenção ou negligência. Relaciona-se ao princípio da culpabilidade, que 

assegura que a pena só seja aplicada quando o autor do crime tiver agido com culpa ou dolo, 

protegendo o indivíduo contra a responsabilização sem a devida culpa. (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 

O A7 (Nulla culpa sine judicio) - Nenhuma culpa sem julgamento -, afirma-se que a culpa 

de um acusado deve ser determinada por meio de um julgamento imparcial, realizado por um juiz. 

Nenhuma pessoa pode ser considerada culpada sem que haja um processo formal, assegurando que 
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a punição seja precedida de uma análise judicial justa, evitando decisões arbitrárias. (Ferrajoli, 

2002, pg. 75). 

O axioma A8 (Nullum judicium sine accusatione) - Nenhum julgamento sem acusação - 

reforça o princípio acusatório, que exige que ninguém seja julgado sem uma acusação formal, 

garantindo o direito do acusado de ser informado das acusações contra si, impedindo julgamentos 

sem que haja uma acusação devidamente formulada, respeitando o devido processo legal (Ferrajoli, 

2002, pg. 75). 

Em relação ao princípio A9 (Nulla accusatio sine probatione) - Nenhuma acusação sem 

prova -, destaca-se que a acusação deve ser substanciada por provas concretas e verificáveis. Este 

axioma reflete o princípio do ônus da prova, que recai sobre a parte acusadora, sendo impossível 

condenar alguém com base apenas em alegações sem o devido respaldo probatório (Ferrajoli, 2002, 

pg. 75). 

Por fim, o princípio A10 (Nulla probatio sine defensione) - Nenhuma prova sem defesa - 

sublinha a importância do contraditório e da ampla defesa no processo penal. Nenhuma prova pode 

ser utilizada de maneira eficaz sem que o acusado tenha a oportunidade de contestá-la e apresentar 

sua defesa. Dessa forma, garante-se a equidade do processo, impedindo que provas sejam utilizadas 

sem que o réu tenha a chance de se defender de forma adequada (Ferrajoli, 2002, pg. 75). 

Assim, o sistema garantista visa limitar o poder do Estado e assegurar que a punição seja 

aplicada de maneira justa e proporcional, sempre dentro dos limites impostos pela lei e pelas 

garantias constitucionais. A interdependência desses axiomas, inclusive, forma um modelo coeso, 

no qual cada princípio reforça a legitimidade e a justiça do processo penal (Ferrajoli, 2002, pg. 76). 

Em que pese a teoria de Luigi Ferraioli ser densa e existirem dez axiomas, será direcionado 

à elaboração desta dissertação os axiomas centrais que envolvem (ou possam envolver) a 

colaboração premiada. 

Ao tratar sobre processo penal autoritário, Ferrajoli (2002) escalrece que o S1 (“Sem prova 

e defesa – em sentido estrito- verdade processual)”, resulta na violação dos princípios de ônus da 

prova e do direito de defesa, enquanto o S2 (sem acusação separada) adota um método inquisitivo, 

em que o juiz exerce as funções de acusar e julgar, o que prejudica a presunção de inocência, ônus 

da prova e contraditório, fulminando a imparcialidade judicial. 

No mesmo sentido, quando se fala de direito penal autoritário ( que são os aximas derivados 

S3, S4 e S6), tem-se a ausência do elemento subjetivo do delito ao se tratar de  culpabilidade, 
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levando a considerar a responsabilidade objetiva, no qual o réu é punido sem levar em consideração 

sua intenção. É, portanto, um modelo primitivo e arcaico, mas ainda presente nos modelos 

modernos. 

Assim, os sistemas S3, S4, S5 e S6 são diferentes formas de desvirtuamento do direito 

penal, levando à criminalização sem base empírica e à punição arbitrária, favorecendo um sistema 

autoritário e repressivo. 

Ferrajoli (2002), quanto às garantias processuais, aborda os desafios relacionados às 

garantias processuais na indução judicial e no processo penal, dividindo o problema em três 

subproblemas principais: 1) como garantir a necessidade da prova ou verificação; 2) como garantir 

a possibilidade de contraprova ou refutação; e 3) como assegurar que a decisão sobre a verdade 

processual fática seja imparcial e fundamentada, evitando erros e arbitrariedades. 

Se faz referência a uma solução histórica para o primeiro subproblema, que é a teoria das 

provas legais negativas. Essa teoria sugere que também não pode a convicção do juiz ser 

considerada suficiente sem a presença de uma prova legalmente prevista. As provas legais 

negativas, de acordo com a teoria, são aquelas cuja ausência leva à conclusão de que a hipótese 

acusatória não pode ser considerada verdadeira. Isso serve como uma forma de garantir a presunção 

de inocência. 

É apontado que a valoração de provas é subjetiva, o que implica que qualquer decisão 

judicial deve se basear na probabilidade subjetiva, e não na objetividade absoluta da prova. 

O autor também faz a distinção entre a necessidade de provas e a garantia do contraditório. 

Ou seja, embora uma hipótese acusatória deva ser sustentada por múltiplas provas, essa prova 

também deve ser passível de refutação. Assim, a defesa deve ter o direito de apresentar 

contraprovas, que, se aceitas, são suficientes para desmentir a hipótese acusatória. A presença de 

uma contraprova pode anular a decisão de condenação, mesmo que a prova da acusação seja 

consistente. 

A terceira condição destacada pelo autor é a imparcialidade do juiz, que deve, ao decidir, 

comparar as hipóteses apresentadas pela acusação e pela defesa, excluindo aquelas que não são 

refutadas. O juiz não pode condenar a acusação se existirem hipóteses alternativas que não foram 

desmentidas. 

Essas três condições — a necessidade de provas, a possibilidade de refutação, e a 

imparcialidade do julgamento — formam as garantias essenciais para a justa condução de um 
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processo penal.  

Nesse sentido, a colaboração premiada realizada por delegados de polícia no inquérito 

policial pode violar princípios fundamentais do modelo garantista proposto por Ferrajoli, 

especialmente os relacionados à legalidade estrita, à presunção de inocência, ao contraditório e à 

imparcialidade judicial.  

A colaboração premiada, que é um instrumento utilizado no processo penal em que o réu 

colabora com a investigação, entregando informações sobre outros crimes ou outros envolvidos em 

uma infração, quando realizada sem o devido respeito às garantias constitucionais e processuais, 

pode ser prejudicial ao sistema de justiça, minando os princípios que garantem um julgamento justo 

e equitativo. 

Quando aplicamos esses princípios ao contexto da colaboração premiada, surgem questões 

centrais relacionadas ao valor dessa modalidade de prova (influenciadora no processo penal), que 

precisa ser cuidadosamente ponderado sob a ótica garantista. 

Em resumo, a colaboração premiada, para ser compatível com o modelo garantista de 

Ferrajoli (2002), deve ser vista não como um atalho para a condenação, mas como um elemento 

dentro de um conjunto mais amplo de provas, que respeite os direitos fundamentais do acusado, a 

imparcialidade do juiz e a certeza de que as provas são obtidas dentro dos limites legais e de 

maneira verificável. Caso contrário, poderá resultar em um processo penal viciado, em que a 

arbitrariedade prevalece sobre a justiça. 

Portanto, conclui-se que o processo penal deve ser estruturado como uma disputa entre 

hipóteses conflitantes, sendo que a tarefa do juiz é garantir que a condenação só ocorra quando a 

hipótese acusatória for comprovada, e que todas as hipóteses alternativas sejam refutadas. 

 

4.2 A QUEBRA AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE NÃO CULPABILIDADE  

 

 O princípio da culpabilidade, um dos fundamentos do modelo garantista de Ferrajoli (2002), 

exige que a ação penal seja baseada na intenção do agente, sendo necessário que haja consciência 

e vontade no ato para que ele seja considerado um delito passível de punição.  

 Historicamente, o direito penal era mais arcaico e não distinguia a intenção do autor como 

nas civilizações antigas, como a grega e hebraica, em que a punição era aplicada 

independentemente da intenção do infrator, afetando até seus parentes. No direito romano, no 

entanto, a responsabilidade pessoal foi consagrada, sendo essa evolução consolidada no iluminismo 
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e na dogmática do século XIX (Ferrajoli, 2002, p. 390).  

 Ferrajoli, em sua obra “Direito e Razão”, quanto à presunção de inocência, faz correlação 

entre o princípio de submissão à jurisdição e a presunção de inocência, que devem estar fortemente 

ligados ao funcionamento do processo penal e à proteção dos direitos do imputado (Ferrajoli, 2002, 

p. 441). 

O conceito do princípio de submissão à jurisdição e a presunção de inocência, conforme 

apresentado por Ferrajoli, tem base na filosofia do garantismo penal, que visa assegurar a proteção 

dos direitos fundamentais do acusado, principalmente no contexto do processo penal. 

Para Ferrajoli, a submissão à jurisdição significa existir um processo, por meio de um juiz, 

para constatar se alguém cometeu ou não um crime, baseando-se em provas obtidas de maneira 

regular. Assim, partindo deste pressuposto, nenhuma pessoa pode ser considerada culpada ou 

punida sem que haja um juízo regular, sem um processo judicial adequado, no qual se apresentem 

provas e a defesa tenha a oportunidade de refutar a acusação.  

Em outras palavras, isso garante que a culpa de um indivíduo só será considerada após a 

condução de um processo judicial completo, com a devida análise das provas. Assim, não há culpa 

sem juízo (Axioma 7)— ou seja, a culpa só pode ser declarada após o devido processo de 

julgamento, onde a acusação é submetida à prova e à refutação. (Ferrajoli, 2022, pg. 441) 

    Dessa forma, o princípio de submissão à jurisdição, em sentido Lato, significa que não pode 

haver culpa sem a existência de um juízo formal, deve-se ter, portanto, um processo judicial regular 

e legal. E, em sentido estrito, que o juízo de culpabilidade só pode ocorrer após a acusação ter sido 

adequadamente submetida a provas e refutada pela defesa. Isso garante que o acusado tenha um 

julgamento justo, baseado em evidências, com a devida contraprova. 

 A presunção de inocência ou de não culpabilidade, é derivado, conforme proposto por 

Ferrajoli (2002), da submissão à jurisdição, em dispõe dever ser a pessoa acusada tratada como 

inocente, até ulterior comprovação de culpa. Além disso, é importante frisar que o acusado, dentro 

dessa perspectiva, não pode ter o ônus de provar sua inocência, pois este dever é da acusação.     

 Apesar desses pressupostos, o princípio foi restabelecido na Constituição republicana e 

ainda enfrenta obstáculos, com a presunção de inocência sendo enfraquecida ou desqualificada em 

algumas doutrinas processuais. Isso resultou na banalização do princípio da submissão à jurisdição 

e na relativização da presunção de inocência, prejudicando sua função garantista no tratamento do 

imputado e na formação da prova.  
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 A culpabilidade no direito penal moderno é composta por três elementos essenciais, 

segundo Ferrajoli (2002, pg. 392): a personalidade (vinculação entre a ação do réu, sua decisão e 

o resultado do delito), a imputabilidade (capacidade psicofísica do réu de entender e querer a ação), 

e a intencionalidade (consciência e vontade do delito, podendo ser dolo ou culpa).  

Assim, pressupõe a culpabilidade os outros dois elementos, ou seja, não pode existir sem a 

imputabilidade e sem a relação causal entre a ação e o resultado. A explicação causal (onde a ação 

é vista como causa do resultado) e a explicação teleológica (onde a ação tem um fim desejado) são 

importantes para entender o conceito de culpa e dolo. 

Além disso, é importante distinguir culpabilidade de responsabilidade, em que se refere à 

sujeição jurídica à sanção pelo delito, enquanto a culpabilidade envolve a análise da intenção e do 

comportamento do réu. O sistema garantista, ao contrário de outros modelos, assegura que a 

responsabilidade penal deve ser pessoal, subjetiva e culpável, excluindo a responsabilidade 

objetiva ou impessoal. Exceções à culpabilidade incluem causas que excluem a personalidade da 

ação, a imputabilidade do réu ou a culpabilidade, como doenças mentais ou erros não intencionais 

(Ferrajoli, 2002). 

Apesar dessa conquista, o conceito de culpabilidade tem sido desafiado por doutrinas 

autoritárias, que substituem a culpa pela periculosidade do réu e outras qualidades da 

personalidade. No pensamento iluminista, houve uma discrepância sobre a relevância do elemento 

subjetivo do delito. Kant defendia a punição com base na "maldade interna" do criminoso, enquanto 

Beccaria questionava a validade de se punir pela intenção, considerando-a inatingível. A discussão 

sobre culpabilidade envolve dilemas filosóficos complexos, refletindo a tensão entre direito e 

moral, e a proteção da liberdade individual frente a investigações intrusivas da consciência 

(Ferrajoli, 2002).  

A presunção de inocência, prevista o art. 5º, inciso LVIII, da Constituição Federal de 

1988 quando diz que “ninguém será considerado culpado até trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória” (BRASIL, 1988). De acordo com esse contexto, o que se pretende proteger 

é a liberdade pessoal do acusado, de modo que o Estado não possa privá-lo de tal bem jurídico, 

sendo vedada um juízo de condenação antecipada. 

Quanto este ponto, ao analisar o voto do Ministro Marco Aurélio, podemos perceber 

que o mesmo se preocupa com a “ instrumentalização desmedida da colaboração premiada”, 

não obstante ter votado pela improcedência do pedido. Pode-se, com base nos argumentos de 
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Ferrajoli, questionar o posicionamento do ministro pois, a colaboração premiada, enquanto 

ferramenta prioritária de investigação, infringe a presunção de inocência por criar um cenário 

em que o réu é (mesmo que veladamente) pressionado a colaborar sob risco de punições mais 

severas.  

Para Ferrajoli (2002), esse tipo de mecanismo pode ser visto como uma violação da 

presunção de inocência, pois, ao focar na cooperação do acusado, induz-se sua confissão e, 

consequentemente, a culpabilidade. 

Semelhante ocorre às agurmentações do ministro Barroso, que admite a colaboração 

premiada como um instrumento essencial para o desmantelamento de organizações criminosas 

de alta complexidade, mas, partindo das percepções de Ferrajoli (2002), se este for o único 

objetico a ser alcançado, haveria a abertura de espaços para a instrumentalização do processo 

penal e, consequentemente, o enfraquecimento da  presunção de inocência.  

No entendimento de Ferrajoli, resalta-se, um sistema que permite a negociação de 

acordos, neste caso, a de colaboração premiada,  pode culminar pressão sobre os réus para 

"confessarem" ou colaborarem, compromentendo a credibilidade (e voluntariedade) das 

confissões, corroborando com o prejuízo à presunção de inocência e ao prejudicando o devido 

processo legal. 

O Ministro Edson Fachin, em seu voto, inclusive, chega a citar alguns autores que 

acreditam ser a peça acusatória o instrumento com condão de quebrar o pressuposto de 

presunção de inocência, como podemos ver no seguinte (Brasil, 2019, n. p.): 

 
No instante do oferecimento da denúncia, destarte, abrem-se-lhe, dentro do 

novo modelo de Justiça criminal, dois caminhos: perseguir a resposta estatal 

clássica (pena de prisão, em geral) ou, de outro lado, abrir mão dessa penosa 

atividade persecutória (que tem o escopo de quebrar a presunção de 

inocência), enveredando para a via conciliatória da suspensão. 

 

É notório que, para além do argumento de suposta ausência de violação ao princípio, 

nenhuma prova pode ser analisada isoladamente, de modo que só possa ser considerado culpado 

aquele caso em que for verificada a certeza, plausibilidade e veracidade das provas, de modo 

que não haja dúvidas. 

Nessa perspectiva, Ferrajoli (2002) tem uma concepção rigorosa quanto aos postulados 
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legais e constitucionais. Quanto à presunção de inocência, esta não se limitaria apenas à fase de 

julgamento, devendo ser respeitada durante todo o processo, inclusive nas fases investigativas.  

O voto do Ministro Fachin aborda a colaboração premiada como um "meio de obtenção 

de prova" dentro de um "contexto negocial", o que, frisa-se, para Ferrajoli, transformar a 

colaboração premiada em uma ferramenta essencial na investigação, por meio de negociação, 

enfraquece a presunção de inocência. Em sua visão, uma colaboração que depende da 

negociação entre o acusado e o Ministério Público poderia induzir o réu a se declarar culpado, 

ou mesmo a fornecer informações falsas, a fim de obter uma redução de pena.  

Não obstante, há a possibilidade de existir violação ao citado princípio por dois 

principais motivos: O primeiro seria o fato do acusado ser considerado um meio de prova para 

embasar sua própria condenação bem como a condenação dos demais partícipes, já o segundo 

preocupa-se com a (suposta) coação aos acusados em colaborarem com a justiça pública por 

causa do “prêmio” concedido pelo instituto, de forma que o forçassem a declarar sua culpa bem 

como as dos demais autores. 

O quadro, portanto, se agrava com a possibilidade de o delegado de polícia elaborar o 

acordo de colaboração premiada no inquérito policial, pois, como bem se sabe, não há a ideia 

de presunção de inocência nesta fase. Assim, não há contraditório e nem ampla defesa de forma 

plena para que acusado possa efetivamente exercer seu direito de defesa, sendo mero e literal 

objeto de investigação. 

No caso do juiz, homologar o acordo elaborado pelo delegado de polícia, não se terá                         

como preservar a presunção de inocência por não ter dado a oportunidade de averiguar a lisura 

de um processo penal acusatório e, sobretudo, constitucional. O colaborador passaria da posição 

de investigado para condenado, de forma direta e sem o devido processo legal. 

A presunção de inocência, nesse contexo, se mantém abalada, de modo que seus 

fundamentos não estão salvaguardados pelo procedimento do instituto bem como pelo 

procedimento adotado  pela lei de crimes organizados, priorizando-se o entendimento de que não 

serão declarados culpados àqueles que tiverem, em seu favor, ausência de certeza das provas 

produzidas (ou insuficiência delas) durante a instrução criminal.  

A teoria do garantismo penal, elaborada por Ferrajoli (2002), estabelece um arcabouço 

essencial para o entendimento do processo penal em um Estado Democrático de Direito e a 

presunção de inocência ocupa lugar central, exigindo que o investigado seja tratado como inocente 
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até o trânsito em julgado de decisão condenatória, conforme dita a lei 

Este princípio, embora amplamente reconhecido na doutrina e na legislação brasileira, foi 

notadamente negligenciado no julgamento da ADI n. 5508 (Brasil, 2019), pelo Supremo Tribunal 

Federal (STF), especialmente no que tange à fase investigativa e à atuação das autoridades 

policiais.  

A doutrina de Ferrajoli (2002) postula que a presunção de inocência não é apenas uma 

garantia processual, mas também um princípio estruturante do sistema penal, vinculando todas as 

etapas da persecução penal, incluindo o inquérito policial. A presunção de inocência exige que 

nenhum investigado seja tratado como culpado antes de decisão judicial definitiva, resguardando 

sua dignidade e prevenindo abusos por parte do poder público.  

Nesse contexto, o inquérito é compreendido como um procedimento que deve respeitar 

limites rigorosos para evitar qualquer antecipação da culpabilidade. No entanto, conforme 

destacado por Veiga (2023) e Oliveira (2023), há uma tendência preocupante em sistemas 

processuais mistos, como o brasileiro, de relativizar garantias durante a fase investigativa, sob o 

argumento de que esta não possui caráter acusatório ou decisório.  

A relativização de garantias é diametralmente oposta ao garantismo penal, que insiste na 

aplicabilidade dos direitos fundamentais em todas as fases do processo. No julgamento da ADI 

5508 (Brasil, 2019), o STF reconheceu a legitimidade da celebração de acordos de colaboração 

premiada pela autoridade policial, subordinando-os à homologação judicial. No entanto, os 

ministros não exploraram suficientemente os impactos dessas práticas sobre a presunção de 

inocência durante o inquérito, como exposto no teor do capítulo 3. 

A celebração destes acordos pode, por exemplo, gerar estigmatização do investigado e 

comprometer sua imagem perante a opinião pública, mesmo antes da instauração de um processo 

penal. Esse silêncio do STF, contrasta com a exigência garantista de um controle judicial efetivo 

sobre os atos do inquérito, não apenas para verificar sua legalidade formal, mas também para 

assegurar que não sejam violados princípios fundamentais.  

Ferrajoli (2002) alertaria, certamente, que a inobservância da presunção de inocência na 

fase investigativa pode comprometer a imparcialidade do processo como um todo, tendo em vista 

que o investigado passa a ser tratado como culpado, temdo consequências graves para sua defesa, 

Assim, sob a ótica garantista, é indispensável que o inquérito policial seja conduzido com total 

respeito aos direitos fundamentais, o que faz o julgamento da ADI 5508 (Brasil, 2019) ser frágil 
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por  não enfrentar questões centrais do sistema acusatório. 

A teoria garantista, representada não só por Ferrajoli (2002), mas por outros autores como 

Zaffaroni (2011),  também contribuiria para essa análise ao evidenciar como o poder punitivo deve 

ser limitado pela legalidade e pela proteção aos direitos fundamentais, exacerbando a necessidade 

de mecanismos que contenham arbitrariedades estatais.  

A ausência de mecanismos robustos de controle no inquérito reforça a assimetria de poder 

entre o Estado e o cidadão, perpetuando práticas autoritárias que deveriam ser superadas em um 

regime democrático. Diante das lacunas identificadas, é necessário avançar na construção de um 

modelo de inquérito policial que respeite integralmente a presunção de inocência.  

Algumas propostas em torno de um novo modelo de inquérito, certamente, incluiriam: 

reforço do controle judicial, garantindo que os atos do inquérito sejam acompanhados por 

mecanismos que assegurem proporcionalidade e respeito aos direitos fundamentais; sigilo rigoroso 

das informações obtidas, prevenindo estigmatizações indevidas; treinamento das autoridades 

policiais para que atuem de forma compatível com os princípios garantistas; e a implementação 

plena do juiz das garantias, figura fundamental para assegurar imparcialidade durante a 

investigação.   

A ausência de discussão sobre a presunção de inocência no inquérito policial no julgamento 

da ADI 5508 (Brasil, 2019), portanto, representa uma oportunidade perdida para o STF afirmar a 

centralidade desse princípio em todas as etapas do processo penal.  

Sob a luz da teoria garantista de Ferrajoli. é evidente que o inquérito não pode ser tratado 

como um espécie de terra de ninguém, no qual as garantias fundamentais são relativizadas ao bel 

prazer dos acusadores. O fortalecimento de mecanismos garantistas no inquérito é essencial para a 

consolidação de um processo penal verdadeiramente democrático, que não apenas puna os 

culpados, mas também proteja os inocentes.  

Portanto, é imprescindível que futuros julgamentos do STF incorporem essa perspectiva, 

promovendo um sistema de justiça penal mais justo e humano. 

 

4.3 A VIOLAÇÃO À LEGALIDADE ESTRITA DIANTE DA AUSÊNCIA DE POSTULADOS 

LEGAIS ESPECÍFICOS PARA CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE DELAÇÃO PREMIADA 

 

A teoria do garantismo penal, como desenvolvida por Ferrajoli (2002), é o que caracteriza 

especificamente o sistema cognitivo SG (Ferrajoli, 2002, p. 74): 
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De todos os princípios garantistas - ou garantias - expressos por nossos dez 

axiomas e pelas dez teses deles derivadas, aquele que caracteriza 

especificamente o sistema cognitivo SG é o princípio da legalidade estrita, 

enunciado pelo axioma A3, pelas teses T28- T34 e, resumidamente, pela 

tese T58. 

 

O princípio da legalidade estrita exige que todas as ações do poder público estejam 

rigidamente vinculadas às disposições legais, sendo que a ausência de normatizações claras pode 

abrir espaço para discricionariedades e arbitrariedades, comprometendo o sistema de justiça penal. 

Ferrajoli (2002) faz distinção entre o princípio de mera legalidade (ou lata legalidade)- do 

Axioma A2-  e o princípio da legalidade estrita – enunciado pelo axioma A3. Enquanto a mera 

legalidade exige que uma lei formal estabeleça a pena e o crime, o princípio da legalidade estrita 

vai além, exigindo que a lei também atenda a todas as garantias necessárias para a legitimidade 

penal. Assim, não basta apenas a existência de uma lei, ela precisa ser precisa e taxativa, garantindo 

que a punição só ocorra se forem atendidos critérios claros e inquestionáveis, como a ação, o dano, 

a culpabilidade, a acusação, a prova e o julgamento (Ferrajoli, 2002, pg. 76).  

O princípio, além de condicionar os juízes, orienta o legislador, de forma que seja 

estabelecida uma técnica específica para a definição de tipos penais, possibilitando que as decisões 

judiciais sejam verificáveis, passíveis de contraposição.  

O princípio da mera legalidade, para Ferrajoli (2002) expressa pelo axioma nulla poena, 

nullum crimen sine lege (não há crime sem lei), afirma que as leis são a única fonte legítima para 

definir o que é considerado delito. O princípio reforça a separação entre direito e moral, permitindo 

uma interpretação mais precisa e científica das leis penais, sem as distorções ideológicas que 

associam o direito penal à moralidade ou à normalidade natural. Isso permite uma análise mais 

autônoma, histórica e crítica do sistema penal, fundamental para compreender as leis como 

instrumentos que protegem determinados bens jurídicos e não como reflexos de valores morais ou 

naturais (Ferrajoli, 2002, p. 303). 

Esses princípios representam diferentes modelos de legalidade penal: o primeiro permite 

maior flexibilidade interpretativa pelo juiz, enquanto o segundo restringe a interpretação, exigindo 

uma definição precisa das figuras delituosas. Além disso, o princípio de estrita legalidade é mais 

rígido, pois não só exige a lei, mas também impõe a necessidade de garantir a substância e a 

verificação empírica dos fatos no processo judicial (Ferrajoli, 2002, pg. 307). 

Além disso, a legalidade estrita também implica uma jurisdição estrita, assegurando que as 
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provas apresentadas no processo sejam verificáveis e passíveis de contraposição, de modo que um 

juiz só possa declarar um delito como tal quando as condições estabelecidas na lei forem 

plenamente atendidas. Esse modelo, assim como o modelo tarskiano da verdade como 

correspondência, regula a justiça formal e a responsabilidade penal, criando um sistema normativo 

de validade jurídica. (Ferrajoli, 2002, p. 77) 

Resslata-se que no SG todos os princípios de garantias estão interconectados, de modo que 

o fortalecimento de um princípio depende do cumprimento das condições dos outros. Assim, a 

ausência ou violação de algum princípio pode enfraquecer todo o sistema, resultando em um 

modelo de direito penal que se afasta da justiça e da racionalidade desejadas, possibilitando a 

identificação de irracionalidade, injustiça ou invalidez. 

No contexto do Estado de direito, o princípio de estrita legalidade se aplica apenas ao direito 

penal, funcionando como uma garantia que protege os cidadãos contra abusos do poder legislativo, 

impondo limites substanciais e processuais à aplicação das leis. Isso garante que a lei penal seja 

vinculada a uma técnica legislativa específica e aos direitos fundamentais, como a liberdade, 

enquanto o princípio de mera legalidade trata da conformidade formal com a lei (Ferrajoli, 2002, 

p. 308). 

Ambos os princípios têm implicações mais amplas no Estado de direito, influenciando não 

apenas o direito penal, mas também outros setores do ordenamento jurídico, onde a legalidade deve 

ser interpretada tanto de maneira formal quanto substancial, protegendo direitos fundamentais de 

forma ampla e garantindo a efetividade do Estado de direito. 

Analisando o julgamento da ADI 5508 (Brasil, 2019), verifica-se omissão do Supremo 

Tribunal Federal (STF) em abordar a necessidade de regulações detalhadas, em relação à 

observância de critérios detalháveis para a celebração e validade do acordo de delação premiada. 

A colaboração premiada, enquanto instrumento processual, é caracterizada por sua 

complexidade e implicações profundas nos direitos fundamentais do colaborador e de terceiros. 

Trata-se de um mecanismo em que o investigado renuncia parcialmente a direitos — como o direito 

ao silêncio e à não autoincriminação, nos termos já discutidos no capítulo 1, deste trabalho — em 

troca de benefícios legais.  

Ferrajoli (2002) sustenta, em relação a essa temática, que em situações de tal gravidade o 

princípio da legalidade estrita deve ser aplicado com o máximo rigor, delimitando cada etapa do 

procedimento e impedindo espaços para interpretações arbitrárias ou uso excessivo do poder. 
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Entretanto, na ADI 5508 (Brasil, 2019), embora o STF tenha reconhecido a legitimidade da 

atuação dos delegados de polícia na celebração de acordos de colaboração premiada, não foram 

estabelecidos marcos normativos claros que definam um procedimento detalhado para sua 

execução. Essa lacuna contraria o postulado da legalidade estrita e gera insegurança jurídica, pois 

deixa de oferecer parâmetros objetivos para a atuação das autoridades policiais. 

A própria fala dos ministros, analisada no capítulo anterior, demontrou o entendimento em 

torno da necessária participação do MP como custos legis do acordo, e, mais ainda, a necessidade 

de homologação judicial do mesmo. No entanto, em nenhum momento se apontou para qualquer 

fonte jurídica que pudesse referendar critérios de validade e eficácia do negócio jurídico processual 

em análise. Como alerta Ferrajoli, “a ausência de normas precisas é um terreno fértil para o arbítrio 

e a desigualdade” (2002, p. 87). Essa omissão também fragiliza o controle judicial, que fica 

impedido de aferir, de forma concreta, se os atos realizados respeitaram os limites legais. 

O Ministro Alexandre de Moraes, por exemplo, fala sobre a "natureza híbrida" da 

colaboração premiada, tratando-a como um meio de negociação, o que pode ser visto como um 

enfraquecimento da ideia de legalidade estrita proposta por Ferrajoli.  

O fato da colaboração premiada não ter regramento definido, como um “passo a passo” de 

como ser realizada, pode criar brechas para abusos e para a aplicação discricionária do delegado 

de polícia.  Ferrajoli questionaria, inclusive, sobre a flexibilidade que o Ministro confere à 

aplicação da colaboração premiada, especialmente por implicar em uma relativização do princípio 

da legalidade. 

A mesma crítica pode ser conferida ao voto de Fachin, pois, em que pese o ministro  

considerar que a colaboração premiada deve ser regida por um "marco normativo claro e rigoroso" 

e que sua utilização não pode ser um "instrumento de arbítrio", considerou válida e constitucional 

a medida de permitir acordos de colaboração feitas por delagado de polícia.  

Barroso também afirma que a colaboração premiada deve ser aplicada dentro dos limites 

constitucionais e com a devida regulamentação, mas também não aprofunda sua discussão e omite 

o fato da colaboração premiada ser um "instrumento de negociação", que pode infringir o conceito 

de legalidade (estrita – no sentido lato e estrito sensu), sugerida, ainda que de forma tímida, por 

ele. Para Ferrajoli, o risco de "negociações" envolvendo penas mais leves em troca de informações 

pode resultar em um sistema penal mais flexível, que compromete a legaliade e cria um espaço 

para arbitrariedades. 
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A Ministra Cármen Lúcia se preocupou, em seu voto, com a previsibilidade normativa e a 

segurança jurídica no uso da colaboração premiada, enfatizando que o Ministério Público deve 

atuar como fiscalizador da atividade policial, mas deixou de considerar, no seu voto que, a partir 

de uma visão mais rigorosa, a ausência de previsão normativa flexibiliza o controle e abre margem 

para abusos. 

Ressalta-se que para que haja a legalidade estrita, a aplicação do instituto deve ser sempre 

(e cuidadosamente) supervisionada, com controle judicial e ministerial robusto. Qualquer 

flexibilização nas garantias processuais – como no caso de permitir que o delegado de polícia 

negocie diretamente acordos de colaboração premiada, sem critérios legais mínimos– enfraquece 

a segurança jurídica e a proteção dos direitos fundamentais. 

Deve-se relembrar que a fase do inquérito policial é caracterizada pela ausência de 

contraditório pleno e pela assimetria de poderes entre o Estado e o investigado. Dessa forma, a 

colaboração premiada conduzida por delegados de polícia apresenta peculiaridades que demandam 

atenção normativa. 

A omissão do STF em enfrentar essa questão também ignora a importância de proteger a 

dignidade do investigado, que deve ser preservada, mesmo durante a fase investigativa, e qualquer 

renúncia de direitos deve ser feita com total transparência e controle rigoroso.  

A falta de normas detalhadas pode levar ao uso arbitrário da colaboração premiada, 

transformando-a em uma ferramenta de coerção ou chantagem contra os investigados, além de 

comprometer a previsibilidade do sistema penal e a confiança nas decisões judiciais baseadas em 

informações obtidas de maneira pouco regulamentada. A insegurança jurídica, portanto gerada pela 

falta de normas claras pode resultar em violações dos direitos fundamentais, especialmente em 

contextos de desigualdade de poder entre o Estado e o cidadão. 

Ferrajoli (2002) enfatiza que o uso de provas obtidas por meios ilegítimos ou coercitivos 

contamina o processo penal, comprometendo sua legitimidade. Na ausência de normas claras, 

existe o risco de que colaborações premiadas sejam baseadas em declarações forçadas ou sem 

elementos de corroboração, fragilizando tanto a defesa quanto a credibilidade das decisões judiciais 

subsequentes. 

A falta de deliberação sobre esses aspectos também reflete uma oportunidade perdida de 

implementar de forma efetiva o juiz das garantias, figura prevista no ordenamento jurídico 

brasileiro, que seria responsável por fiscalizar os atos do inquérito e assegurar que medidas como 
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a colaboração premiada respeitem os princípios da proporcionalidade, necessidade e legalidade. 

Contudo, sem uma normatização que defina claramente os limites e procedimentos da colaboração 

premiada, a implementação desse instrumento de controle torna-se inviável, perpetuando a 

insegurança jurídica. 

A omissão dos ministros na ADI 5508 (Brasil, 2019) quanto à necessidade de regulação 

detalhada da colaboração premiada por delegados de polícia gera consequências preocupantes, 

portanto, em diversos sentidos. Em primeiro lugar, compromete a previsibilidade do sistema penal, 

pois permite que as autoridades policiais adotem procedimentos variados e não uniformes. Em 

segundo lugar, fragiliza a proteção dos direitos fundamentais dos investigados, expondo-os a 

situações de vulnerabilidade e coerção. Por fim, dificulta o controle judicial, que não encontra 

parâmetros objetivos para avaliar a legalidade e legitimidade dos acordos celebrados. 

Nesse sentido, deve-se deixar claro que a legalidade estrita é a única garantia contra a 

arbitrariedade e o abuso (Ferrajoli, 2002). Portanto, é imperativo que o legislador estabeleça 

normas detalhadas que disciplinem a colaboração premiada, incluindo condições objetivas, limites 

claros e salvaguardas para proteger a dignidade e os direitos dos investigados.  

 

4.4 A VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA E À 

GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL 

 

Os princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal são os pilares para o 

bom funcionamento de um sistema processual que se diz acusatório. Neste tópico, os mesmo serão 

annalisados, declarando a importância da presença e observação dos mesmos numa atividade 

probatória na perspectiva de Luigi Ferrajoli. 

Para Ferrajoli (2002), o direito de defesa e o contraditório são fundamentais no processo 

penal, pois garantem que o acusado tenha a oportunidade de refutar as acusações e apresentar 

contraprovas. Estas garantias tem caráter epistemológico e visam reduzir a subjetividade do juiz, 

para garantir maior segurança nas decisões condenatórias e assegurando que nenhum inocente seja 

punido. 

Nesse sentido, o ônus da prova deve recair sobre a acusação de forma que o imputado tenha 

o direito de defender-se, com o axioma "nulla probatio sine defensione" (nenhuma prova sem 

defesa). Esse direito é essencial para assegurar a validade das provas, baseado na falsificação da 

hipótese acusatória e no contraditório entre as partes (Ferrajoli, 2002, pg. 123): 
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As três condições ou garantias agora ilustradas, se se excluir a norma de conclusão 

do in dúbio pro reo, têm todas caráter epistemológico e não especificamente 

jurídico. Não predeterminam normativamente a valoração das provas, mas 

simplesmente refletem, na investigação judicial, a lógica da indução científica. 

Mas, precisamente por isso, reduzem ao mínimo o poder de verificação ou 

denotação fática do juiz e a arbitrariedade de sua convicção, assegurando a 

máxima certeza ou segurança possível das decisões condenató rias: não - observe-

se - a segurança do direito penal máximo, de que nenhum culpado fique impune, 

mas a segurança do direito penal mínimo, própria do modelo cognitivo SG, de que 

nenhum inocente seja punido. Diremos, assim, que, enquanto as garantias penais 

da legalidade estrita asseguram, como regras semânticas de formação da 

linguagem penal, a verificabilidade e a falseabilidade das hipóteses judiciais, as 

garantias processuais da estrita jurisdicionariedade asseguram, com critérios 

sintáticos e pragmáticos de decisão sobre a verdade, sua verificação e sua 

refutação. 

 

A defesa é uma ferramenta crucial para garantir que o processo penal se baseie na disputa 

entre as hipóteses da acusação e da defesa, com a devida igualdade entre ambas. Essa igualdade 

exige que a defesa tenha os mesmos poderes e capacidades da acusação, e que a presença do 

defensor seja garantida em todos os atos do processo, como interrogatórios, depoimentos de 

testemunhas, perícias e outras atividades probatórias (Ferrajoli, 2002, p. 490). 

Historicamente, o direito à defesa técnica foi fortalecido nas reformas iluministas, que 

estabeleceram a obrigatoriedade da assistência de um advogado para garantir que a defesa 

competisse com o Ministério Público. No entanto, em sistemas processuais híbridos e mistos, como 

o francês e o italiano, a defesa, em certos momentos, foi marginalizada, especialmente durante a 

fase de instrução, que muitas vezes se assemelhou a um processo inquisitorial, sem contraditório e 

com excessiva influência da acusação. (Ferrajoli, 2002, p. 490). 

Apesar de alguns avanços, como a introdução do direito de defesa nos interrogatórios, 

muitas reformas ao longo do tempo reduziram os direitos da defesa, tornando o processo penal 

mais desequilibrado, com a acusação tendo vantagens substanciais, principalmente em fases 

preliminares do processo. (Ferrajoli, 2002, p. 491). 

As diferenças entre os sistemas inquisitório e acusatório no interrogatório do imputado 

refletem duas concepções opostas de verdade processual, que influenciam os métodos de prova. 

No sistema inquisitório, a verdade é considerada absoluta e única, sem a possibilidade de pontos 

de vista divergentes, que culmina o contraditório e defesa, além de excluir o controle do imputado 

sobre o processo. A obtenção da verdade é vista como responsabilidade exclusiva do juiz, que 
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acumula os papéis de acusador e investigador. Nesse contexto, não há o conceito de ônus da prova 

para a acusação, mas sim a exigência de que o acusado forneça a prova (Ferrajoli, 2022, pg. 488). 

Por outro lado, no método acusatório, a verdade é considerada relativa e formal, sendo 

alcançada por meio do processo de prova. Nesse sentido, a principal garantia desse processo é a 

exposição das hipóteses acusatórias à falsificação pela defesa, permitindo um confronto entre as 

partes, que possuem interesses opostos. (Ferrajoli, 2022, pg. 489). 

A doutrina garantista das provas, baseada na falsificação das hipóteses, exige que as provas 

sejam "adequadas" e "convincente", sem depender de provas legais ou do livre convencimento. O 

juiz pode condenar apenas quando a culpabilidade for "adequadamente provada", confirmada por 

uma pluralidade de provas e não refutada por contraprovas. Assim, o juiz decide com base em uma 

"consciência informada", justificando sua decisão com base nas provas apresentadas, não apenas 

na intuição . (Ferrajoli, 2022, pg. 490). 

É previsto no art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, que “aos litigantes, em 

processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (Brasil, 1988, n. p.). É necessário o mínimo 

da figura acusatória quanto às provas produzidas, de forma a rechaçar possíveis vícios e 

ilegalidades provenientes de um procedimento administrativo falho. 

Ferrajoli., sobre o assunto, explica (2022, p. 489): 

 

Os principais problemas se referem às confissões e aos testemunhos, no mínimo 

porque tanto umas como outros comportam uma atividade inquiridora exercitada 

diretamente sobre pessoas. E nessas atividades que se exprimem os diversos 

estilos processuais: desde o estilo acusatório, em que é máximo o distanciamento 

do juiz, simples espectador do interrogatório desenvolvido pela acusação e pela 

defesa ao estilo misto, em que as partes são espectadoras e o interrogatório é 

conduzido pelo juiz, até o estilo inquisitório, no qual o juiz se identifica com a 

acusação e por isso interroga, indaga, recolhe, forma e valora as provas. Os 

diversos estilos assinalam a diversa relação suprailustrada entre meios e fins do 

processo: o primado do fim de uma verdade máxima no processo inquisitório, 

qualquer que seja o meio para atingi-la; o primado dos meios no processo 

acusatório, enquanto garantias de uma verdade mínima, mas o mais certa possível. 

E são o reflexo de um distinto conteúdo do princípio de legalidade processual nos 

dois sistemas: enquanto no processo acusatório é livre a valoração, mas é 

vinculado o método de aquisição das provas, no processo inquisitório é vinculada 

a valoração das provas, mas é livre o seu método de formação. 

 

No sistema acusatório, a confissão, que no sistema inquisitório pode ser extorquida e tem 

valor legal vinculante, é tratada de forma rigorosa e sujeita a várias condições, como a 
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espontaneidade e a univocidade, e não possui valor probatório decisivo sem a presença de outros 

elementos que a confirmem. Ou seja, a confissão não é considerada válida sem evidências 

adicionais que a sustentem. (Ferrajoli, 2022, p. 489). 

Da mesma forma, os testemunhos, explica Ferrajoli (2002), que enquanto no sistema 

inquisitório têm valor legal obrigatório, no sistema acusatório só têm valor quando fornecidos 

espontaneamente, sem pressões ou sugestões, e estão sujeitos ao exame cruzado pelas partes. O 

juiz não pode interrogar as testemunhas e nem sequer permitir perguntas, por exemplo. Assim, as 

práticas do sistema inquisitório, como a oitiva de testemunhas pelo juiz ou pela acusação sem a 

presença do juiz, são vistas como resquícios indesejados no processo acusatório. 

Além disso a paridade de armas é fundamental para a concretização e efetivação de um 

Estado Democrático de Direito. O que não é possível no caso da colaboração premiada realizada 

pelo delegado de polícia, adianta-se. 

No caso concreto, os Ministros Ricardo Lewandovisk (Brasil, 2019). e Marco Aurélio 

trataram sobre a ofensa do contraditório, bem como o da ampla defesa e devido processo legal, mas 

acabaram por julgar improcedente a pretensão do Procurador da República. Veja-se: 

 

Ou seja, a celebração do acordo supõe avaliação da responsabilidade penal 

do agente, ainda que de forma sumária e própria da inocorrência de 

deflagração do devido processo legal. (...) Saliento, a propósito, que a 

própria Constituição Federal estabelece que ninguém será privado da 

liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, assim como 

ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5°, LIV e LXI, da 

CF. 

 

Pois bem, da análise do caso, com a violação da voluntariedade do colaborador, estimulada 

pela concessão de um prêmio, e, para além disso, ter este quadro sendo presidido por uma 

autoridade policial (leia-se, inquisitorial), ofende profundamente o contraditório, tendo em vista 

que o colaborador, mesmo com a presença de um defensor, tem sua contraposição fragilizada. 

Entende-se, aqui, ser  inquisitorial, com ofensa ao referido princípio, justamente por não 

existirem, como exaustivamente foi exposto, direitos e garantias plenos na fase do inquérito 

policial, tal como no processo penal de natureza acusatória. O juiz de direito, diante o quadro, 

apenas considerará verdadeiros os fatos alegados na petição de acordo e optará por homologar ou 

não o referido acordo., não havendo, ressalta-se definição legal dos critérios a serem utilizados pelo 
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juiz na homologação (ou não) do acordo. 

O ministro Alexandre de moraes defendeu, em seu voto, que a colaboração pode ser uma 

ferramenta essencial para combater o crime organizado, mas Ferrajoli alertaria para o risco de que 

a ênfase na eficiência investigativa pode levar à relativização de direitos fundamentais, como o 

contraditório e a ampla defesa.  

Se a colaboração premiada for considerada um instrumento essencial no processo penal, 

teríamos a redução da oportunidade do réu de se defender adequadamente, já que a confissão ou 

colaboração pode ser usada como um substituto para uma investigação ou julgamento mais 

aprofundado. Além disso, a forma como as negociações da colaboração são conduzidas poderia 

gerar pressões sobre os réus, afetando sua liberdade de escolha no exercício da defesa. 

O voto de Fachin enfatiza a importância da proteção da "autonomia do colaborador" e a 

liberdade de manifestação de vontade, mas, em muitas situações, a colaboração premiada pode ser 

usada como uma forma de coação velada, pressionando o réu a "aceitar" uma condição mais 

benéfica para si, mas às custas de seu direito à defesa plena. Isso, leva, portanto, à uma violação 

do direito ao contraditório e da ampla defesa, especialmente se o réu for levado a colaborar sem a 

devida garantia de que as provas ou informações obtidas de forma negociada não serão 

consideradas como válidas sem o devido contraditório. 

Nesse sentido, ao abordar sobre a voluntariedade, Barroso destaca que a "livre manifestação 

de vontade do colaborador" e a "ausência de coerção ou indução" são essenciais para a validade do 

acordo de colaboração premiada, e que o juiz deve exercer um controle rigoroso para garantir que 

os acordos não violem os direitos fundamentais. Embora isso seja positivo em teoria, podemos 

questionar a real eficácia do controle judicial que, inclusive, não foi destrinchado pelo ministro.  

 Ressalata-se que o sistema de colaboração premiada pode, em muitas circunstâncias, ser 

uma forma de coação psicológica que induza o réu a aceitar um acordo para evitar uma punição 

mais severa, o que prejudica seu direito à ampla defesa. Para Ferrajoli, essa "liberdade de 

manifestação de vontade" poderia ser, na prática, restrita por pressões externas que comprometem 

o direito do réu de se defender plenamente. 

Assim como Fachin, Gilmar Mendes também não menciona explicitamente como garantir 

que os direitos de defesa do réu sejam respeitados durante a celebração dos acordos, garantia esta 

que é fundamental para assegurar que o réu tenha a oportunidade de contestar as condições do 

acordo. 
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Dessa forma pode-se perceber que o colaborador também não tem, em seu favor, o benefício 

de usufruir da ampla defesa, tendo em vista que é obrigado a se auto incriminar e falar a verdade, 

principalmente no que tange aos acordos realizados pelo delegado de polícia. Viola-se  em conjunto 

com o contraditório. 

Com relação ao devido processo legal, que é o pilar geral e básico para a efetivação de um 

processo penal acusatório e rafirmador do Estado Democrático de Direito, baseia-se na necessidade 

de um processo justo, e apresenta respaldo no art. 5º, inciso LXVI, da Constituição Federal (Brasil, 

1988). 

Deve-se apontar, num primeiro momento, que a natureza da colaboração premiada não é 

homogênea, tendo características processualísticas e materiais, em que pese o Supremo Tribunal 

Federal a considerar tão somente como um meio de prova, a inserção do tema no campo 

principiológico e constitucionalístico ocorre no momento em que temos uma homologação judicial 

realizada por influência direita de uma autoridade policial, que preside um procedimento 

administrativo e inquisitorial.  

A função policial no cumprimento investigativo no inquérito policial é tão somente para 

embasar o convencimento do Ministério Público, não tendo o condão de requerer algo ao juiz de 

direito bem como realizar procedimentos de caráter processuais. 

Como analisado até o momento, no julgamento da ADI 5508 (Brasil, 2019), o STF 

reconheceu a legitimidade da celebração de acordos de colaboração premiada por delegados de 

polícia, mas não estabeleceu parâmetros claros para a regulamentação desse procedimento. Como 

também debatido, essa ausência de normatização viola o princípio da legalidade estrita, que 

Ferrajoli (2002) define como um limite essencial contra o arbítrio estatal.  

Igualmente, a presunção de inocência, um dos princípios estruturantes do garantismo penal, 

também foi negligenciada na decisão da ADI 5508 (Brasil, 2019), afinal, a colaboração premiada, 

por sua natureza, invariavelmente envolve uma renúncia parcial a direitos fundamentais, como o 

direito ao silêncio e à não autoincriminação.  

Contudo, com a falta de marcos normativos detalhados que regulem as condições, os limites 

e o procedimento da colaboração, cria-se um ambiente de insegurança jurídica, em que o 

investigado pode ser pressionado a colaborar em detrimento de sua dignidade e presunção de 

inocência.  

O contraditório e a ampla defesa, princípios basilares do devido processo legal, também 
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foram ignorados pelos ministros no julgamento. Ferrajoli (2002) enfatiza que esses princípios 

devem estar presentes mesmo na fase investigativa, ainda que em formato diferido, para garantir 

que o investigado tenha a oportunidade de contestar as provas e as alegações contra si. No entanto, 

repita-se, sem um “passo a passo” normativo que delimite a atuação dos delegados e assegure um 

controle judicial efetivo, a colaboração premiada pode ser conduzida de forma coercitiva ou 

arbitrária, fragilizando a posição do investigado e violando seu direito à defesa. 

Essa lacuna normativa compromete também a legitimidade do controle judicial. Oliveira 

(2023) aponta que o controle judicial é essencial para garantir que as colaborações premiadas sejam 

realizadas dentro dos limites da legalidade, com respeito aos direitos fundamentais. No entanto, na 

ausência de normas claras, deve-se novamente dizer, o Judiciário enfrentará dificuldades em avaliar 

se os acordos celebrados por delegados observaram os princípios da proporcionalidade e 

necessidade. Esse cenário cria um risco real de que colaborações premiadas sejam homologadas 

com base em provas obtidas de maneira ilegítima ou em condições de coerção. Outro aspecto 

preocupante é a ausência de mecanismos que garantam a igualdade de armas entre o Estado e o 

investigado.  

Por fim, a omissão dos ministros em enfrentar essas questões na ADI 5508 (Brasil, 2019) 

reflete uma oportunidade perdida de fortalecer o Estado Democrático de Direito em seus princípios 

e garantias fundamentais.  

Sem normas que delimitem claramente os parâmetros da colaboração premiada, o sistema 

penal brasileiro permanece vulnerável a arbitrariedades e violações aos direitos fundamentais, 

redundando em ferimento ao princípio do devido processo legal, por fim. 

Diante desse cenário, é urgente que o legislador estabeleça uma regulamentação detalhada 

para a colaboração premiada, contemplando condições objetivas, limites claros e salvaguardas para 

proteger a dignidade e os direitos dos investigados. 

 

4.5 O PROBLEMA DO POSTULADO DO CONTROLE JUDICIAL EFICIENTE E A 

DELAÇÃO PREMIADA POR DELEGADOS 
 

 

 Com relação a esta temática, importante salutar o exposto por Ferrajoli (2002), ao descrever que 

nos anos 70 e 80, o sistema penal italiano passou por uma mudança de paradigma, afastando-se do 

modelo liberal de legalidade penal estabelecido pela Constituição.  

Assim, a emergência e a exceção, com legislações voltadas para o combate ao terrorismo e 
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à criminalidade organizada, foram usadas para justificar essa mudança. A emergência passou a ser 

vista como uma justificativa política para modificar as regras do direito penal, estabelecendo o 

primado da razão de Estado sobre a razão jurídica, ou seja, priorizando a segurança pública e a 

preservação do Estado sobre os princípios legais tradicionais (Ferrajoli, 2002, p. 649). 

O conceito de "direito penal de exceção" envolve tanto a legislação que altera as regras 

constitucionais quanto a jurisdição que desvia da legalidade estabelecida. Esse fenômeno é 

resultado de uma crise de legalidade no direito penal, onde a prática judiciária, muitas vezes, 

transgride as normas ordinárias, sendo justificadas pela urgência de determinadas situações 

políticas ou sociais. Esse modelo de exceção gerou abusos de poder, mas também teve o seu lado 

problemático, pois, muitas vezes, as injustiças cometidas eram resultado da própria legislação 

emergencial, não apenas de falhas processuais (Ferrajoli, 2002, p. 650). 

Embora as leis excepcionais tenham ampliado os poderes judiciais e permitido erros devido 

à complexidade dos casos, as críticas a essas leis não devem eximir a responsabilidade dos juízes 

que desrespeitaram até mesmo as próprias leis. A transgressão das regras muitas vezes decorre de 

uma escolha consciente de ignorar os princípios legais, resultando em injustiças que não podem ser 

justificados apenas pela ignorância ou pela exceção (Ferrajoli, 2002, p. 650). 

O controle judicial eficiente, por outro lado, é outro dos pilares da teoria do garantismo de 

Ferrajoli (2002). Trata-se de um postulado que atribui ao Judiciário o papel de fiscalizar, de maneira 

rigorosa e imparcial, todos os atos praticados no âmbito da persecução penal, assegurando que cada 

medida esteja em estrita conformidade com os princípios constitucionais e legais.  

Ferrajoli (2002, p. 87) afirma que “nenhum ato do poder público, sobretudo na esfera penal, 

pode escapar ao crivo de um controle judicial efetivo”, destacando que tal controle é essencial para 

prevenir abusos e garantir a preservação dos direitos fundamentais dos investigados e acusados. 

Nesse sentido, a colaboração premiada realizada por delegados de polícia também se insere 

no campo da emergência penal, com tentativa de eficiencia no âmbito do referido instituto.No 

entanto, essa correlação se torna incomapatível na medida em que a emergência da insersão da 

delação premiada para resoluções de casos de crime organizado prejudica a afrimação de 

psotulados garantistas:. 

No contexto do inquérito policial, o controle judicial assume relevância ainda maior, dado 

o caráter assimétrico dessa fase, em que o investigado enfrenta a atuação coercitiva do Estado sem 

dispor de todas as garantias do contraditório e da ampla defesa.  
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A despeito da clareza deste entendimento, tem-se que o julgamento da ADI 5508 (Brasil, 

2019), pelo Supremo Tribunal Federal (STF) revelou uma preocupação insuficiente em relação à 

necessidade de um controle judicial eficiente sobre os acordos de colaboração premiada celebrados 

por delegados de polícia.  

Embora o STF tenha reconhecido a legitimidade desses acordos, deixou de abordar de 

maneira adequada os mecanismos necessários para garantir que tais instrumentos sejam utilizados 

sem violações aos direitos do investigado, como explicado nas duas últimas seções.  

O ministro Alexandre de Moraes, embora tenha afirmado que o controle judicial da 

colaboração premiada deve ser "essencial" e que o juiz deve atuar para assegurar a voluntariedade 

dos acordos, o mesmo não abordou sobre a eficácia do instituto. Ferrajoli (2002) enfatiza que o 

controle judicial precisa ser capaz de impedir que mecanismos, tais como a colaboração premiada, 

sejam utilizados de maneira desproporcional. Na prática, deveria-se questionar se esse controle 

seria suficiente para evitar abusos, considerando o poder coercitivo. 

Toffoli, Barroso e Fachin também destacou a importância de um controle judicial rigoroso 

sobre os acordos de colaboração premiada. Mas, ressalta-se que o processo de colaboração 

premiada pode ser conduzido de forma a colocar o réu em uma posição em que ele tenha poucos 

meios de contestar as pressões ou o conteúdo do acordo. Assim, o risco de arbitrariedades ou abusos 

dentro desse sistema é elevado. 

Na visão de Ferrajoli (2002), o controle judicial deveria ser mais do que uma formalidade, 

pois ele precisaria ser um processo rigoroso e aprofundado, com o juiz ativo que garanta a 

preservação de todos direitos fundamentais, evitando-se, asism, que não haja uma 

instrumentalização do processo penal que enfraqueça as garantias constitucionais. 

Ainda sobre a , o voto de Celso ADI 5608, o ministro Celso de Mello sugeriu que a atuação 

do delegado de polícia poderia ser legitimada desde que respeite a Constituição, mas também sem 

estabalecer critérios mínimos para tal, o que flexibiliza o controle judicial rigoroso. Não obstante 

o controle judicial seja mencionado, a celebração de acordos pela polícia sem supervisão 

substancial do Judiciário ou do Ministério Público é brecha perigosa para arbitrariedades. 

Ferrajoli (2002) aborda sobre o controle judicial substancial e a imparcialidade do juiz como 

fundamentais para a proteção do processo contra possíveis abusos, pois ele sustenta que o juiz não 

deve ser uma figura meramente formal, mas sim um garantidor efetivo dos direitos fundamentais 

do réu e da imparcialidade no processo. 
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Além disso, o controle judicial da colaboração premiada, segundo Ferrajoli, não deveria ser 

apenas uma verificação da formalidade do ato, mas uma análise aprofundada do impacto desse 

instrumento no equilíbrio entre a justiça penal e a proteção dos direitos fundamentais. Ferrajoli 

provavelmente veria com cautela qualquer simplificação do papel do juiz, temendo que o controle 

judicial não fosse suficientemente rigoroso para impedir a violação dos direitos do réu. 

Assim, frustra a prescrição de Ferrajoli (2002, p. 93) no sentido de que “o controle judicial 

deve ser ativo e funcional, não apenas formal, para impedir que o poder punitivo atue sem os limites 

impostos pelo ordenamento jurídico”. Afinal, não foram estabelecidas diretrizes claras para que os 

juízes avaliem se os acordos foram celebrados de forma livre e sem coerção. 

Essa lacuna normativa permite que o que está formalizado nos termos do acordo obscureça 

eventuais violações cometidas ao longo do inquérito, como já afirmado desde o princípio dessa 

dissertação.  

A aparente regularidade do documento, certamente, pode mascarar situações em que o 

investigado fora compelido a colaborar por meio de táticas coercitivas ou de abuso de poder. 

Oliveira (2023) destaca que a atuação coercitiva do Estado, sobretudo em contextos de 

vulnerabilidade do investigado, pode levar à celebração de acordos desprovidos de voluntariedade 

real, comprometendo a legitimidade do processo.  

O controle judicial eficiente seria, nesse caso, o único meio de identificar e corrigir tais 

distorções, mas a falta de parâmetros normativos claros limita a capacidade do Judiciário de exercer 

essa função, especialmente se não facultada qualquer possibilidade de uma livre oitiva do acusado 

pelo magistrado, na qual, afastado de potenciais coerções, sua livre vontade poderia ser manifestada 

de maneira desimpedida. 

Além disso, a deficiência na regulação desses acordos compromete a capacidade do 

Ministério Público de exercer um papel efetivo de fiscalização. Essa situação é agravada pela 

assimetria estrutural entre o Estado e o cidadão, uma condição que, segundo Veiga (2023), só pode 

ser mitigada por meio de regras claras que limitem a atuação das autoridades policiais e garantam 

salvaguardas reais ao investigado, como já mencionado a exaustão. 

 

4.6 A PROIBIÇÃO DO USO DE PROVAS OBTIDAS POR MEIOS ILICITOS E O PROBLEMA 

DOS INQUÉRITOS NO BRASIL 

 

A proibição de utilização de provas ilícitas é mais um dos pilares da teoria garantista sob 



96 

 

análise, funcionando como salvaguarda essencial contra abusos na persecução penal, como já 

explicitado neste trabalho. Ferrajoli (2002, p. 531) enfatiza, em relação a mesma, que “a 

inadmissibilidade de provas obtidas de maneira ilícita não apenas protege os direitos fundamentais 

dos investigados, mas também assegura a legitimidade do processo penal”.  

Ferrajoli (2002), ao explanar sobre o método legal da comprovação processual, desmontnra 

um fator de divergência entre a verdade processual e o modelo ideal da "correspondência", que é 

de natureza jurídica e normativa. Esse fator reside nas condições necessárias para a validação 

judicial das verdades adquiridas no processo, que, ao contrário de outras atividades cognitivas, só 

são reconhecidas se observarem regras e procedimentos que garantem seu caráter autoritativo e 

convencional, distinto da simples correspondência com a realidade. 

As regras que disciplinam a comprovação das verdades no processo penal moderno são 

mais flexíveis do que no processo medieval, onde existiam provas legais como a confissão ou a 

coincidência de declarações de testemunhas. No processo penal atual, o juiz tem liberdade para 

apreciar as provas, mas ainda há normas rigorosas sobre a admissão, validade e condições das 

provas, como os prazos e as nulidades processuais (Ferrajoli, 2022, pg. 49). 

Inclusive, Ferrajoli (2002, pg. 49), aborda sobre os mecanismos processuais de busca da 

verdade: 

 

Há, então, numerosas normas e mecanismos processuais que entorpecem 

inutilmente busca da verdade. Normas deste tipo chegaram ao seu máximo 

desenvolvimento nos velhos regimes inquisitivos, que inventaram "uma 

multiplicidade de formalidades", "dilações", "intrigas e labirintos", cujo único 

efeito foi o de tornar "complicada a simples máquina dos juízos públicos",68 até 

o ponto de a história do procedimento penal parecer a Bentham "o contrário do 

das demais ciências: nas ciências se vão simplificando cada vez mais os 

procedimentos acerca do passado; na jurisprudência, ao contrário, se vão 

complicando cada vez mais. Enquanto todas as artes progridem multiplicando os 

resultados com o emprego de meios mais reduzidos, a jurisprudência retrocede, 

multiplicando os meios e reduzindo os resultados".69 Hoje, em relação ao 

processo pré-moderno, esse percurso inverteu-se. Mas ainda são muitos, como 

veremos, os impedimentos processuais que obstaculizam ou atrasam inutilmente 

a investigação judicial e sua possibilidade de controle, afastando-a da consecução 

da verdade em vez de dela se aproximar. 

 

Além disso, existem normas epistemológicas específicas, como a presunção de inocência, 

o ônus da prova para a acusação, o princípio "in dubio pro reo", e a validade das sentenças 

transitadas em julgado. A relação, portanto, entre verdade e validade no processo é complexa: não 
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é apenas a verdade que valida, mas também a validade que condiciona a verdade, resultando numa 

"verdade normativa" que depende do cumprimento das normas do processo. 

Contudo, a celebração de acordos de colaboração premiada, sendo instrumento que busca, 

a toso custo, a “verdade real”, pode mascarar violações graves a esse princípio, incluindo o uso de 

provas obtidas sob tortura, coerção ou  

No julgamento da ADI n. 5508, o Supremo Tribunal Federal (STF) legitimou a 

possibilidade de delegados de polícia celebrarem acordos de colaboração premiada, mas deixou de 

abordar de maneira adequada como garantir que tais acordos não sejam utilizados para validar ou 

encobrir práticas abusivas.  

Essa omissão é especialmente preocupante em um país como o Brasil, onde, conforme 

estudos de Silva (2018, p. 147), “as práticas de tortura e outros métodos coercitivos ainda são 

recorrentes em fases iniciais da investigação policial”. A aparente regularidade formal de um 

acordo de colaboração pode, assim, mascarar situações em que o investigado foi compelido a 

colaborar sob graves violações de seus direitos fundamentais. 

Ferrajoli (2002, p. 533) adverte que “a desigualdade material entre o Estado e o cidadão é 

ainda mais acentuada em contextos de pobreza, nos quais os investigados frequentemente não 

dispõem de uma defesa técnica efetiva”, e, em tais situações, a possibilidade de chantagem por 

parte das autoridades é amplificada, permitindo que acordos de colaboração premiada sejam 

celebrados com base em provas ou depoimentos obtidos de maneira ilícita.  

O voto dos ministros na ADI 5508 também deixou de considerar a dinâmica de pressão 

psicológica e estrutural que pode levar investigados a aceitar acordos prejudiciais.  

Em que pese Toffoli ter destacado a importância de controles rigorosos e a necessidade de 

que a colaboração premiada respeite os princípios constitucionais, pecebemos, pela doutrina de 

Ferrajoli (2002), que o instituto ainda oferece riscos substanciais de obtenção de provas ilícitas. O 

juiz, por mais que exerça um controle, poderia não ser capaz de identificar todas as formas de 

coerção ou pressão que o réu pode estar sofrendo, o que tornaria as provas potencialmente viciadas. 

Fachin, no mesmo sentido, destaca a necessidade de uma análise crítica da legalidade dos 

acordos e que a colaboração premiada não seja instrumentalizada de forma a violar os direitos 

fundamentais do acusado. No entanto, Ferrajoli (2002), questionaria o fato de que a colaboração 

premiada ser, por sua própria natureza, uma negociação que pode envolver concessões feitas pelo 

réu em troca de um benefício.  
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Assim, se essa negociação não for cuidadosamente supervisionada, provas ou declarações 

obtidas por meio de pressão sejam aceitas como válidas, mesmo que violando os direitos do réu. 

Em sua perspectiva, a colaboração premiada pode ser uma forma de produção de provas ilícitas, 

que, embora formalmente aceitas, foram obtidas por meio de pressões que comprometem a 

legitimidade do processo 

Ferrajoli (2002, p. 535), de maneira mais assente ainda, destaca que “o controle judicial 

deve ser absoluto e preceder qualquer uso de informações obtidas em acordos, sob pena de validar 

uma cadeia de provas contaminadas”, de modo que o processo pode ser inteiramente contaminado 

a partir de uma única situação de abuso de direitos, no contexto das delações, frustrando a própria 

razão de ser apontada em relação ao instituto. 

Sem considerar essas questões, ínsitas à própria realidade material brasileira, não se deve 

aceitar que a a plausibilidade teórica da delação premial celebrada por delegados possa obscurecer 

a possibilidade de violações graves de direito. Inclusive, após os dois tópicos a seguir, a questão 

será retomada, à luz dos elementos debatidos no capítulo 2. 

A defesa contra o poder punitivo, ademais, constitui-se uma barreira essencial para limitar 

os abusos do Estado e proteger os direitos fundamentais do indivíduo. Segundo Ferrajoli (2002, p. 

614), “a função primordial do processo penal é a contenção do poder punitivo estatal, garantindo 

que os atos coercitivos sejam praticados dentro dos limites estritamente previstos em lei”.  

Esse postulado, invitavelmente, ganha especial relevância em situações que envolvem a 

celebração de acordos de colaboração premiada, sobretudo quando realizados em um contexto de 

vulnerabilidade social e sem salvaguardas adequadas. Afinal, a falta de um controle judicial efetivo 

durante a fase de investigação permite que os delegados, que detêm a iniciativa da persecução 

penal, acumulem funções incompatíveis com os princípios da imparcialidade e da presunção de 

inocência.  

Ferrajoli (2002, p. 617), igualmente, informa que a ausência de mecanismos que assegurem 

a voluntariedade e a legalidade dos acordos compromete a legitimidade do processo penal, uma 

vez que “os elementos obtidos de maneira coercitiva ou por pressão psicológica viciam toda a 

cadeia probatória”.  

No contexto brasileiro, essa preocupação se agrava devido às disparidades sociais e à 

frequente falta de acesso a uma defesa qualificada, o que aumenta a vulnerabilidade dos 

investigados em relação ao poder estatal. Mais uma vez, destaque-se Damato (2023, p. 102), que 
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assevera que, em grande parte dos casos de colaborações premiadas, investigados economicamente 

desfavorecidos enfrentariam dificuldades para compreender plenamente as implicações legais de 

seus atos, tornando-se alvos fáceis de coercitividade. 

A decisão da ADI n. 5508 também não enfrentou a possibilidade de que a celebração de 

acordos por delegados, sem a devida intervenção do Judiciário, possa mascarar violações graves, 

como o uso de tortura ou chantagem.  Outro aspecto crítico é a ausência de medidas que garantam 

a independência da defesa em relação ao poder punitivo.  

Ferrajoli (2002, p. 623), portant, leciona que “a defesa contra o poder estatal exige a 

existência de salvaguardas claras que impeçam qualquer possibilidade de manipulação ou 

coerção”. No entanto, no atual sistema brasileiro, a fragilidade estrutural das defensorias públicas 

limita a capacidade de garantir uma assistência jurídica adequada aos investigados, especialmente 

na fase preliminar do processo, diga-se mais uma vez.  

 

4.7  O SISTEMA ACUSATÓRIO E TITULARIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 

AÇÃO PENAL 

 

 A separação entre juiz e acusação é um dos princípios fundamentais do modelo acusatório 

proposto por Ferrajoli (2002), sendo essencial para garantir a imparcialidade do juiz e a equidade 

entre defesa e acusação. Essa separação estabelece que o juiz deve ser um espectador neutro e não 

pode agir ex officio, enquanto a acusação, representada pelo Ministério Público, deve atuar como 

parte no processo, sem qualquer poder sobre o acusado. 

A discricionariedade da ação penal, por outro lado, não é inerente ao modelo acusatório, 

apesar de sua presença histórica, especialmente quando a acusação era de responsabilidade privada 

ou popular. Com a evolução do direito penal para um caráter público, a ação penal passou a ser de 

responsabilidade do Ministério Público, e em alguns casos, também de cidadãos, sendo considerada 

uma obrigação pública (Ferrajoli, 2002, p. 455). 

Assim, a obrigatoriedade da ação penal, ou seja, o dever do Ministério Público de iniciar a 

ação diante do conhecimento de um crime, é um corolário do sistema garantista, que busca 

assegurar a legalidade, a igualdade e a proteção dos direitos dos cidadãos. A discricionariedade, 

como ainda ocorre em alguns sistemas, como o "plea bargaining", é vista como fonte de 

arbitrariedades, podendo gerar injustiças e discriminação, especialmente contra os mais 

vulneráveis (Ferrajoli, 2002, p. 456). 
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Por fim, o modelo acusatório exige que a ação penal seja tratada como um dever para os 

órgãos de acusação, e não como uma opção discricionária. A obrigatoriedade da ação penal deve 

ser acompanhada pela autonomia do Ministério Público e dos órgãos de investigação, garantindo 

que sejam independentes de pressões externas e sujeitos apenas à lei, com uma polícia também 

livre de ingerências políticas. (Ferrajoli, 2002, p. 457). 

Assim, os princípios principais, que tiveram o condão de causar discussões fervorosas no 

plenário de julgamento em relação à Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.508, sendo o divisor 

de posicionamentos dos ministros. 

De início, informamos que foi unanimidade, entre os ministros, o entendimento de que é 

possível que o delegado de polícia realize acordos de colaboração premiada na fase inquisitorial. 

A divergência fora em relação a possibilidade de o delegado requerer diretamente ao juiz o 

benefício de perdão judicial para o colaborador. 

Ferrajoli (2002) enfatiza que a autoridade do Ministério Público deve ser central na ação 

penal, sendo, portanto, o Ministério Público o titular da ação penal pública. Dentro deste contexto, 

a participação de delegados de polícia na negociação de acordos de colaboração premiada poderia 

ser vista por Ferrajoli como uma subversão da estrutura acusatória, por colocar a polícia, que possui 

um papel investigativo, em uma posição de influenciar diretamente a acusação, o que 

comprometeria a imparcialidade do processo. 

Ferrajoli é muito claro sobre o papel do Ministério Público, que deve ser o titular da ação 

penal, como um mecanismo para evitar a concentração de poder no Estado e para garantir a 

imparcialidade do processo, dessa forma, portanto, se assegiura a separação de poderes.  

Toffoli, ao proferir seu voto, reforça a centralidade do Ministério Público no processo de 

celebração de acordos de colaboração premiada, mas, de algum modo, flexibiliza ao permitir que 

delegados realizem acordods de colaboração premiada. Assim, permitir que os delegados de polícia 

possam propor perdão judicial ao juiz, embora com a anuência prévia do Ministério Público, 

poderia ser visto como uma diluição da titularidade plena do Ministério Público na ação penal, uma 

vez que a atuação do delegado, sem a supervisão direta do Ministério Público, pode enfraquecer o 

controle sobre a persecução penal e comprometer a imparcialidade do processo. 

Embora Lewandowski, também no mesmo sentido, tenha afirmado que não se pode 

centralizar todos os papéis da persecução penal nas mãos do Ministério Público, também autoriza 

a celebração do acordo pela autoridade policial, sendo que, para Ferrajoli (2002),  a centralidade 
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do MP é uma garantia importante para evitar abusos.  

Assim, o Ministério Público, como titular da ação penal, tem o dever de assegurar a 

objetividade e a legalidade dos acordos de colaboração premiada e a ausência de sua participação 

efetiva em todas as fases do acordo pode resultar em arbitrariedades, além de concentração de 

poder que comprometeria a imparcialidade do processo.  

Para Ferrajoli (2002), podemos extrair que qualquer tentativa de transferir ao delegado de 

polícia ou a outras autoridades a negociação ou celebração de acordos de colaboração premiada, 

sem o envolvimento direto do Ministério Público, compromete a imparcialidade do sistema 

acusatório, pois a função principal dele é garantir que as decisões sobre o processo sejam tomadas 

de forma objetiva e livre de pressões externas.  

A atuação do delegado na negociação de acordos também compromete a autonomia do 

Ministério Público, que é a instância adequada para garantir a legalidade das investigações, mesmo 

porque reafirma as funções entre investigar (polícia), acusar (MP) e julgar (Judiciário). A 

consequência disso seria um processo desequilibrado, em que uma das partes – no caso, a polícia 

– poderia se tornar excessivamente influente, o que contraria os princípios garantistas e 

constitucionais defendidos por Ferrajoli. 

Além disso, esta permissão poderia ser interpretada como uma flexibilização da legalidade 

estrita. Isso ocorre porque o delegado de polícia, embora tenha atribuições na investigação, não 

tem a competência legal para decidir questões cruciais sobre a persecução penal e sobre a aceitação 

de acordos, mesmo que assim tenha previsto a lei 12.850/13.  

As argumentações, sendo favoráveis ou não a inconstitucionalidade do art. 2º, inciso II e 

VI (Brasil, 2013), se pautaram na possível ofensa ao sistema acusatório e a própria titularidade do 

Ministério Público, vez que é o responsável para iniciar uma ação penal pública. 

O sistema acusatório, assim como a titularidade do Ministério Público para ação penal, 

estaria estremecido por conta de existir uma autoridade policial, que preside um procedimento 

administrativo inquisitorial, se direcionando diretamente à um juiz de direito, responsável pela 

presidência de um procedimento processual acusatório, com o objetivo uma homologação, sem dar 

a devida importância ao órgão ministerial. 

Nesse sentido, boa parte dos ministros atestaram, durante seus julgamentos, a necessidade 

de provimento parcial, no sentido de impedir que o delegado de polícia tivesse o poder de requerer 

à autoridade judicial, sem ouvir o Ministério Público, quaisquer requerimentos, entendendo, 
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portanto, conforme a constituição. 

Não obstante, ressatalta-se que consideramos a inconstitucionalidade total dos artigos 

supramencionados, por ofensa a vários princípios constitucionais, incluindo o acusatório e, 

também, a titularidade ministerial. 

O princípio acusatório, se refere diretamente ao sistema acusatório, abordado no capítulo 

dois do presente trabalho, no qual aborda que um sistema acusatório é eivado de garantias, de 

devido processo penal, ampla defesa, contraditório, separação das atividades de julgar, defender e 

acusar, além de abordar a presunção de inocência e, também, a titularidade do Ministério Público. 

Em vista ao o caráter inquisitorial do inquérito policial bem como o caráter híbrido do 

instituto da delação premiada, necessário se faz que seu procedimento seja, no mínimo, presidido 

por uma instituição com atribuições acusatórias, como é o caso do ministério público. Não havendo 

possibilidade, assim, de coadunar os ditames processuais penais na fase admirativa ou pré 

processual, inconstitucional é o procedimento. 

Com relação à titularidade do Ministério Público para a efetivação do sistema acusatório, 

amparado no art. 129, inciso I, da Constituição Federal, no qual dispõe (Brasil, 1988): “Art. 129. 

São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal 

pública, na forma da lei;”. Há se ressaltar, inclusive, que os crimes de organização criminosa são 

de ação penal pública, motivo porque, cabe o apontamento. 

Não se pode corroborar com o entendimento de que o delegado de polícia, com atribuições 

eminentemente investigativas, possa postular frente ao judiciário com o intuito de obter a 

homologação de um acordo formulado por si, passando por cima da responsabilidade e autonomia 

do Ministério Público. 

Não há como concordar com a possibilidade de se retirar a atribuição conferida 

constitucionalmente ao Ministério Público, principalmente nos casos delação premiada. Ora, se 

houver homologação judiciária formulada por autoridade policial, o Ministério Público não terá a 

discricionariedade e a privatividade de propor uma ação penal, tendo em vista que haverá a 

possibilidade de perdão judicial, sem sequer ter havido pedido nesse sentido pelo órgão ministerial. 

Além disso, outra irregularidade e inconsistência é no caso da lei 12.850/13 (Brasil, 2013) 

conceder legitimidade para recorrer da decisão de homologação apenas ao Ministério Público, 

mesmo se o pedido for formulado pela autoridade policial. Portanto, notória é a invasão das 

atribuições do órgão ministerial por meio da inserção do delegado de polícia nos acordos de 
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colaboração premiada bem como pela possibilidade conferida pela lei ao delegado, no sentido de 

propor perdão judicial à autoridade judiciária. 

Contudo, a preocupação mais grave não se extrai das perspectivas teóricas aqui analisadas, 

mas advém de um contexto material mais grave: a realidade do direito e processo penal no Brasil, 

como se passa a argumentar. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve como objetivo geral analisar criticamente a possibilidade de 

celebração de acordos de delação premiada por delegados de polícia, sob a perspectiva garantista 

de Luigi Ferrajoli, confrontando-a com os fundamentos jurídicos da ADI 5508 (Brasil, 2019), do 

Supremo Tribunal Federal. 

Para tanto, foram realizados procedimentos metodológicos que incluíram uma pesquisa 

bibliográfica sobre os fundamentos teóricos do sistema acusatório e do garantismo penal, uma 

análise documental da legislação e jurisprudência sobre a delação premiada, além de um exame 

crítico dos votos dos ministros no julgamento da referida ADI. A metodologia adotada permitiu a 

articulação entre os aspectos normativos e as implicações práticas da delação premiada quando 

conduzida por delegados de polícia. 

O capítulo 2 apresentou um panorama sobre a cultura da barganha e suas influências no 

processo penal brasileiro. Discutiu-se a origem do plea bargain nos Estados Unidos e sua adaptação 

ao sistema jurídico nacional, ressaltando-se os riscos de importação de modelos estrangeiros sem 

a devida adequação às garantias constitucionais.  

Demonstrou-se que a delação premiada, ao flexibilizar direitos fundamentais em nome da 

eficiência punitiva, pode comprometer princípios como a presunção de inocência e a ampla defesa. 

Além disso, analisou-se como o viés negocial da justiça criminal brasileira reforça desigualdades 

estruturais, tornando os acordos mais acessíveis a réus com maior capacidade de negociação 

jurídica. 

O capítulo 3 tratou do sistema acusatório no Brasil e da construção jurídica que permitiu a 

celebração de acordos de delação premiada por delegados de polícia. Discutiu-se a evolução 

histórica dos modelos processuais penais e os desafios enfrentados pelo modelo acusatório na 

prática. Foram abordados os riscos de contaminação inquisitorial no processo investigativo, 

especialmente diante da sobreposição de funções entre acusação e instrução probatória.  

Destacou-se que, ao conferir ao delegado a prerrogativa de firmar acordos de delação, o 

STF criou um espaço de atuação que pode comprometer a isenção da investigação e facilitar 

práticas coercitivas contra investigados vulneráveis. 

O capítulo 4 aprofundou as críticas ao julgamento da ADI 5508, analisando os problemas 

decorrentes da delação premiada realizada por delegados de polícia.  

No item 4.1, argumentou-se que a medida afronta o princípio da presunção de inocência, 
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pois antecipa uma espécie de condenação informal baseada em declarações de terceiros. No item 

4.2, ressaltou-se a violação à legalidade estrita, uma vez que a lei não estabelece critérios 

suficientemente objetivos para a atuação da polícia nesse contexto.  

No item 4.3, abordou-se o enfraquecimento do contraditório e da ampla defesa, já que o 

investigado pode ser pressionado a colaborar sem a devida assistência jurídica. No item 4.4, 

problematizou-se a ausência de controle judicial eficaz sobre os acordos celebrados, abrindo 

margem para arbitrariedades.  

O item 4.5 discutiu a frustração do juízo de garantias, pois a delação pode ser conduzida 

por quem dirige a própria investigação. No item 4.6, alertou-se para o risco de validação de provas 

ilícitas, em um país onde a tortura e outras formas de coerção ainda são relatadas. O item 4.7 

enfatizou que a medida enfraquece a função do direito penal como proteção contra abusos estatais, 

tornando-se mais um instrumento de persecução seletiva. 

O item 4.8 destacou a ausência de critérios uniformes para a aplicação da delação premiada, 

permitindo disparidades e insegurança jurídica na concessão de benefícios. A falta de 

regulamentação adequada abre precedentes para tratamentos desiguais entre réus que colaboram e 

os que não colaboram, ferindo o princípio da igualdade perante a lei. Por fim, no item 4.9, analisou-

se o impacto da delação premiada sobre a integridade do sistema de justiça criminal, evidenciando 

como o uso indiscriminado do instituto pode comprometer a credibilidade das decisões judiciais e 

alimentar a percepção de um processo penal pautado por interesses políticos e midiáticos, e não 

pela busca da verdade real. 

A ausência de um posicionamento mais rigoroso do STF quanto às inconstitucionalidades 

do instituto analisado gera preocupações sobre o futuro do garantismo penal no Brasil. A 

permissividade da corte em relação à flexibilização de direitos fundamentais pode consolidar 

práticas que subvertem o sistema acusatório e ampliam a seletividade punitiva. A omissão judicial 

na definição de balizas mais claras para a aplicação da delação premiada reforça a necessidade de 

um debate contínuo sobre os limites do poder punitivo estatal. 

Por fim, se o direito deve ser a salvaguarda contra os excessos do Estado, não se pode 

permitir que o silêncio institucional legitime a corrosão das garantias individuais. Como rios que 

escavam vales, o tempo revelará se a justiça seguirá seu curso natural ou se desviará para margens 

sombrias, onde o pragmatismo atropela a dignidade humana. É preciso, então, que a luta por um 

processo penal justo não seja apenas uma evocação acadêmica, mas uma exigência concreta para 
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a preservação do próprio Estado Democrático de Direito. 

  



107 

 

REFERÊNCIAS 

 

ADORNO, Sérgio. A polícia corrupta e violenta: os dilemas civilizatórios nas práticas policiais. 

São Paulo: Annablume, 1995. 

 

ADORNO, Sérgio. A violência no Brasil contemporâneo: um desafio para os direitos humanos. 

Estudos Avançados, São Paulo, v. 17, n. 49, p. 35-54, 2003. 

 

AGÊNCIA BRASIL. Justiça do Rio absolve policiais pela morte do jovem João Pedro. 

Disponível em: < https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2024-07/justica-do-rio-absolve-

policiais-pela-morte-do-jovem-joao-pedro >. Publicado em: 10/07/2024. Acesso em: 15.11.2024. 

2024. 

 

AGUIAR, Walter de Lacerda. A utilização do agente infiltrado de polícia no combate ao crime 

organizado. Olhar Criminológico - Revista Internacional da Associação Brasileira de 

Criminologia (OC), v.1, n.1, p. 14-32. 2017. 

 

ALVES, Verena Holanda de Mendonça.  Violência urbana e atuação policial: quem manda na 

seletividade policial? Revista Jurídica Do CESUPA, v.1, n. 1. P. 1-20. 2019. 
 

ALVES, Verena Holanda de Mendonça. A Polícia pode ser democrática? (dissertação). Belém: 

UFPA/PPGD, 2015.  

 

ARANHA FILHO, José Antônio Pinheiro. Inquérito policial e processo penal: construção de um 

modelo probatório capaz de superar o legado inquisitorial. Revista Brasileira de Ciências 

Policiais, v. 14, n. 12, p. 391-414, 2023. 

 

AUFIERO, Mário Jumbo Miranda. A prática inquisitorial no Brasil: história e 

contemporaneidade. Revista Brasileira de Segurança Pública, v. 5, n. 2, p. 88-99, 2011. 

 

AVENA, Norberto Cláudio Pâncaro. Processo Penal. 9. Ed. São Paulo: Método, 2017. 

 

ÁVILA, Tiago de Souza. Percepções dos Promotores e Procuradores de Justiça da Capital 

Baiana a Respeito da Discricionariedade Policial (Dissertação - Mestrado em Direito Público). 

Salvador: Faculdade de Direito/Universidade Federal da Bahia, 2017. 

 

BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à 

sociologia do direito penal. Rio de Janeiro: Revan, 2011.  

 

BITTNER, Egon. Aspectos do Trabalho Policial. São Paulo: Edusp, 2003.  

 

BRASIL. ADI n. 5508/2020. Relator: Marco Aurélio. Tribunal Pleno. Julgado em 20.06.2018. 

publicado em: 05.11.2019. 2019. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. 1988. 

 

BRASIL. Decreto-lei n. 2 848, de 7 de dezembro de 1940. 1940. 



108 

 

 

BRASIL. Decreto-lei n. 3.689, de 3 de outubro de 1941. 1941. 

 

BRASIL. Lei n. 12.850, de 02 de agosto de 2013. 2013. 

 

BRASIL. Lei n. 9.807, de 13 de julho de 1999. 1999. 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). STJ anula processo baseado em provas obtidas 

ilegalmente pela polícia. 2019. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2019-jun-19/stj-

anula-processo-baseado-provas-obtidas-ilegalmente-policia/>. Publicado em: 19.06.2019 Acesso 

em: 27.01.2025. 2019. 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (STJ). STJ anula confissão obtida mediante tortura e 

reforça proibição de provas ilícitas. Disponível em: <https://www.stj.jus.br/sites/portalp>.  

Publciado em: 12.12.2017. Acesso em: 27 jan. 2025. 2017. 

 

BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. São Paulo: Paz e Terra, 2000. 

 

BOTTINI, Pierpaolo; CARBONI, Mariana. O inquérito policial e as garantias constitucionais: 

reflexões sobre abusos e ilegalidades. Revista Brasileira de Ciências Criminais, v. 24, n. 106, 

p. 45-68. 2016. 

 

CARVALHO, L. G. Grandinetti Castanho. Processo Penal e Constituição. 4. Ed. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2006. 

 

CARVALHO, Salo de. Revisita à desconstrução do modelo jurídico inquisitorial. Revista da 

Faculdade de Direito UFPR, v. 42, p. 36-56. 2005. 

 

CHOUKR, Fauzi Hassan. Processo penal de emergência. Rio de Janeiro: Lumen Juns, 2002. 

 

CIOCCARI, D. Operação Lava Jato: escândalo, agendamento e enquadramento. Revista Alterjor, 

v. 02, n. 12, p. 1-20. 2015. 

 

D’ELIA FILHO, Orlando Zaccone. Acionistas do nada: Quem são os traficantes de drogas. Rio 

de Janeiro: Revan, 2014. 

 

DAMATO OLIVEIRA, Henrique Grão Velloso. Uma perspectiva crítica sobre o termo 

sistema acusatório na doutrina nacional e internacional e nos julgamentos do STF em 

controle abstrato de constitucionalidade. Dissertação (Mestrado em Direito Constitucional) – 

Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, Brasília, 2023. 

 

DIANGELO, Robin. Não basta não ser racista, sejamos antirracistas. São Paulo: Faro 

Editorial, 2020. 

 

DOSSO, Sthephanie Gabrielle; VELASQUEZ, Fernanda Garcia. A Lei 13.245/16 e o caráter 

inquisitivo do inquérito policial. Akrópolis, v. 26, n. 2, p. 195-208, 2018. 

 



109 

 

EPOCA. Delações premiadas já ajudaram a recuperar R$ 14 bilhões em todo o país. 

Disponível em:< https://epoca.globo.com/politica/noticia/2017/09/delacoes-premiadas-ja-

ajudaram-recuperar-r-14-bilhoes-em-todo-o-pais.html>. Publicado em: 08.09.2017. Acesso em: 

12.011.2024. 2017. 

 

EPOCA NEGÓCIOS. Negros são maioria entre desocupados e trabalhadores informais no 

país. Disponível em: < https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2019/11/negros-sao-

maioria-entre-desocupados-e-trabalhadores-informais-no-pais.html >. Publicada em: 15.11.2019. 

Acesso em 08/08/23. 2019. 

 

ESPÍRITO SANTO, I. M. do; REIS NETTO, R. M.; CHAGAS, C. A. N.; MIRANDA, W. D. 

Contornos legais da delação premiada e a possibilidade de celebração de acordos pela autoridade 

policial. Contribuciones a las Ciencias Sociales, v. 17, n. 12, p. e12639. 2024.  

 

FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2002. 

 

FREITAS, Felipe. A naturalização da violência racial: escravismo e hiperencarceramento no 

Brasil. Perseu: história, memória e política. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2019. 

 

G1. GLOBO. Acusado de matar Dorothy Stang é julgado pela 4 vez. Disponível em: < 

https://g1.globo.com/pa/para/noticia/2013/09/acusado-de-mandar-matar-dorothy-stang-e-julgado-

pela-4-vez.html > Publicado em: 19.09.2013. Acesso em: 20.09.2015. 2013. 

 

G1. Caso Ágatha: Justiça torna réu e afasta PM acusado de ter matado a menina. Disponível em: 

<https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2019/12/08/caso-agatha-justica-torna-reu-pm-

suspeito-de-ter-matado-a-menina.ghtml>. Publicado em: 08.12.2019. Acesso em:15.10.2023. 

2019. 

 

G1. Nova fase de operação contra fraude no leite cumpre mandados no RS. Disponível em: < 

https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/05/operacao-leite-compensado-cumpre-9-

mandados-de-prisao-no-norte-do-rs.html>. Publicado em: 13.05.2015. Acesso em: 20.09.2022. 

2015. 

 

GALEANO, Giovana Barbieri; SOUZA, Francisca Magalhães de e GUARESCHI, Neuza Maria 

de Fátima. Violência estatal no Brasil: ininterrupta, deliberada e letal. Rev. Polis Psique, v.11, n. 

especial, p. 152-168. 2021. 

 

GAZETADOPOVO. Ex-diretor da Petrobras irá devolver R$ 70 mil, lancha e terreno. 2014. 

Disponível em: < https://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/ex-diretor-da-petrobras-ira-

devolver-r-70-mi-lancha-e-terreno-eeb4fsd56eo2zqbng4vtb3j9q/ >. Publicado em: 30.09.2014. 

Acesso em: 15/09/2015. 2014. 

 

GONÇALVES, Marcelo. A aproximação do inquérito policial ao sistema acusatório: uma 

proposta através do juiz das garantias. Revista da Faculdade de Direito da FMP, v. 14, n. 2, p. 

17-29, 2019. 

 



110 

 

GRINOVER, Ada Pellegrini. O Processo Penal Brasileiro. São Paulo: RT, 2015. 

 

GRINOVER, Ada Pellegrini; SCARANCE, Antônio; MAGALHÃES, Antônio. As nulidades no 

processo penal. São Paulo: RT, 1995. 

 

GUIMARÃES, Elisana; EFRAIM, Rosely da Silva. Inquérito policial: caráter inquisitório e os 

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa. Pixels, v. 3, n. 2, p. 48-53, 2021. 

 

LEAL, Jackson da Silva. Uma Razoável Quantidade de Violência: A aceitação das prisões como 

síntese da atual sensibilidade acerca da violência. Rev. Bras. Segur. Pública, v.15, n.1. p. 1-18. 

2021.  

 

LEROVIN, M.P. Delação premiada: uma abordagem a partir das políticas criminais garantista e 

antigarantista e da Constituição Federal. Jundiaí: Paco, 2018.  

 

LOPES JR., Aury. Curso de Direito Processual penal - VII. 17. Ed. São Paulo: Saraiva 

Educação, 2020. 

 

LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. São Paulo: Saraiva, 2022. 

 

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de metodologia 

científica. 7. Ed. São Paulo: Atlas, 2016. 

 

MENDES, Gilmar Ferreira. Debates necessários à evolução da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal acerca dos acordos de colaboração premiada. Revista dos estudantes de direito 

da Universidade de Brasília, n. 16, p. 54-63. 2019. 

 

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 29. ed. São Paulo: Atlas, 2014. 

 

MOREIRA, Adilson José. Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica. Revista 

de Direito Brasileira, v. 18, n. 17, p. 393-421. 2017. 

 

MUNIZ, Jacqueline, PROENÇA JR. Um Diagnóstico da Segurança Pública nas Cidades: o 

desafio da responsabilização policial. Estudos de Segurança. Disponível em :< 

https://estudosdeseguranca.blogspot.com/2008/10/discricionariedade-policial-e-aplicao.html>. 

Acesso em: 20.05.2024. 2006.  

 

NASCIMENTO, Stephany. Violência Policial: Letalidade e Vitimização. Politize. Disponivel 

em:< https://www.politize.com.br/violencia-policial/>. Publicado em: 02.02.2022. Acesso em: 

01.05.2024. 2022. 

 

NASCIMENTO, Thaís Oliveira Nascimento; UGALDE, Júlio César Rodrigues. Agente infiltrado 

e a dupla face do princípio da proporcionalidade. DêCiência em Foco, v. 4, n. 1, p. 187–203. 2023. 

 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de Processo Penal. 11. ed. Niterói: Lumen Juris, 2009. 

 



111 

 

OLIVEIRA, Henrique Grão Velloso Damato. Uma perspectiva crítica sobre o termo sistema 

acusatório na doutrina nacional e internacional e nos julgamentos do STF em controle 

abstrato de constitucionalidade. Dissertação (Mestrado em Direito Constitucional) – Instituto 

Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, Brasília, 2023. 

 

OLIVEIRA, Rafael. Seletividade penal e o preconceito racial nas investigações criminais. 

Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, v. 28, n. 3, p. 78-92, 2020. 

 

PEREIRA, Frederico Valdez. Delação Premiada: legitimidade e procedimento. 2. Ed. Curitiba: 

Juruá, 2013. 

 

PEREIRA, Frederico Valdez. Iniciativa Probatória de Ofício e o Direito ao Juiz Imparcial no 

Processo Penal. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2014. 

 

PIMENTA, Victor Martins. Por Trás das grades: encarceramento em massa no Brasil. Rio de 

Janeiro: Revan, 2018.  

 

PINTO, Nalayne Mendonça; SILVA, Rodrigo Lima. algumas considerações acerca do inquérito 

policial no projeto de lei do Senado Federal Nº 156/2009, que trata da reforma do código de 

processo penaL. Revista SJRJ, v. 20, n. 36, p. 111-132. 2013. 

 

PRADO, Geraldo. Sistema Acusatório: A Conformidade Constitucional das Leis Processuais 

Penais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. 

 

QUEIROZ, Paulo. Curso de Direito Penal: Parte Geral. V.1. 8. Ed. Salvador: Editora Jus 

Podivm, 2012. 

 

RANGEL, José Henrique. Tortura e investigação criminal no Brasil: desafios e perspectivas. 

Revista Jurídica do Ministério Público, Brasília, v. 11, n. 56, p. 120-135, 2012. 

 

ROSA, Alexandre Morais; SANT’ANA, Raquel Mazzuco. A delação premiada e o processo 

penal como mercado de compra e venda de informações. Revista Novos Estudos Jurídicos, v. 

24, n.2, p. 10-20. 2019. 

 

SARKIS, Jamilla Monteiro. Delação Premiada: limites constitucionais à confiabilidade e 

corroboração (dissertação). Belo Horizonte: PPGFD/UFMG, 2018. 

 

SCHÜNEMANN, Bernd. ¿Crisis del procedimiento penal? ¿ Marcha triunfal del proceso penal 

norte-americando en el mundo? In: SCHÜNEMANN, Bernd. Temas actuales y permanentes 

del derecho penal después del milênio. Madrid: Tecnos, 2002. 

 

SILVA, Alberto Márcio Gomes. Inquérito Policial. Uma análise jurídica e prática da fase pré-

processual. Salvador: Ed. Juspodivm, 2018. 

 

SOUZA, Luiz Eduardo. Ilegalidades no inquérito policial: uma análise crítica da prática policial 

brasileira. São Paulo: Saraiva, 2009. 

 



112 

 

SOUZA, Sérgio Ricardo de. Manual da prova penal constitucional. 2. Ed. Curitiba: Juará, 2014. 

 

VASCONCELLOS, Vinicius Gomes de. Barganha e justiça criminal negocial: análise das 

tendências de expansão dos espaços de consenso no processo penal brasileiro (Tese). Rio Grande 

do Sul: PPCC/PUCRS, 2014. 

 

VEIGA, Márcio Gai. O sistema processual penal acusatório em investigações presididas por 

ministros do Supremo Tribunal Federal – uma análise crítica. Dissertação (Mestrado em 

Ciência Jurídica) – Universidade do Vale do Itajaí, Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Ciência Jurídica, Itajaí, 2023. 

 

ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 

penal. 5. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2011. 

 

ZILLI, B. A delação premiada e os riscos de violações no sistema penal brasileiro. Porto 

Alegre: Fabris, 2019. 

 

 

 

 

 

ANEXO I – INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO E VOTOS DA ADI N. 5508/2020. 

 BRASIL. ADI n. 5508/2020. Relator: Marco Aurélio. Tribunal Pleno. Julgado em 20.06.2018. 

publicado em: 05.11.2019. 2019. 

 

 


